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LIMA & 
AZEVEDO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS — PB 

PROPOSTA DE PREÇO 

Proponente: LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA 
CNP): 27.498.437/0001-53 
Endereço: Rua Projetada n° 42, Jardim Magmilia, Patos — PB 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em gestão pública na prestação de 
serviços de assessoria e consultoria junto a Comissão de Licitação e secretarias 
municipais no cumprimento das leis e eventuais atos vinculados à assistência aos 
processos licitatórios, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal na área de 
licitações e contratos na Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB com 
experiência na área do Direito Administrativo. 

Conforme solicitado pela Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB, 
apresentamos nossos preços para o objeto descrito: 

ITEM DESCRIÇÃO DO 
SERVIÇO UND. QUANT V. UNIT. V. TOTAL 

Contratação de empresa 
especializada em gestão 
pública na prestação de 
serviços de assessoria e 
consultoria junto a 
Comissão de Licitação e 
secretarias municipais no 
cumprimento das leis e 

01 
eventuais atos vinculados à 
assistência aos processos 
licitatórios, treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal 
na área de licitações e 
contratos na Prefeitura 

Mês 12 
R$ 

6.500,00 
R$ 

78.000,00 

Municipal de São José de 
Espinharas/PB com 
experiência na área do 
Direito Administrativo. 
VALOR TOTAL R$ 78.000,00 (SETENTA E OITO MIL REAIS) 

q z, (83) 2147.0448 

consultorialimaeazeved gmail.com 

O (83) 99966-1913 

O (83) 99631-2968 
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LIMA & 
AZEVEDO 

Patos - PB, 13 de Março de 2025. 

RAPHA L OSTA DE AZEVEDO 

Diretor Executivo 

q c, (83) 2147.0448 

consultorialimaeazevede@gmail.com 

C) (83) 99966-1913 

() (83) 99631-2968 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 3503.55F8.1F64.F3F7.4EFB.2DF8.4044.BA07. 
Proposta e Anexos - LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA... Doc. 44048/25. Data: 07/04/2025 13:57. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

3

3



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

PARECER JURÍDICO 

INTERESSADO: PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 
INEXIGIBILIDADE — 00007/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250317IN00007 

ASSUNTO: APRECIAÇÃO JURÍDICA DE CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE 
ASSESSORIA l'ÉCNICA ESPECIALIZADA NA GESTÃO DE PROCESSOS 
LICITATÓRIOS, ATRAVÉS DO .ASSESSORAMENTO DA EQUIPE DE 
LICITAÇÃO E DEMAIS SETORES LIGADOS A CONTRATAÇÃO PÚBLICA 
PELA PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS E SEUS DIVERSOS 
ÓRGÃOS. 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS. INEXIGIBILIDADE. SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS. LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL: LEI N° 14.133/2021. ANÁLISE 
JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS 
MINUTAS. 

RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a 
Contratação de assessoria técnica especializada na gestão de processos licitatórios, através do 
assessoramento da equipe de licitação e demais setores ligados a contratação pública pela Prefeitura de 
São José de Espinharas e seus diversos órgãos, em conformidade com o art.74 da Lei n° 14.133/21: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

(—) 
III — contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias; 

De acordo com o citado dispositivo, o legislador faz uma lista exempliftcativa de situações 

que podem caracterizar essa ausência de competição cionada no caput, e, consequentemente, 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

levar à inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações de natureza predominantemente intelectual, cujo 
fornecedor tenha notória especialização na área. 

No § 30, a legislação explica como a Administração pode comprovar essa notoriedade. O 
que se depreende neste primeiro momento da análise das novas regras relacionadas à contratação dos 
serviços técnicos especializados é que para os processos de contratação direta, por inexigibilidade de 
licitação lançados sob o rito da Lei n° 14.133/2021, o Gestor deve iniciar a análise da questão 
identificando exatamente qual a necessidade da Administração e qual o meio mais adequado e 
eficiente de atender tal pretensão. 

Ou seja, é imprescindível que a Administração Pública apresente os motivos, após análise 
da sua realidade fática, e concluir, baseando-se em critérios objetivos, técnicos e facilmente 
demonstráveis, que aqueles específicos serviços contratados mediante licitação ou diretamente, via 
inexigibilidade, atenderão essencialmente ao interesse público. 

Caso a Administração possua meios de estabelecer critérios objetivos a viabilizar a 
competitividade entres os interessados, de acordo com os parâmetros legais, em face das 
características da demanda, entende-se, a princípio, que a contratação deve ser precedida de processo 
licitatório. Como já vimos, é esta a regra disposta no art. 37, inciso XXI, da CR 

Ou seja, se o objeto puder ser executado com segurança, lisura e eficiência por qualquer 
outro profissional regularmente habilitado, não há razão para que se contrate diretamente. 

Se para atender à necessidade da Administração, todavia, ficar devidamente justificado 
e/ou motivado que a execução do objeto deverá se dar por intermédio de um profissional ou empresa 
cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permitindo inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, será o caso de realizar a 
contratação direta. Nesta situação, a Administração não possui de meios de eleger parâmetros 
objetivos a ensejar um processo competitivo, mediante o critério da técnica e preço, por exemplo, 
para a escolha do contratado. 

Veja-se que são as características técnicas do executor, traduzidas nos critérios elencados 
na lei (desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe 
técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades) que justificam as razões da escolha do 
notório especialista em detrimento de outros profissionais disponíveis no mercado, inviabilizando, 
desta forma, a realização de urna competição entre os interessados. 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a especialização 
comum, mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada de qualidade mais reconhecida, 
consagrada no respectivo ramo da atuação. Tal requisito encontra-se configurado nos atributos que 
destacam um determinado particular em relação aos demais, referindo-se à sua maior habilitação em 
executar o objeto do contrato. 

A comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de atuação, do conceito 
que ele possui entre os seus pares, do reconhecimento profissional que possui no âmbito do local da 
contratação, repise-se, é encargo que incumbe ao Gestor realizar, pautado nos requisitos legais citados 
acima, a fim de se evitar que as razões da escolha do contratado recaiam sobre a preferência do 
contratante, como acontece entre nas contratações entre particulares. 

O princípio da motivação deve estar presente em todo o rocesso de contratação direta, a 
fim de justificar que, em face da especificidade da situação fática, não seria oportunamente 
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conveniente deixar a execução dos serviços a cargo de qualquer outro profissional da área, tendo em 
vista que o atendimento da demanda depende de fator subjetivo, intelectual do executor especialista. 

Desta maneira, entende-se que a análise da notória especialização do profissional 
sobrevém a identificação das necessidades da Administração que ensejaram a pretensa contratação. 

Em outras palavras, primeiro deverá ser definida a demanda, cuja finalidade precípua é o 
atendimento do interesse público, para depois ser escolhido o profissional mais adequado para sua 
plena satisfação, oportunidade em que será demonstrada, se for o caso, a imprescindibilidade da 
atuação de profissional com notória especialização para sua plena satisfação, apto a justificar a 
contratação mediante inexigibilidade. 

Ademais, é relevante ficar demonstrado também a pertinência temática entre a notória 
especialização do profissional ou da empresa com o objeto a ser contratado, uma vez que não se 
atenderia ao interesse público motivador da avença, se o exame da casuística revelar que o contratado 
não reúne os requisitos imprescindíveis para assegurar o atendimento eficiente da demanda. 

No mais, a contratação nos moldes insculpidos no inciso III, do art. 74, da Lei n" 
14.333/21, possui natureza personalíssima, com postura restritiva com relação a possibilidade de 
subcontratação ou atuação de terceiros no contrato firmado e deve observar os critérios inaugurais 
lançados no art. 72, deste Diploma Legal, que elenca os seguintes documentos para instruir o 
"processo de contratação direta": 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruido com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Registre-se que a estimativa de preço deverá ser realizada de acordo com a previsão do 
artigo 23, o qual dispõe: "Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto." Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos, de 
igual modo, deve estar demonstrado nos autos, comprovando que os preços pactuados se encontram 
em consonância com aqueles referendados no mercado. No caso da contratação direta do notório 
especialista, a justificativa do preço deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados em 
contratações anteriores deste com órgãos públicos, que guardem semelhança nos objetos, conforme 
consta no caderno processual junto a documentação de capacidade técnica da empresa LIMA & 
AZEVEDO CONSULTORIA LTDA — CNPJ N° 27.498.437/0001-53. 

Sintetizando, a contratação em tela se dá com base no art. 74, III, "c", e 3° da Lei n. 
14.133/2021 e preencher os seguintes requisitos específicos do art. 72. 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o 
juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do 
prosseguimento do presente processo. 

À consideração superior. 

São José de Espinharas-P13, em 24 de março de 2025. 

TINO LEITE 

A'Wsso Jurídico 
0.A B 13.675 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o Termo de Referência e aceito a justificativa apresentado pelo Secretário 

de Administração e Recursos Humanos, e Autorizo a comissão de contratação, a dar 

prosseguimento ao procedimento de contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, para o objeto Contratação de empresa especializada em gestão pública na 

prestação de serviços de assessoria e consultoria, junto a Comissão de Licitação e 

secretarias municipais no cumprimento das leis e eventuais atos vinculados à 

assistência aos processos licitatórios, treinamento e aperfeiçoamento das comissões de 

licitações do Município de São José de Espinharas/PB, com capacitação e experiência 

na Área do Direito Administrativo. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe—se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária para o respectivo objeto, bem 

como para o Setor Jurídico para analisar e proferir Parecer Jurídico que a nosso vê se 

configura como Inexigibilidade de licitação. 

São José de Espinharas - PB, 20 de Março de 2025. 
Atenciosamente; 

THAISE GOMES Dr SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 125A.FFA1.951A.B4CE.12D5.5E98.5EF8.C137. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 44048/25. Data: 07/04/2025 13:57. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

8

8



,Vn138 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
L1. Contratação de empresa especializada em gestão pública na prestação de serviços 
de assessoria e consultoria, junto a Comissão de Licitação e Secretarias Municipais no 
cumprimento das leis e eventuais atos vinculados à assistência aos processos licitatórios, 
treinamento e aperfeiçoamento das comissões de licitações do Município de São José de 
Espinharas/PB, com capacitação e experiência na Área do Direito Administrativo. 

ITEM 
01 

DESCFtIÇA0 
Contratação de empresa especializada em gestão 
pública na prestação de serviços de assessoria e 
consultoria, junto a Comissão de Licitação e 
secretarias municipais no cumprimento das leis e 
eventuais atos vinculados à assistência aos 
processos licitatórios, treinamento e 
aperfeiçoamento das comissões de licitações do 
Município de São José de Espinharas/PB, com 
capacitação e experiência na Área do Direito 
Administrativo. 

UNIDADE 
meses 

UANTIDADE 
12 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Em vista da necessidade de contratar Serviços Profissionais Especializados em Direito 
Administrativo, Gestão Pública, Licitações e Contratos para Assessoria e Consultoria 
Técnica Administrativa, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, junto a Comissão de 
Licitação e secretarias municipais no cumprimento dos atos vinculados à assistência aos 
processos licitatórios no Município de São José de Espinharas /PB. 

Com início da nova gestão, e considerando que a complexidade da Administração Pública 
torna prudente a assessoria técnica de escritórios especializadas em determinadas áreas, 
visando o melhor desempenho e eficácia dos órgãos públicos, de modo que cada tomada 
de decisão pode ser realizada com a menor margem de risco e maior margem de 
segurança, pautada em informações claras, concisas e tempestivas. Assim a contratação 
de uma empresa especializada que contribua com a efetividade na prestação dos 
serviços públicos, é necessária. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

A contratação de uma assessoria técnica especializada em licitações e contratos é 
essencial para garantir a eficiência, a legalidade e a qualidade dos processos 
relacionados à gestão pública ou empresarial. Abaixo, seguem os principais pontos que 
fundamentam essa necessidade. 

O processo licitatório estão sujeitos a um rigoroso conjunto de leis e regulamentos, como 
a Lei no 14.133/2021 e outras normas correlatas. Dessa forma a assessoria técnica 
assegura que os procedimentos adotados estejam alinhados com a legislação vigente, 
reduzindo o risco de penalidades, sanções administrativas ou nulidade dos processos. 

Os processos licitatórios demandam conhecimento técnico especializado para evitar 
falhas em editais, análise de propostas e execução contratual. A assessoria contribui para 
a elaboração correta de documentos, análise de conformidade e identificação de 
possíveis riscos. 

Contar com profissionais especializados permite que os processos sejam conduzidos de 
forma mais ágil e eficiente, otimizando o uso de recursos financeiros, materiais e 
humanos da organização. Isso 

A ausência de conhecimento técnico adequado pode resultar em contratos mal 
elaborados, passíveis de interpretações equivocadas ou inadimplementos. A assessoria 
técnica ajuda a mitigar esses riscos, elaborando cláusulas contratuais robustas e 
prevendo possíveis cenários adversos. 

Além da fase de licitação, a gestão dos contratos exige monitoramento contínuo para 
garantir a execução adequada, evitar atrasos ou inadimplências e assegurar o 
cumprimento das obrigações pelas partes envolvidas. 

A assessoria técnica ainda contribui com a capacitação da equipe interna, promovendo 
maior eficiência nas etapas de licitações e contratos. 

Cabe destacar a hipossuficiência de pessoal no quadro funcional da Prefeitura Municipal 
na área de licitações e contratos, deixando assim a Administração sem esse importante e 
indispensável técnico. O que se propõe, portanto, é a Contratação de serviços técnicos 
relativos à assessoria e consultoria em licitações, com notória especialidade e vasta 
experiência, a fim de melhor atender as necessidades e resguardar o interesse público, 
apenas após a observância desta etapa aqui sugerida. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está alinhado com as necessidades da Administração, 
conforme consta nas informações básicas deste termo de referência. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 
14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
(...) 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei 
Complementar Federal no 101, de 2000; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006; e subsidiariamente com a Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM 
TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online 
(videoconferências), e presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das 
demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a atender consultas 
formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário 
comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um técnico nas dependências das repartições municipais quando 
convocado e de forma onli-ne permitirá um contato direto e contínuo com os servidores 
públicos das unidades administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão 
processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento 
da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no 
município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a 
Administração para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e 
desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de procedimentos 
metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: CF6B.6D4D.DE45.4871.0ACB.CEC6.ADF5.5F79. 
Estimativa da despesa. Doc. 44048/25. Data: 07/04/2025 13:57. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

11

11



O ^ 3141 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
do Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-
las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 
2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de 
controle externo, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente 
contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
8.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS, em 
atendimento ao que preconiza o artigo 72, inciso VI da Lei n° 14.133/2021, justifica-se 
por se tratar de escritório especialista na área do objeto de pretensão contratual, que 
comprova a notória especialização e que preenche os requisitos da habilitação necessária 
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à contratação. Ainda, trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude 
das características na forma de atuação em outros entes públicos. 
O futuro CONTRATADO será a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA — CNPJ 
No 27.498.437/0001-53, End.: Rua Projeta, n°. 42 Jardim Magnólia, Patos/PB, 
apresentando como responsável técnico o Advogado Raphael Costa Azevedo, inscrito no 
CPF sob n° 008.545.384-61 e RG: 3619352 — SSDS/PB, residente e domiciliado na Rua 
Joana Formiga, no 42, Jardim Magnólia, Patos-PB, conforme documentação em anexo, a 
qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica 
do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, com o objeto da contratação. O escritório a 
ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto 
da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em 
tela, a mesma poderá ser efetuada junto a LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA — 
CNPJ No 27.498.437/0001-53, com o Valor Global ofertado de R$ 78.000,00 (setenta 
e oito mil reais) e um Valor mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 
O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela 
contratada, são compatíveis, a estes, conforme notas fiscais constantes nos autos do 
processo. 
De igual modo, o valor está compatível com o praticado por diversos municípios 
paraibanos conforme verificou-se através do TCE/PB, SAGRES/CIDADÃO, refletindo o 
preço médio de mercado deste segmento de atuação. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de 
adimplemento, devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente 
atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual 
correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do 
contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e 
das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no 
§ 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, 
sendo este compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na 
classificação abaixo: 
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Unidade orçamentária: FONTE DE RECURSOS: 02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E 
SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3002 GESTÃO ADMINISTRATIVA — 2006 MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 
3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA O 99 TODAS AS 
APLICAÇÕES — 1.500,0000 Recursos não Vinculados de Impostos. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 
g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2°/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
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- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5°/o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

São José de Espinharas - PB, 18 de Março de 2025. 
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ELIZANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 

Secretária de Administração e Recursos Humanos 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O 
Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises 
realizadas em relação às condições da contratação em termos de necessidades, 
requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características, e que 
demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as 
informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que 
consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este 
Estudo Técnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° 
do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos devido o 
valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Em vista da necessidade de contratar Serviços Profissionais Especializados em Direito 
Administrativo, Gestão Pública, Licitações e Contratos para Assessoria e Consultoria 
Técnica Administrativa, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, junto a Comissão de 
Licitação e secretarias municipais no cumprimento dos atos vinculados à assistência aos 
processos licitatórios no Município de São José de Espinharas /PB. 

Com início da nova gestão, e considerando que a complexidade da Administração Pública 
torna prudente a assessoria técnica de escritórios especializadas em determinadas áreas, 
visando o melhor desempenho e eficácia dos órgãos públicos, de modo que cada tomada 
de decisão pode ser realizada com a menor margem de risco e maior margem de 
segurança, pautada em informações claras, concisas e tempestivas. Assim a contratação 
de uma empresa especializada que contribua com a efetividade na prestação dos 
serviços públicos, é necessária. 
A contratação de uma assessoria técnica especializada em licitações e contratos é 
essencial para garantir a eficiência, a legalidade e a qualidade dos processos 
relacionados à gestão pública ou empresarial. Abaixo, seguem os principais pontos que 
fundamentam essa necessidade. 
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O processo licitatório estão sujeitos a um rigoroso conjunto de leis e regulamentos, como 
a Lei no 14.133/2021 e outras normas correlatas. Dessa forma a assessoria técnica 
assegura que os procedimentos adotados estejam alinhados com a legislação vigente, 
reduzindo o risco de penalidades, sanções administrativas ou nulidade dos processos. 

Os processos licitatórios demandam conhecimento técnico especializado para evitar 
falhas em editais, análise de propostas e execução contratual. A assessoria contribui para 
a elaboração correta de documentos, análise de conformidade e identificação de 
possíveis riscos. 

Contar com profissionais especializados permite que os processos sejam conduzidos de 
forma mais ágil e eficiente, otimizando o uso de recursos financeiros, materiais e 
humanos da organização. Isso 

A ausência de conhecimento técnico adequado pode resultar em contratos mal 
elaborados, passíveis de interpretações equivocadas ou inadimplementos. A assessoria 
técnica ajuda a mitigar esses riscos, elaborando cláusulas contratuais robustas e 
prevendo possíveis cenários adversos. 

Além da fase de licitação, a gestão dos contratos exige monitoramento contínuo para 
garantir a execução adequada, evitar atrasos ou inadimplências e assegurar o 
cumprimento das obrigações pelas partes envolvidas. 

A assessoria técnica ainda contribui com a capacitação da equipe interna, promovendo 
maior eficiência nas etapas de licitações e contratos. 

Cabe destacar a hipossuficiência de pessoal no quadro funcional da Prefeitura Municipal 
na área de licitações e contratos, deixando assim a Administração sem esse importante e 
indispensável técnico. O que se propõe, portanto, é a Contratação de serviços técnicos 
relativos à assessoria e consultoria em licitações, com notória especialidade e vasta 
experiência, a fim de melhor atender as necessidades e resguardar o interesse público, 
apenas após a observância desta etapa aqui sugerida. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contração para atender 
as necessidades da Prefeitura durante 12 (doze) meses. 
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III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a 
contratação, sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto que a 
Prefeitura necessita diariamente do profissional especialista em licitações e contratos 
para realizar atos constantes da Administração; 

2) Contratação Direta de Assessoria Técnica especialista em Licitações e Contratos 
para atendimento diariamente. Essa solução se mostrou viável visto que a Prefeitura 
necessita pelo menos de profissionais técnicos pelo menos 02 visitas na semana e 
nos demais dias reuniões remotas e atendimento online para alinhamento e 
resoluções da Contratações municipais. 

Ao analisar as necessidades da Administração e a natureza dos serviços requisitados, a 
solução mais adequada parece ser a contratação direta com o fornecedor. Tal escolha 
justifica-se pela necessidade de uma abordagem personalizada e de alta qualidade que 
uma empresa especializada pode oferecer, trazendo experiências e práticas 
consolidadas em assessoria e consultoria na área de licitações e contratos. A 
contratação direta permite ainda maior flexibilidade na escolha do fornecedor que 
melhor atende aos requisitos técnicos e de experiência demandados, alinhando-se aos 
princípios de obtenção de vantagem competitiva, econornicidade, eficácia e eficiência 
estabelecidos pela Lei no 14.133/2021. 

Considerando a espeficidade e a importância estratégica dos serviços de consultoria 
para o sucesso das contratações públicas pela Secretaria, a contratação direta favorece 
o alinhamento mais próximo com os objetivos da Administração, a adequação às 
necessidades identificadas e o acompanhamento contínuo do desempenho, facilitando a 
obtenção de resultados satisfatórios e a maximização dos recursos públicos. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
município para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o 
valor desta contratação é de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais). 

V. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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Após análise minuciosa das necessidades presentes e futuras do município, considerando 
a complexidade e especificidade das atividades de Licitação e Contratos, a solução 
proposta consiste na contratação de um serviço de assessoria e consultoria 
especializada. Esta solução é justificada pela Lei no 14.133, de 1° de abril de 2021, que 
estabelece, entre seus objetivos, assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, promovendo a eficiência e eficácia na gestão de contratos e 
licitações. 
A solução proposta abrange a orientação e assistência completa nas contratações 
públicas, incluindo o suporte em todas as modalidades de licitação previstas na Lei n° 
14.133/2021, desde a elaboração de editais até a formalização dos contratos, resposta a 
recursos e aplicação de sanções administrativas. Destaca-se que a escolha desta 
assessoria especializada como solução está alinhada aos princípios da eficiência e do 
planejamento, visando aprimorar a gestão de contratações da entidade, conforme 
orienta o art. 5° da referida lei 14.133/21. 
A decisão pela contratação de serviços de assessoria e consultoria em detrimento de 
outras soluções possíveis foi respaldada por um levantamento de mercado que 
evidenciou a insuficiência de capacidade técnica interna para o atendimento pleno às 
exigências legais e técnicas das atividades de licitação e contratos de forma eficaz. 
Ademais, a assistência de profissionais especializados revelou-se a opção mais 
econômica e efetiva, uma vez que possibilitará a realização de licitações mais seguras, 
diminuindo riscos de impugnações e falhas que possam resultar em prejuízos ou 
ineficiências. 
Adicionalmente, conforme o art. 7° da Lei n° 14.133/2021, a administração deve 
promover gestão por competências e designar agentes públicos qualificados para o 
desempenho das funções essenciais à execução da lei. A contratação proposta 
contribuirá para o cumprimento deste artigo, assegurando que as ações estejam sob a 
orientação de profissionais com capacitação especializada, complementando as 
competências internas da Secretaria. 
Finalmente, a solução identificada é justificada pela expectativa de alcançar um alto grau 
de eficiência e eficácia nas contratações, atendendo plenamente os princípios de 
economicidade e probidade administrativa (art. 5°). Esta opção representa a melhor 

relação custo-benefício e a adequação à realidade e às exigências legais da 
Administração Pública, posicionando a contratação dos serviços de assessoria e 
consultoria como a solução mais adequada e vantajosa existente no mercado para as 
necessidades identificadas no Estudo Técnico Preliminar. 
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VI. JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos 
interesses e as necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as 
particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que 
sobre o objeto da presente contratação não deve incidir outra possibilidade de 
parcelamento. Dessa forma o objeto não será parcelado porque inviável para a prestação 
dessa categoria de serviços. 

VII. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Com base no previsto pela Lei n° 14.133/2021, a contratação dos serviços técnicos 
profissionais de assessoria e consultoria para orientação nas contratações de bens e 
serviços, almeja alcançar resultados eficazes, que contribuam para a otimização dos 
processos administrativos e para a elevação da qualidade e da economicidade das 
contratações públicas realizadas pela Prefeitura Municipal, alinhando-se, assim, aos 
objetivos estratégicos da Administração Pública. Os resultados pretendidos são 
detalhados conforme segue: 

- Melhoria na eficiência dos processos de licitação e contratação de bens e serviços, 
reduzindo prazos e custos operacionais, conforme orienta o Art. 5° da Lei 14.133/2021, 
que destaca os princípios da eficiência e da economicidade como fundamentais na 
aplicação da legislação. 
- Aumento da transparência e da publicidade dos processos licitatórios, em conformidade 
com o Art. 5° da Lei 14.133/2021, fomentando a competitividade e assegurando a 
isonomia e o julgamento objetivo das propostas. 
- Fortalecimento da governança das contratações públicas, estabelecendo processos e 

estruturas eficazes de gestão de riscos e controles internos, tal como exigido pelo Art. 
11, Parágrafo único, visando alcançar os resultados mais vantajosos para a 
Administração. 
- Desenvolvimento de competências dos servidores envolvidos nos processos de 

licitação, por meio da capacitação e disseminação de melhores práticas em contratações, 
atendendo ao Art. 7° que enfatiza a gestão por competências e a qualificação dos 
agentes públicos. 
- Implementação de soluções inovadoras e sustentáveis nas contratações, alinhadas ao 

incentivo à inovação e ao desenvolvimento nacional sustentável, conforme estabelecido 
pelo Art. 11, inciso IV. 
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- Otimização do uso dos recursos públicos pela realização de contratações mais 
econômicas e eficazes, validando a seleção de propostas que gerem maior vantagem 
para a Administração, em conformidade com os princípios estipulados pelos Art. 11, I e 
Art. 23 da Lei no 14.133/2021. 

Tais resultados pretendidos estão alinhados aos principais objetivos da Lei no 
14.133/2021, buscando não apenas a eficiência e a economicidade nas contratações 
públicas, mas também promovendo a transparência, a legalidade, a moralidade, entre 
outros princípios fundamentais, objetivando a maximização dos benefícios sociais e a 
satisfação do interesse público. 

VIII - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos 
neste estudo, considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de 
advogado especialista uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é 
viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

São José de Espinharas - PB, 18 de Março de 2025. 

:),anctita c.11) ki bru-go- Ct u-ry-u-D 
ELIZANDRA OLIVEIRA DA N(5BREGA GOMES 

Secretária de Administração e Recursos Humanos 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA AREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA ELIZANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA 

GOMES 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em gestão pública na prestação de 
serviços de assessoria e consultoria, junto a Comissão de Licitação e secretarias 
municipais no cumprimento das leis e eventuais atos vinculados à assistência aos 
processos licitatórios, treinamento e aperfeiçoamento das comissões de licitações do 
Município de São José de Espinharas/PB, com capacitação e experiência na Área do 
Direito Administrativo. 

JUSTIFICATIVA: Com início da nova gestão, e considerando que a complexidade da 
Administração Pública torna prudente a assessoria técnica de escritórios 
especializadas em determinadas áreas, visando o melhor desempenho e eficácia dos 
órgãos públicos, de modo que cada tomada de decisão pode ser realizada com a 
menor margem de risco e maior margem de segurança, pautada em informações 
claras, concisas e tempestivas. Assim a contratação de uma empresa especializada 
que contribua com a efetividade na prestação dos serviços públicos, é necessária. 
A contratação de uma assessoria técnica especializada em licitações e contratos é 
essencial para garantir a eficiência, a legalidade e a qualidade dos processos 
relacionados à gestão pública ou empresarial. Abaixo, seguem os principais pontos 
que fundamentam essa necessidade. 

O processo licitatório estão sujeitos a um rigoroso conjunto de leis e regulamentos, 
como a Lei no 14.133/2021 e outras normas correlatas. Dessa forma a assessoria 
técnica assegura que os procedimentos adotados estejam alinhados com a legislação 
vigente, reduzindo o risco de penalidades, sanções administrativas ou nulidade dos 
processos. 

Os processos licitatórios demandam conhecimento técnico especializado para evitar 
falhas em editais, análise de propostas e execução contratual. A assessoria contribui 
para a elaboração correta de documentos, análise de conformidade e identificação de 
possíveis riscos. 
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Contar com profissionais especializados permite que os processos sejam conduzidos 
de forma mais ágil e eficiente, otimizando o uso de recursos financeiros, materiais e 
humanos da organização. Isso 

A ausência de conhecimento técnico adequado pode resultar em contratos mal 
elaborados, passíveis de interpretações equivocadas ou inadimplementos. A 
assessoria técnica ajuda a mitigar esses riscos, elaborando cláusulas contratuais 
robustas e prevendo possíveis cenários adversos. 

Além da fase de licitação, a gestão dos contratos exige monitoramento contínuo para 
garantir a execução adequada, evitar atrasos ou inadimplências e assegurar o 
cumprimento das obrigações pelas partes envolvidas. 

A assessoria técnica ainda contribui com a capacitação da equipe interna, 
promovendo maior eficiência nas etapas de licitações e contratos. 

QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de meses para a prestação de 
serviços foram levantados com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

(_} Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE 
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TESOURARIA — 3002 GESTÃO ADMINISTRATIVA — 2006 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA O 99 TODAS AS 
APLICAÇÕES — 1.500,0000 Recursos não Vinculados de Impostos. 
Prazo de Execução: 

a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a 
vigência 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do 
art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser 
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da 
referida norma. 

São José de Espinharas - PB, 18 de Março de 2025. 

Atenciosamente, 

r '2)(trdil,O, LICLT(rx (1) i\-)jbt1 CLP, G omrer),-- 
=ANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 

Secretária de Administração e Recursos Humanos 

ob 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
L1. Contratação de empresa especializada em gestão pública na prestação de serviços 
de assessoria e consultoria, junto a Comissão de Licitação e Secretarias Municipais no 
cumprimento das leis e eventuais atos vinculados à assistência aos processos licitatórios, 
treinamento e aperfeiçoamento das comissões de licitações do Município de São José de 
Espinharas/PB, com capacitação e experiência na Área do Direito Administrativo. 

ITEM 
01 

DESCFtIÇA0 
Contratação de empresa especializada em gestão 
pública na prestação de serviços de assessoria e 
consultoria, junto a Comissão de Licitação e 
secretarias municipais no cumprimento das leis e 
eventuais atos vinculados à assistência aos 
processos licitatórios, treinamento e 
aperfeiçoamento das comissões de licitações do 
Município de São José de Espinharas/PB, com 
capacitação e experiência na Área do Direito 
Administrativo. 

UNIDADE 
meses 

UANTIDADE 
12 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Em vista da necessidade de contratar Serviços Profissionais Especializados em Direito 
Administrativo, Gestão Pública, Licitações e Contratos para Assessoria e Consultoria 
Técnica Administrativa, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, junto a Comissão de 
Licitação e secretarias municipais no cumprimento dos atos vinculados à assistência aos 
processos licitatórios no Município de São José de Espinharas /PB. 

Com início da nova gestão, e considerando que a complexidade da Administração Pública 
torna prudente a assessoria técnica de escritórios especializadas em determinadas áreas, 
visando o melhor desempenho e eficácia dos órgãos públicos, de modo que cada tomada 
de decisão pode ser realizada com a menor margem de risco e maior margem de 
segurança, pautada em informações claras, concisas e tempestivas. Assim a contratação 
de uma empresa especializada que contribua com a efetividade na prestação dos 
serviços públicos, é necessária. 
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A contratação de uma assessoria técnica especializada em licitações e contratos é 
essencial para garantir a eficiência, a legalidade e a qualidade dos processos 
relacionados à gestão pública ou empresarial. Abaixo, seguem os principais pontos que 
fundamentam essa necessidade. 

O processo licitatório estão sujeitos a um rigoroso conjunto de leis e regulamentos, como 
a Lei no 14.133/2021 e outras normas correlatas. Dessa forma a assessoria técnica 
assegura que os procedimentos adotados estejam alinhados com a legislação vigente, 
reduzindo o risco de penalidades, sanções administrativas ou nulidade dos processos. 

Os processos licitatórios demandam conhecimento técnico especializado para evitar 
falhas em editais, análise de propostas e execução contratual. A assessoria contribui para 
a elaboração correta de documentos, análise de conformidade e identificação de 
possíveis riscos. 

Contar com profissionais especializados permite que os processos sejam conduzidos de 
forma mais ágil e eficiente, otimizando o uso de recursos financeiros, materiais e 
humanos da organização. Isso 

A ausência de conhecimento técnico adequado pode resultar em contratos mal 
elaborados, passíveis de interpretações equivocadas ou inadimplementos. A assessoria 
técnica ajuda a mitigar esses riscos, elaborando cláusulas contratuais robustas e 
prevendo possíveis cenários adversos. 

Além da fase de licitação, a gestão dos contratos exige monitoramento contínuo para 
garantir a execução adequada, evitar atrasos ou inadimplências e assegurar o 
cumprimento das obrigações pelas partes envolvidas. 

A assessoria técnica ainda contribui com a capacitação da equipe interna, promovendo 
maior eficiência nas etapas de licitações e contratos. 

Cabe destacar a hipossuficiência de pessoal no quadro funcional da Prefeitura Municipal 
na área de licitações e contratos, deixando assim a Administração sem esse importante e 
indispensável técnico. O que se propõe, portanto, é a Contratação de serviços técnicos 
relativos à assessoria e consultoria em licitações, com notória especialidade e vasta 
experiência, a fim de melhor atender as necessidades e resguardar o interesse público, 
apenas após a observância desta etapa aqui sugerida. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está alinhado com as necessidades da Administração, 
conforme consta nas informações básicas deste termo de referência. 
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3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 
14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
(...) 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei 
Complementar Federal no 101, de 2000; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006; e subsidiariamente com a Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM 
TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online 
(videoconferências), e presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das 
demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a atender consultas 
formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário 
comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um técnico nas dependências das repartições municipais quando 
convocado e de forma onli-ne permitirá um contato direto e contínuo com os servidores 
públicos das unidades administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão 
processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento 
da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no 
município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a 
Administração para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e 
desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de procedimentos 
metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 
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5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
do Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-
las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 
2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de 
controle externo, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente 
contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
8.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS, em 
atendimento ao que preconiza o artigo 72, inciso VI da Lei n° 14.133/2021, justifica-se 
por se tratar de escritório especialista na área do objeto de pretensão contratual, que 
comprova a notória especialização e que preenche os requisitos da habilitação necessária 
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à contratação. Ainda, trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude 
das características na forma de atuação em outros entes públicos. 
O futuro CONTRATADO será a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA — CNPJ 
No 27.498.437/0001-53, End.: Rua Projeta, n°. 42 Jardim Magnólia, Patos/PB, 
apresentando como responsável técnico o Advogado Raphael Costa Azevedo, inscrito no 
CPF sob n° 008.545.384-61 e RG: 3619352 — SSDS/PB, residente e domiciliado na Rua 
Joana Formiga, no 42, Jardim Magnólia, Patos-PB, conforme documentação em anexo, a 
qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica 
do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, com o objeto da contratação. O escritório a 
ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto 
da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em 
tela, a mesma poderá ser efetuada junto a LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA — 
CNPJ No 27.498.437/0001-53, com o Valor Global ofertado de R$ 78.000,00 (setenta 
e oito mil reais) e um Valor mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 
O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela 
contratada, são compatíveis, a estes, conforme notas fiscais constantes nos autos do 
processo. 
De igual modo, o valor está compatível com o praticado por diversos municípios 
paraibanos conforme verificou-se através do TCE/PB, SAGRES/CIDADÃO, refletindo o 
preço médio de mercado deste segmento de atuação. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de 
adimplemento, devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente 
atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual 
correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do 
contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e 
das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no 
§ 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, 
sendo este compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na 
classificação abaixo: 
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Unidade orçamentária: FONTE DE RECURSOS: 02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E 
SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3002 GESTÃO ADMINISTRATIVA — 2006 MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 
3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA O 99 TODAS AS 
APLICAÇÕES — 1.500,0000 Recursos não Vinculados de Impostos. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 
g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2°/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
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- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5°/o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

São José de Espinharas - PB, 18 de Março de 2025. 
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ELIZANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 

Secretária de Administração e Recursos Humanos 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
L1. Contratação de empresa especializada em gestão pública na prestação de serviços 
de assessoria e consultoria, junto a Comissão de Licitação e Secretarias Municipais no 
cumprimento das leis e eventuais atos vinculados à assistência aos processos licitatórios, 
treinamento e aperfeiçoamento das comissões de licitações do Município de São José de 
Espinharas/PB, com capacitação e experiência na Área do Direito Administrativo. 

ITEM 
01 

DESCFtIÇA0 
Contratação de empresa especializada em gestão 
pública na prestação de serviços de assessoria e 
consultoria, junto a Comissão de Licitação e 
secretarias municipais no cumprimento das leis e 
eventuais atos vinculados à assistência aos 
processos licitatórios, treinamento e 
aperfeiçoamento das comissões de licitações do 
Município de São José de Espinharas/PB, com 
capacitação e experiência na Área do Direito 
Administrativo. 

UNIDADE 
meses 

UANTIDADE 
12 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Em vista da necessidade de contratar Serviços Profissionais Especializados em Direito 
Administrativo, Gestão Pública, Licitações e Contratos para Assessoria e Consultoria 
Técnica Administrativa, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, junto a Comissão de 
Licitação e secretarias municipais no cumprimento dos atos vinculados à assistência aos 
processos licitatórios no Município de São José de Espinharas /PB. 

Com início da nova gestão, e considerando que a complexidade da Administração Pública 
torna prudente a assessoria técnica de escritórios especializadas em determinadas áreas, 
visando o melhor desempenho e eficácia dos órgãos públicos, de modo que cada tomada 
de decisão pode ser realizada com a menor margem de risco e maior margem de 
segurança, pautada em informações claras, concisas e tempestivas. Assim a contratação 
de uma empresa especializada que contribua com a efetividade na prestação dos 
serviços públicos, é necessária. 
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A contratação de uma assessoria técnica especializada em licitações e contratos é 
essencial para garantir a eficiência, a legalidade e a qualidade dos processos 
relacionados à gestão pública ou empresarial. Abaixo, seguem os principais pontos que 
fundamentam essa necessidade. 

O processo licitatório estão sujeitos a um rigoroso conjunto de leis e regulamentos, como 
a Lei no 14.133/2021 e outras normas correlatas. Dessa forma a assessoria técnica 
assegura que os procedimentos adotados estejam alinhados com a legislação vigente, 
reduzindo o risco de penalidades, sanções administrativas ou nulidade dos processos. 

Os processos licitatórios demandam conhecimento técnico especializado para evitar 
falhas em editais, análise de propostas e execução contratual. A assessoria contribui para 
a elaboração correta de documentos, análise de conformidade e identificação de 
possíveis riscos. 

Contar com profissionais especializados permite que os processos sejam conduzidos de 
forma mais ágil e eficiente, otimizando o uso de recursos financeiros, materiais e 
humanos da organização. Isso 

A ausência de conhecimento técnico adequado pode resultar em contratos mal 
elaborados, passíveis de interpretações equivocadas ou inadimplementos. A assessoria 
técnica ajuda a mitigar esses riscos, elaborando cláusulas contratuais robustas e 
prevendo possíveis cenários adversos. 

Além da fase de licitação, a gestão dos contratos exige monitoramento contínuo para 
garantir a execução adequada, evitar atrasos ou inadimplências e assegurar o 
cumprimento das obrigações pelas partes envolvidas. 

A assessoria técnica ainda contribui com a capacitação da equipe interna, promovendo 
maior eficiência nas etapas de licitações e contratos. 

Cabe destacar a hipossuficiência de pessoal no quadro funcional da Prefeitura Municipal 
na área de licitações e contratos, deixando assim a Administração sem esse importante e 
indispensável técnico. O que se propõe, portanto, é a Contratação de serviços técnicos 
relativos à assessoria e consultoria em licitações, com notória especialidade e vasta 
experiência, a fim de melhor atender as necessidades e resguardar o interesse público, 
apenas após a observância desta etapa aqui sugerida. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está alinhado com as necessidades da Administração, 
conforme consta nas informações básicas deste termo de referência. 
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3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 
14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
(...) 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei 
Complementar Federal no 101, de 2000; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006; e subsidiariamente com a Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM 
TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online 
(videoconferências), e presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das 
demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a atender consultas 
formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário 
comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um técnico nas dependências das repartições municipais quando 
convocado e de forma onli-ne permitirá um contato direto e contínuo com os servidores 
públicos das unidades administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão 
processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento 
da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no 
município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a 
Administração para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e 
desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de procedimentos 
metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 
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5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
do Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-
las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 
2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de 
controle externo, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente 
contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
8.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS, em 
atendimento ao que preconiza o artigo 72, inciso VI da Lei n° 14.133/2021, justifica-se 
por se tratar de escritório especialista na área do objeto de pretensão contratual, que 
comprova a notória especialização e que preenche os requisitos da habilitação necessária 
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à contratação. Ainda, trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude 
das características na forma de atuação em outros entes públicos. 
O futuro CONTRATADO será a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA — CNPJ 
No 27.498.437/0001-53, End.: Rua Projeta, n°. 42 Jardim Magnólia, Patos/PB, 
apresentando como responsável técnico o Advogado Raphael Costa Azevedo, inscrito no 
CPF sob n° 008.545.384-61 e RG: 3619352 — SSDS/PB, residente e domiciliado na Rua 
Joana Formiga, no 42, Jardim Magnólia, Patos-PB, conforme documentação em anexo, a 
qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica 
do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, com o objeto da contratação. O escritório a 
ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto 
da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em 
tela, a mesma poderá ser efetuada junto a LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA — 
CNPJ No 27.498.437/0001-53, com o Valor Global ofertado de R$ 78.000,00 (setenta 
e oito mil reais) e um Valor mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 
O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela 
contratada, são compatíveis, a estes, conforme notas fiscais constantes nos autos do 
processo. 
De igual modo, o valor está compatível com o praticado por diversos municípios 
paraibanos conforme verificou-se através do TCE/PB, SAGRES/CIDADÃO, refletindo o 
preço médio de mercado deste segmento de atuação. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de 
adimplemento, devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente 
atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual 
correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do 
contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e 
das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no 
§ 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, 
sendo este compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na 
classificação abaixo: 
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Unidade orçamentária: FONTE DE RECURSOS: 02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E 
SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3002 GESTÃO ADMINISTRATIVA — 2006 MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 
3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA O 99 TODAS AS 
APLICAÇÕES — 1.500,0000 Recursos não Vinculados de Impostos. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 
g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2°/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
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- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5°/o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

São José de Espinharas - PB, 18 de Março de 2025. 
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ELIZANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 

Secretária de Administração e Recursos Humanos 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

3153 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Contratação de empresa 
especializada em gestão pública na prestação de serviços de assessoria e consultoria, junto a 
Comissão de Licitação e secretarias municipais no cumprimento das leis e eventuais atos 
vinculados à assistência aos processos licitatórios, treinamento e aperfeiçoamento das comissões 
de licitações do Município de São José de Espinharas/PB, com capacitação e experiência na Área 
do Direito Administrativo, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: 02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE 
TESOURARIA — 3002 GESTÃO ADMINISTRATIVA — 2006 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
DA SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3390.39 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 099 TODAS AS APLICAÇÕES —1.500,0000 
Recursos não Vinculados de Impostos. 

Manaíra - PB, 20 de março de 2025. 

Ruy Rakson Cordeiro Alves Jogo! 
Secretario de Finanm 

RUY RAKSON CORDÊ1e9CMTZNIOã 
Secretário de Finanças 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/04/2025 às 13:57:50 foi protocolizado o documento
sob o Nº 44048/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Rafaela Horacio de
Sousa Barreto.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Número da Licitação: 00007/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 25/03/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 78.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação de empresa especializada em gestão pública na prestação de serviços de assessoria e
consultoria, junto a Comissão de Licitação e secretarias municipais no cumprimento das leis e eventuais atos
vinculados à assistência aos processos licitatórios, treinamento e aperfeiçoamento das comissões de licitações do
Município de São José de Espinharas/PB, com capacitação e experiência na Área do Direito Administrativo.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 78.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 27.498.437/0001-53
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 0b4352c4eb3f321905c9cac5c49d4a2c

Autorização da autoridade competente Sim 125affa1951ab4ce12d55e985ef8c137

Estimativa da despesa Sim cf6b6d4dde4548710acbcec6adf55f79

Estudo Técnico Preliminar Sim 8e118fbc279f5c10ae643c33249dd318

Formalização de demanda Sim eda17373441577cb70e84d2c30cc13a8

Justificativa de preço Sim cf6b6d4dde4548710acbcec6adf55f79

Justificativa para a escolha do contratado Sim cf6b6d4dde4548710acbcec6adf55f79

Previsão Orçamentária Sim 14823a60260a3904abd7319ce21c7107

Proposta 1 - Proposta e Anexos - LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA
LTDA - ME

Sim 350355f81f64f3f74efb2df84044ba07
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João Pessoa, 07 de Abril de 2025
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

CONTRATO N" 20701/2025 

TERMO DE MINUTA DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ 
DE ESPINHARAS, ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA 
LTDA, TENDO POR OBJETIVO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GESTÃO 
PÚBLICA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA, JUNTO A 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO E SECRETARIAS MUNICIPAIS NO CUMPRIMENTO DAS LEIS E 
EVENTUAIS ATOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA AOS PROCESSOS LICITATÓRIOS, 
TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DAS COMISSÕES DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS/PB, COM CAPACITAÇÃO E EXPERIÊNCIA NA ÁREA DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas - Praça Bossuet Wanderley, 61 - Centro - São José de Espinharas - PB, CNPJ n° 
08.882.730/0001-75, neste ato representada pelo Prefeita Thaise Gomes de Sousa, Brasileiro, Casado, 
residente e domiciliado na Fazenda Nova, S/N - Zona Rural - São José de Espinharas - PB, CPF n° 
951.163.704-53, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como 
CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a empresa LIMA & AZEVEDO 
CONSULTORIA LTDA — CNPJ N°27.498.437/0001-53, com sede na Rua Projetada, n°42, Térreo lado do 
Posto Gipagel — Jardim Magnolia, Patos-PB — CEP: 58.700-970, tendo como representante Legal 
RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO com CPF sob. o n° 008.545.384-61, com endereço á Rua Nadjara 
Segundo dos Santos, 342, Novo Horizonte, Patos/PB doravante denominada CONTRATADO, têm entre si 
ajustado o presente Contrato, fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está 
evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
2.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00007/2025, realizada com base na 
Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa especializada em gestão pública 
na prestação de serviços de assessoria e consultoria, junto a Comissão de Licitação e secretarias municipais 

no cumprimento das leis e eventuais atos vinculados à assistência aos processos licitatórios, treinamento e 

aperfeiçoamento das comissões de licitações do Município de São José de Espinharas/PB, com capacitação 

e experiência na Área do Direito Administrativo. 

2.3. Discriminação do objeto: 

VALOR VALOR 
ITENS DESCRIÇÃO QUANT UNID. 

UNIT. TOTAL 
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1 

Contratação de empresa especializada em gestão 
pública na prestação de serviços de assessoria e 
consultoria, junto a Comissão de Licitação e 
secretarias municipais no cumprimento das leis 
e eventuais atos vinculados à assistência aos 
processos licitatórios, treinamento e 
aperfeiçoamento das comissões de licitações do 
Município de São José de Espinharas/PB, com 
capacitação e experiência na Área do Direito 
Administrativo 

12 mês R$ 6.500,00 
R$ 
78.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 
78.000,00 

2.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.4.1. O Termo de Referência; 
2.4.2. A Proposta do contratado; 
2.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: FONTE DE RECURSOS: 02.040 SECRETARIA 
DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3002 GESTÃO ADMINISTRATIVA — 2006 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE 
TESOURARIA — 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA O 99 TODAS 
AS APLICAÇÕES — 1.500,0000 Recursos não Vinculados de Impostos. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
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6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irrcajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 
do orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a 
data da apresentação da proposta. 
7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do I° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de 
acordo com a vigência do contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.1 33/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 
das condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para fins de guardar a justa 
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 4DB0.EE56.2CDF.6867.4C17.4529.CC18.5269. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 44048/25. Data: 07/04/2025 14:02. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

50

50



.0:20175 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de 
imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11, da Lei n." 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n." 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei tf 14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n° 12.846, de 1" de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações; I - não cumprimento ou 
cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 
de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato 
além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a 
atraso ou descwnprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, 111 e IV do item 14.2 observarão as seguintes 
disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 
para o qual tenha contribuído; 
11- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, na forma da alínea "d" do inciso lido caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
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14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
1- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
111- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissoria ou compromisso arbitrai, 

ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
1- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 
desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
111- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos 1 e 11 deste item ficará a critério da Administração, 
que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
I4.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade 
competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do 
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instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando 
os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua 
viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado 
por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 - A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA- FORO. 
19.1.Fica eleito o FORO da cidade de Patos, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim 
justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

São José de Espinharas-PB, 26 de março de 2025 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeit onstitu onal 

C TA E 

OCO O IA LTDA 
NPJ N° 21'498.4J37/0001-53. 

CONTRA DO 
TESTEMUNHAS 
1-2—TfNicb 

CPF N° . 2,i. O2I -
2.° • 
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EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 20701/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00007/2025 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em gestão pública na prestação de serviços de assessoria 
e consultoria, junto a Comissão de Licitação e secretarias municipais no cumprimento das leis e eventuais 
atos vinculados à assistência aos processos licitatórios, treinamento e aperfeiçoamento das comissões de 
licitações do Município de São José de Espinharas/PB, com capacitação e experiência na Área do Direito 
Administrativo. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, CNPJ n" 08.882.730/0001-75, e a empresa 
LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA — CNPJN° 27.498.437/0001-53. 
VALOR: R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais), com um valor mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e 
quinhentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 

São José de Espinharas-PB 26 de março de 2025. 

THAISE GOMES..pF SOUSA 
Prefeita Constitucional 
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GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO 

00005/2025 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de material de 
limpeza, destinados às diversas secretarias e Fundos Municipais de 
Saúde e Assistência Social de São José de Espinharas/PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n" 00005/2025. 
DOTAÇÃO: CONFORME CONTRATO. VIGENCIA: 12 (doze) 
meses. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São 
José de Espinharas e: IDEO LICITACOES E COMERCIO — CNPJ N° 
44.010.279/0001-60; CONTRATO N° 90501; VALOR: R$ 2.532,52; 
BEETHOVEN DOS SANTOS DA SILVA — CNPJ N° 
09.323.745/0001-66; CONTRATO N° 90502; VALOR: R$ 
416.542,84; CRISTINA LUIZA DA SILVA NETA — CNPJ N° 
03.546.167/0001-40; CONTRATO N° 90503; VALOR: R$ 
145.318,61; D1ONAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA — 
CNPJ N° 40.061.199/0001-82; CONTRATO N° 90504; VALOR: R$ 
9.565,50; INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE 
LIMPEZA CAMPINENSE LTDA — CNPJ N° 08.158.664/0001-95; 
CONTRATO N° 90505; VALOR: R$ 14.847,84; INFINITI 

AKREENDIMENTOS LTDA — CNPJ N° 23.829.339/0001-09; 
TRATO N° 90506; VALOR: R$ 34.270,26; INFRASEG 

EQUIPAMENTOS DE PROTECAO LTDA — CNPJ N° 
37.406.687/0001-70; CONTRATO N° 90507; VALOR: R$ 
29.130,00; KANIA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA — CNPJ N° 41.836.567/0001-80; CONTRATO N° 90508; 
VALOR: R$ 26.071,20; RRA COMERCIO ELETRO-FONIA LTDA 
- CNPJ N° 44.307.153/0001-51; CONTRATO N° 90509; 
VALOR1.041,04. 
São José de Espinharas, 28 de Março de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:79E15F28 

Cs XIII 1 -11 DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO CONTRATO N" 20701/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00007/2025 -111 N" 
14.133/2021 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em gestão pública 

01 prestação de serviços de assessoria e consultoria, junto a Comissão 1 Licitação e secretarias municipais no cumprimento das leis e 
eventuais atos vinculados à assistência aos processos licitatórios, 
treinamento e aperfeiçoamento das comissões de licitações do 
Município de São José de Espinharas/PB, com capacitação e 
experiência na Área do Direito Administrativo. PARTES: Prefeitura 
Municipal de São José de Espinharas-PB, CNPJ n° 08.882.730/0001-
75, e a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA — 
CNPJ N°27.498.437/0001-53. VALOR: R$ 78.000,00 (setenta e oito 
mil reais), com um valor mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e 
quinhentos reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
São José de Espinharas-PB, 26 de março de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:6A8BFA16 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE N" 

00009/2025— LEI 14.133/21 

A Prefeita do Município de São José de Espinharas/PB, no uso das 
atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: 
RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente 

processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00009/2025, 

1 8 i que tem como objeto: Prestação de serviços advocatídos este2 1i:os de 
natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na 
elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos de 
lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São 
José de Espinharas/PB, em favor de: GOMES & TIBURTINO 
ADVOGADOS CNPJ/MF 20.273.733/0001-07, com o Valor Global 
ofertado de R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) e um 
Valor Mensal de R$ 8.000,00 (OITO MIL RETAS). Para assinar o 
contrato nos termos da Lei 14.133/21. 
São José de Espinharas-PB, 31 março de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:D6F28265 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO CONTRATO N" 20901/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00009/2025- LEI N" 
14.133/2021 

OBJETO: Prestação de serviços advocaticios e técnicos de natureza 
jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na elaboração de 
pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e 
normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, 
decretos, portarias e demais interesses do município de São José de 
Espinharas/PB.PARTES: Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas-PB, CNPJ n° 08.882.730/0001-75, e a empresa GOMES 
& TIBURTINO ADVOGADOS CNPJ/MF 20.273.733/0001-07. 
VALOR: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), com um valor 
mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais). VIGÊNCIA DO 
CONTRATO: 12 (doze) meses. São José de Espinharas-PB, 01 de 
abril de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:C165B59C 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 02 AO CONTRATO N° 

40901/2023 TOMADA DE PREÇOS N° 00009/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 
ESPINHARAS - PB, CNPJ N° 08.882.730/0001-75. 
CONTRATADA: M J CONSTRUÇÕES INDUSTRIA 
SERVIÇOS E SANEAMENTO LTDA, CNPJ n° 47.059.965/0001-
13. OBJETO: O Presente TERMO ADITIVO tem por objetivo 
alterar a Cláusula Terceira, do Contrato Original estimado no valor R$ 
744.937,79 (setecentos e quarenta quatro mil, novecentos e trinta e 
sete reais e setenta e nove centavos), para realizar um Acréscimo de 
Quantidades que importa em de R$ 165.202,67 (cento e sessenta e 
cinco mil, duzentos e dois reais e sessenta e sete centavos), ficando o 
valor global de R$ 910.140,46 (novecentos e dez mil, cento e quarenta 
reais e quarenta e seis centavos). FUNDAMENTO: Art. 65, da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, 
São José de Espinharas/PB, 31 de Março de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:889547DF 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO 

00013/2025 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços de refeições prontas 
(tipo quentinha), destinadas a diversas secretarias e Fundos 
Municipais de Saúde e Assistência Social do município de São José 
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COSTA COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA - RS 542 824,00, 
EMPRESA CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 
EIRELI - R$ 2.450,00. 

São João do Cariri -PB, I° de Abril de 2025 
FRANCISCO JOAQUIM DE LUCENA PEREIRA 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CARIAI 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N00025/2025 

Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Eletrônico n°00025/2025, que objetiva: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONS-
TRUÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS URBANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO JOÃO DO CARIRI - PB, ADJUDICO 
o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do processo correspondente, 
os quais apontam como proponentes vencedores: ATRIUM INDUSTRIA E COMERCIO DE FERRA-
GENS LTDA - RS 8.162,50, GAUDÊNCIO E QUEIROZ COMERCIO DE MADEIRAS LTDA RS 
271.880,36; INFRASEG EQUIPAMENTOS DE PROTE7?7?0 LTDA- R$ 4,690,50; JOSÉ XAVIER 
TAVARES DANIEL - R$ 228.289,44. 

São João do Carin - PB, 1° de Abril de 2025 
FRANCISCO JOAQUIM DE LUCENA PEREIRA 

PREFEITO 

Prefeitura Municipal 
d ta Luzia 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N°00015/2025 
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento parcelado de materiais e insumos Odontológico 
para manter as Equipes de Saúde Bucal e Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) do municlpio 
de Santa Luzia - PB. 
TIPO: MENOR PREÇO. 
DATA DA ABERTURA: 15/04/2025 - HORÁRIO: 08:00 HORAS, 
Legislação Aplicável: Lei N° 14.133/21 e subsidiárias. 
LOCAL; Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com br 
Modo de Disputa: Aberto. 
Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na Sala da Comissão de Licitação, no Prédio Sede da 
Prefeitura "Paço Quipauá", das 07.00 Is 13.00hs, no endereço Praça Estanislau de Medeiros, s/n", Bairro 
António Bento de Morais, na cidade de Santa Luzia/PB - CEP n° 58.600-000, ou pelo Fone: (83) 3142-
6056. E-mail. licitacaogisantaluzia.pb.gov.br. 

Santa Luzia/PB, 01 de abril de 2025. 
FRANCISCO MOISÉS ALVINO DE ALMEIDA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE RESCISÃO CONSENSUAL 
AO CONTRATO N." 00166/2024 
INE ILIDADE N" 00026/2024 
CO : PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB, CNPJ N°090)90.689/0001-67 
CO ADA: SONARA RODRIGUES DO NASCIMENTO, CPF N°048.834.674-65. 
OBJETO: O presente termo tem por objeto a RESCISÃO CONSENSUAL, do Contrato Administrativo 
n°00)66/2024, relativo ao credenciamento de empresas e profissionais especializados para prestação 
de serviços de consultas médicas, sessões de terapias, entre outros serviços da saúde para o Município 
de Santa Luzia/PB, conforme faculta o Art. 138, § 1" da Lei Federal n° 14.133/2021 es Cláusula do 
Contrato, a partir da assinatura deste Termo Rescisório. 
FUNDAMENTO: O presente Termo de Rescisão (Distrato) tem como fundamento legal a CLÁUSULA 
DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO ora distratado e o disposto no artigo 
138, II, § 1", da Lei Federal n°14.133/2021. 
Santa Luzia - PB, 21 de Março de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA Ne/BRECA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prefeitura Municipal 
de São João do Tigre 

UCITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°0000112025 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, sediada na Rua Pedro Feitosa, 
06 - Centro - São João do Tigre - PB, por meto do sue wvAv.portaldecompraspublicas com. br, licitação 
modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REABILITAÇÃO 

NA CIDADE DE SÃO JOÃO DO TIGRE-PB. Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 16 de 
Abril de 2025. Inicio da fase de lances, 10:01 horas do dia 16 de Abril de 2025. Referência. horário de 

Brasília - DF_ Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal; Lei Federal n" 14.133/21., 
Lei Complementar n° 123/06; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consi-
deradas as alterações posteriores das referidas normas Informações. das 08.00 as 12:00 horas dos dias 
úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3352-1122. E-mail; cpl singre@gmail.com. Edital. www, 
saojoaodongre.pb.gov br; www.tce.pb.gov.br; wwwportaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

São João do Tigre - PB, 01 de Abril de 2025 
ZENON FLORÊNCIO LIMA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 

Prefeitura Municipal 
de São José de Espinharas 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N° 00009/2025- LEI 14.133/21 

APrefeitado Município de São José de Espinharas/PB,nousodasatribuiçõeslegaiseconstitucionaisque 
Ihesãoconferidas,resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo 
de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00009/2025, que tem como objeto: Prestação de serviços 
advocaticios e técnicos de natureza juridica, abrangendo a comarca junto ao Município e na elaboração 
de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, 
quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município dc São José de 
Espinharas/PB, em favor de:GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS CNPJ/MF 20.273.733/0001-07, 
com o Valor Global ofertado de R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor Mensal de 
RS 8.000,00 (OITO MIL REJAS). Paraassinarocontratonos termosdaLei14.133/21, 

São José de Espinharas-PB, 31 março de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 

PREFEITA CONSTITUCIONAL 

'PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRAIO DE CONTRATO 
CONTRATO N' wretims 
INEXIGIRIUDADE DE LICITAÇÃO N" 06007/1025 - LEI N' 14.133/1621. 
I. I /1.0 FTO: Corlimua,JL dc empresa espechilmaili em gestão pública na prestação de serviços de assessora 
e consultoria, junto a Comissão de Licitação e secretarias municipais no cumprimento das leis e eventuais 
atos vinculados à assistência aos processos licitatorios, treinamento e aperfeiçoamento das comissões de 
licitações do Município de São José de Espinharas/PB, com capacitação e experiência na Área do Direito 
Administrativo. PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, CNPJ n°08.882.730/0001-
75, e a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - CNPJ N°27.498.437/0001-53, VALOR: 
RS 78.000,00 (setenta e oito mil reais), com um valor mensal de R$ 6_500,00 (seis mil e quinhentos 
reais), VIGÉNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
São José de Espinharas-PB, 26 de março de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N.' 20901/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00009/2025- LEI N°14.133/2021. 
OBJETO: Prestação de serviços advocaticios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto 
ao Municipio e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e 
normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses 
do município de São José de Espinharas/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São José dc Espinharas-PB, CNPJ n" 08.882.730/0001-75, e a 
empresa COMES & TIBURTINO ADVOGADOS CNPJ/MF 20.273.733/0001-07.VALOW R$ 
96,000,00 (noventa e seis mil reais), com um valor mensal de RS 8.000,00 (oito mil reais).VIGÊNCIA 
DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
São José de Espinharas-PB, 01 de abril de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 02 AO CONTRATO N°40901,2023 
TOMADA DE PREÇOS N°00000/2023 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - P13, CNPJ N°
08.882.730/0001-75. CONTRATADA:M J CONSTRUÇÕES INDUSTRIA SERVIÇOS E SANE-
AMENTO LTDA, CNPJ 47.059.965/0001-13.OBJETO: O Presente TERMO ADITIVO tem por 
objetivo alterar a Cláusula Terceira, do Contrato Original estimado no valor RS 744.937,79 (setecentos e 
quarenta quatro mil, novecentos e trinta e sete reais e setenta e nove centavos), para realizar um Acréscimo 
de Quantidades que importa em de R$ 165.202.67 (cento e sessenta e cinco mil, duzentos e dois reais e 
sessenta e sete centavos), ficando o valor global dc RS 910 140,46 (novecentos e dez mil, cento e quarenta 
reais e quarenta e seis centavos) FUNDAMENTO: Art. 65, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
São José de Espinharas/PB, 31 de Março de 2025, 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DO CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO 00013/2025 
OBJETO:Contratação de prestação de serviços de refeições prontas (tipo quentinha), destinadas a 

diversas secretarias e Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social do município de São José de 

Espinharas-PB. FUNDAMENTO LEGAL Pregão Eletrônico n°00013/2025. DOTAÇÃO: CONFORME 
CONTRATO. VIGENCIA• 12 (doze) meses. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 0B68.268C.3287.D5F8.50F9.BAA9.675C.4393. 
Comprovante de publicidade. Doc. 44048/25. Data: 07/04/2025 14:02. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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A UltIÃO - J.o Pessort, O bo.Q) I .l1E11)S, )4poboo0 p MS 27 - 
PREFERIRA...COAL OE MULUNGU 

EXTRATO DO ADITIVO 
lAcreedene 

1.1108100, 28 de mene de 292S 
PRIMEMO ADITO. AO CONTRATO NO 004/2026 
PROCESSO ADIE. 00 202000020 

DOPENSAN.  0011.25 
OBJETO A...o de em card. enteronciel 
ADITNO 00112025 
00400140 00 ADITIVO ACRESCIA° QUANTITATNO 
CONTRAI.° POSTO BANDEIRANTES LTDA. CM., 0.01.88.0.01. 
ACRNCIPAO.1.3%P.ONLIENTE 261 
VALOR TOTAL,. ACNE.. 72 07001.50 
ELINOMENTO LEGAL... 12.417200 1 Or. 1 . e Pd. 125 da Lai 04 133/21 e Sues 300.,

10.0 Po.noree 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BROJCA 
AANO DE LICITAÇÃO 

PREITA0 PRESENCIAL N° 9001.323 
Trona Ob000 o resulto.. M.e. da Non.. mod.e. Pred. Preso. 

no 500112026, por menor pressa com MO. Pm. 
funga Irisma do nom. para o ano da 20. Tuee como vencedoras ALLEAMED DIS• 
TR. DORA DE MEDICAMENTOS com o valor dloPal de RS.. 792 40 (nove.. • 
onze mrl arde.. e noventa e dass roa e Roera. yen.. 6 a empresa ULTRA M.A 
0151.121-00RA MOSPITALAR LEDA com a valor global de RS RS 68 AM 00 19osenta e 
• mplotecen. e nove. • nus rema/ 

Pedra Bran.- PB 01 de .1 de 2025 
SuraNdol... CM. 

Mofe. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA INPANCA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

000002 P/O*00 
PREOÃO PREEENCIAL X" 00019/2018 

Indame. da 1100014 na modelfdada Prime. Preseroel 
00018/2026 por me... olorto...,11 de medicamentos contr... 

mun.. pare o anc.2025 Teve como verme.tasALLFAMED DISTR.!, 
DORA. MEDICAMENTOS on o valor *400001 010,00 Of..2 e sastanta e sela 

Ve2ent. C... e lieSs rears1e a empreso ULTRA MEGA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR 
J.o.. 400000108/0000750/03.00003.111 .0.011000012031040800010/

Pedra Bre.. PB,. de .1. 2025 
S.R. Lure de Cak. 

PnezeIre 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCLAL 022 00011/2011 
Nor08 ulblisn o recatado de julornento da P.a. na rnadafOrde Nodo Nasennal 

IOA111UO20.00000310105I.41021040.2004004 00112.500420.000001/20112400.0p4101*. 
...o do mund. p. o an de.5 Tere.t.....LEAVED 015100/154000 
OE MEDICAMENTON 004100 1030400 R$ RS 400470100040120.o 

eetenta encrue reses der centavoen a emproa ULT.MEGADINTRIBDIDORAMOSPITMAR 
LTDA.. valor 01.1 05 RS0101.0 (1.0.10 VEM. dez 141 0.205041 renovo. 

Po. Bolos . PB. 01 de .1 da 202S 

01.00003. 
TmReehla Lu. da UM. 

PREFEITURA MUNICAPAL DE PEDRA BRANCA 
AVISO DE ADIAMENTO LICITAÇÃO 

[DECORRENDO N• 2004.2001 
A ...são de Dotação 1.11 prOce O ADIAMENTO da 11.010 na moda... CONDOR-

REAGIA 00030025 oro Conatação 00 *0000110003140210003030 na Poen rouca pare Nen001 
necaOsnolo da Secr.. de NO. dra Mundme de Pedre -1013, prevlata 

pare .09. 2025 estia...as ka a.. para o de 1004/2025 011130 bons e nal Pr. João 
POOP. 391-cenroMed.Branca-P13.0.1alernomão oorpadraire.... 10210110 

Ong.v.- e demo ,01411100400 04' 00,120 100120110010404170001001 

P.a Branca - PB 26 de o... 2026 
Seemino LUIZ De UM. 
Ame. Con.taupe 

 RA mUNICIPAL or PIANCO 
AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 

DE LICITANTE EM COLOCAÇÃO EU...QUENTE 
Amplo Eleherdeet re 90911/1020 AO,. rã ar.01 pers dungen!, da farrn. 

61. da mure. de aode do rosnei. de Pranc,11 
A Ade. N.O. de Pan34 comora 00,0200 011PURG000 MONTEBELLO LTDA, CNN, 

06.... 2.000 1.3 2.104.  nor. 41 02104010222010, 4004P1 cOMER.-
GODE.TER.MEDICA HOSPITALAR LIDAC1.2,41,245,116/0017, 23.....prOva 
coo.204 poraaainal. e.. 001640 de C.. 
Estadual, goketando aolm 022 mal.. Oro 002120 Ne.. para o1s).10...1.1117. 
120020 0000.00 Sem. o Ecklal de Lcitodo 157 Na 0 0 de o vencedor da 4012420 não 

cons.. o con.l. de Na.a. uso.. no ed. ou se recuso a agarnar a contrato. a 
..............sanção.dernalsoorrinachaslepaescolnenaesea 

pufere como. ouro lOtanur despeitada a ordem.  pere, ano e con.. -
Dlo dos anOrode a uopone eventuels docuren...lementarea 
e, leo a nego.. asstnar ARMAM ou a ate de 02440000 ens02 02011412102021000000030 
te", °prezada 06 (CINCO). Utna, ocas e 30016 de dota do eue Somoogio pare amar o 
Tenso. Contato, soe penada 0.10.1.0 conealar,. aem prep. MD mendaz anpale• 
00 0.4000,000.02040100120 ereopeo.420 de counie2 40 nabrami0 01400 fl0000002000
de am MO, de ...can.. gere 301.2004043000110 011 A°o.400444 

Nen.1.16, 28. roma de 2025 

Gotor de Conca. 

PREFEITURA MONICIPAL DE PIANCO 
PUBLICIDADE DE APLICAÇÃO DA SANÇÃO DE MULTA 

AO FORNECEDOR EM DEECUMPRIMENTO CONTRATUAL 
Toma de remou N.  02/2021. 200e221.10 de 011010e 00000/20 Se 021100100530 VII 

toM.P.O. drenagem no munrolão de Plan.P.13, atrote do Conoto da Rapa. n° 
1901 2814-46/21121 .32211. 

APrererluro Mu* de Naná ...rã dar u.e.042 a0 ato cie APLiOAR A 0404/40.0 DE 

MULTA Pe Fornecedor pov. descrowndo o Contrate Ne 02.00001110.11.... a referida 

04114000 can... FF/ CONSTRUIU. LTDA usonte ras CNN sob o n• 10281906,0001.06. 
Tal medida se rex rucem. medunte a and. do provedor Nue pers. un nen efetuar os 
sanno0 rersordas ao otiato da relerão a.a3, oca.* 002010020 020.011232420 021002 
e ...ao do monciplo Piens, Do alo ct• N.o a penada. MULTA.. recumo. no 

sã 05 (1E.) ao Ema e conter da Per.a de Indezple. pOOOPM Addenalre080 Mem 
sano. overea prometas em O ...dear s. deo. ou orasse ptens. eme20.410-12 
.vidamence informados. pera Idizzedão e 0011000 020000 Para ea00 fir. for comunmada 
semente endereço eNr.co pe.odocontrOcepmpranaregnellsom. 

Plansonl, 01 de /tolde 2925 
João Bera. loos 
Gomez de Cama. 

PREFEITURA MUNICPAl DE PIANOS 
PUBLICIDADE D. AP./CAÇÃO DA SANÇÃO DE MULTA 

AO FORNECEDOR EIÉ DESCUMORMENTO CIMITRATUAL 

Rot. de Pe.* NP OMBRO 
dee Deneedemdedmee1,10 Plrep1,121revesele Car.io Repemen11211.1.91120211913791). 

00101400ATUITTR,200 001S0000l00O* 0021400000 OU deSOLIGARA.NÇÃODESSILTA 

00 001004000000040000,011000 00000le•  0100002/2021 M.a 040390 e 
CO.TRUTORALTDA...CAPJ.bon .  19.389.95.300.06.100.0e0e0e0 

no.10 71002000 0 cor. do W.O... 00 .............. 
*0110000110000,01 001/4022041000020300021002005000040001 00300002 010000
Do...1.0 pena.. MULTAneeer...,. presa......R.i. contredas.11* 

do relme., 080014110010A4I0420 aptisor PmmOaerd N. ...s. 
MD. De reme pr.. artme.lo u.e. pra a aproo. e dece. 

P.o5,13. 01 de .1de 2025 
JormSerOut Loners 

PREFEITURA MUNIC./ 004 PIAMO:, 
EXTRATO TERMO DE EXTINÇÃO 0.4TRATUAL 

000030500010 /C10010040 Pio. 010.0r. n• 01212130.35. 
CONTRATO N• 01.0.612025 
CONTRATANTE Pret.. 0020104 Ao PR. 
301I100T030r 044211011401 104020000.200. CROJSAFre 17590.6400001-04. 
0£004*0 Eernho Ger.. Of.. consensual., Conoto efisn• 01004.026 nos ranne 

Od•An. 130. N.o II da Lã 14,1.21 
ern 01 rã 2525 

.10152 Eduardo Ver.. Pinhal., 
PM. 

PREFEITURA MUNICIPAL SM MANCO 
ExTRATO TeMeil IM NANO. CONTRAEM. 

P003000000010 400110010 Ne. Ele.. nr 00027.5. 
CONTRATO re 01..7.25 
CONTRATANTE ARAR. AlurnApai de 0eE10 
CONTRATADO. MPROLIANAEONARDOWE-150.1.)no CNP. 17.1190141000.4. 

DEDISAPY EI0000000OEOVI000I01020100102U21 Contrato da 1 . 01.00470025 nos 111002 

dos Ari 138, looso da Lei 14,153121 
Rose-PA eno 01 de . 2025 

231b 6.1.o Pinha. 
Fede. 

Prelãtore um.. de PI* 
.TRATO DE CONTRATO 

h.. 31000 002214100 003110025 
CONTIOTANTE Prefeitura 54.13004 de PO.0 00 
coNTRATApoNevrejED pRoODS. RN. sm NE LIDO' COPO 51552.1420301.20 

OBJETO .44,0400000'410100110404042000101C0100212421004040402040020&100010 
da .de da Prelmune Azedo. de Prenes,B 

2000 00

V.0.1011141 ESTIPULA...7SO 00 ure.te otemre. acená... 
Men. P6 11 de marco de 2026 

J. Edord. Ve.e. 

Prefenum HesedDleal de P40006 
4410000 00 CONTRATO 

Psorsso. Pregdo 0.0100•131003012025 
GONTRATONTE Pra.. 004000a1 de Rance.. 
CONTRATADA CENT,N.TA.GIANA COO PRA.. COONTOLOGICOS LEDA -CNA! 

06310242001.03081610 ore1.10 de um as... de ...ore asando • demo. de 

.2.1.30.5STAU..12411 1.0..........rdenuoce cinco. sc... 
Plan.- PB, 20 de me. .2025 

Mie Edu.. V... Aremere 
20 00 

00P007000 04500204. DO NAU 
ADJUDICACAO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELSTRONICO té.  002112011 

Me/ Lar.* do reMOro onmensdo pão Prego.. si abo.. or. da Aum.. 

Jur.. eo PnAMA 01.0.110400 00004040.012000002 0011020400000*010000 

ledoe 107002*9O0**0.U000101TIAI.000010020000002112A001201000013000020011010

ump ADJUOICO Ppm e PODOLODO • 4dIzeda dem bem noa elemptde -ALMA0.0 do 

dIzemm 001'.0 11.101111 m doze 1 0e1,1. 1, Pr.dnenn! ven.or ADEMIR LOURENCO 
DE AM.O 11110.000.00 

RI.. PS lã de rn. de ME 
/ORAM PERIMIRA DA NNNA 

PPM° 

PREFEITURA MUNICIPAL 00 .0.602 
EXTRATO DE CONTWO 

IMMETO Apelepo . PDT. Cond... op. No. ...se eore Ie.. soar. 

1.40. dvanto fradfor, n. wfts, ..tamertto e20190301 

47 10 100300 OOTAÇACIr Fle.Hal Med.,* rã 100 1.1.0 MUSECOAL ASSMONLA 

{DUAL - PleAS 051. 1011 20,5 Cee.a•Ae FmnPlelee DreezeMe 2290.22 Dmmlal de 

00.14020 e Onturia. 0/03110I0 me 4.0 do evercida Mu.. 00001E4 CONTRA-

TANTAS. Nprouree Alum0011 do PM. e CT 04014/102, )7 . ADPINOLOUR.00 

DE AMOR. CNIFj 211.604.406/0001-08- RS 9000000 inventa 1004020 

PREFEITURA INNÉOPAL DE 500040 00 SANTO ANTE.. 
ANNI0 CM ADM..° 

PREGA° ELETRÔNICO IN 9.14.125 
A Nego. Ofieulcomunka o adhaenanle da Moura Se 01002. ON. do Ppm. Ele... 

ns 0001612016, pe. c Ou 11 de At. de 2025 ás 08 00 Noras. e do dr.ase da lances pans 
0. 17 de Alsol de 2025 fie 08 01 Porat RoOtroi Nãrâno de Br.. • Or Incens. 40. 
08170 as 12.00 .rea d. do Bers na Rua O.. Mn. da Costa, 6N C.tro 
Son An.. 00 01.10,00 Cl,120200*001010000010101 

EN) 40012 NOO2*.14110004000400 00100 

Rsaule de Santo Anterso • PO o° de .1 de .5 
MOA LUCM NARRO.% 

Pregoe. Of1°M 

04040010420 00 MOITA PEZ 
EXTRATO OR CONTRA°, 

OBJETO. 02410110 42 Presos para Convarndo rf veruns com motorIelas para 01011-
fnen10 as Sacreranas 5.. e Aurio.ura Ma, Amem. do MunicipIo 
40 00118 100000 FUNDAMENTO LEGAL Pregao Eletrôn. nr 0000410025. VIGE.. 
a1 1.3.28 PARTES DONT.TANTE5- AlvocIpal de Sanla In. e CL R°
004010023 -31 03.2025- DIGER° CAMPOS NETO. CNP-In . ..091 80..1-33. Vabr R1 
76.800 00, CT 9340.025 - 31 03 1025 • ADELMO ANTONIO NUNES LOPES, Cr..1 51.
46.724 542.01-06 VALOR RE 07 .00 01 CIO' 90401/2020 - 31 0316 - LEANDRO RO-
DRIOUES BARBoSA C./ n• 457231 610201-01, V.OR 115 72 000. CT 904.2125 
- 31 03.2025 _OSM.A10 SUELI° PERO. DOS SANTOS C141.1 NO 46.700.567/0001-, 
VALOR RS 4,400 OU. C/ 11,10.405/2025 -31 032025 - FRANCISCO DE SOUSA FERRA/ 
CNP, Ne 41695.21.001-80 VALOR RS 36 000 00- CT 61.  (10400/2026 - 3103202 
. MARIA LOPES %AVIER, CNPJ 40 732251/0001,6 VALOR: RS 0B 400.00 CT N e
.407/2025 - 3/ .03.1025 - VALDEMAR NICOL AU BEZERRA. CRP2 N° 46 773 06310001. 
BI VALOR. R$ 30.400,00 07 N.  904041/026 .41142021 JOAC MARCOS.° 0E414 
NETO, CRP.45.688.84.001.12, VALOR, RI 00 400,00 GT 90•09,2 02 5 - 31 03..5 
. FLAVIO PEREIRA DE SOUSA 01.14 • 45.5.0 13.001-84 VALOR R3 35 000 00 CT 
0041012025 - 31 032025 . VIERA LOCAÇÕES CNP,. 57.956.017/0031-04 vALOR as 
120400 00 CT 41.3041112025 . 31 03.2025 . ADJALMV VINICIO DE MELO RAMA,. CNPJ 
N' 52.97/ 798/0001-12 VALOR. RS 54 0.,00 CT N. 90412/2025 - 31 03.2025 ../OSAFA 
F E RRE. DE OLIVIERA, n• 47 07857211001-83 VAI OR RI 36.000 000 

- PB. 31 de Manu de 21725 
00L0 HENRIQUE LEITE PEMA 

• 0000e000e10021 

PREFEITURA MUNICPAL DE &ANULO. 
MARA. De R0502040 40005010010L 

AO CONTRATO 14 • 041111/2424 
INERIGIBILMADE 11,14011.421 

CONTRATANTZ PREFFIDAIIMAIP/CIPMOESANTALUZIA-PB, CTIPINJ 09.020.618/0001-62 
CONTRATADA SONARARODRIGUES DO NASCIMENTO, CIO 00 00054400440 
OBJETO Op.. tono. por ~doa RESCISAO CONSENSUAL . cernrenrAdminis 

EN108/2024 relerão ao °Oen... ampreoae e prOssicno openatsedes para 
preatatdu de moo. der am.o medo. ares. de Oro. entre outros 20010400 da saúde 
pare o Nur... de Sa...B. !a.a. N1.13B.§ Oda Lel Federal n° 14 1.2.1 
e e ONOuta do Conte.. e peelir da esameare de. Termo Refol.no. 

FUNDAMENTO O presa. Teme de R.o.e (Ds.02) leen osso lo.amenlo 1e9M e FF-AC-
SUU 00004A DA ALTERA.. E RESCISÃO DO CONTRATO anr dutralado 2 c °aposto no 
erega 118, 11, l ,0. 1. 0,410 001 0 1130021 

Santa Luzia - 21 de mar. de 2025 
00000 0020047050 DE LOA 11650E124 

Peed•So Cenelazdkoal 

PREFEITURA NIUNICPAL DE SANTA LUZIA 
MIMO CD PREGÃO ELETRÔNICO NT 0021.00000 

MOTO zoo.400 0. 01010.0 pare forn.rnern muar04 0020000 Odor 
12/22,00 7000,01101 42 ES.. da PotüNs Be.. Centra rã Esp... 04000101811 (0E0) 
. mund. de Sega Lune . PB 

Niro MENOR PREÇO-
DATA DA.EFFIURA..04.25. HOR.10 08 00 NORAS 
LeNsta. 0020.300 ls O' 1411414? .04100,00 
LOCAL Prulal ea Corr. P.Pcas 
Modo de °apula- A.n. 

saclereornentospoele. se/fomes. ru.s SeCona.o our.... no Peedo Se. 
da Nele.. Clupa., das 9E00 às 13,30Ers  no arome. Pr. Es... de Mede. 
arnr 52110 Am.o Bento de Mora., na do. de senta LLONA3 010 01 58.800.000 010521
Cone 343) 1142-0058. Ermat OOA000S0lO010000 444.0 

Santa LOUPPI 01 de .1de .5 
F.NCIECO NOMES ALVEJO DE ALMEIDA 

MIDMArie Munlelp I el• !Mede 

PREFEITURA RUN/COPAL DE .Ão JOAt DE MIPINHARA. 
EXTRATO 00 DOPTRATO 

PREGÃO ELETRONICO 000054025 
DEJETO Conemte.o . empresa Pada c fon... de mal. de loop. dom.. 

Be elmerass tocalenea e F.. 51.03....e e Alo.n. Sodel SM LAH de Espe 
nharagMB ANDAMENTO LEGAL. Pregão EME.. n• 000051025 DOTAÇÃO CONFORME 
CONTRATO 400E2040, 12 (doze) moo PARTES CONTRATANTES P103000015 Mureldprel da 
Sárs MO da Esp.. 0 IDE° LICRAGOES E 000000C10 - CrIPJ 1 -1 00.010.225/0001,01 
CONTRATO N• 90501 VALOR Ri 2.532 BEETBOVEN DOS SANTOS DA SILVA - CNPJ N.
09.323./4.001.60: CONDUTOR" 90502' VALOR - . 418.542,84 CRISTINA LU1. DA SILVA 
NETA .PNOJIPOT.040 18061001•40, COINTRATO 500400, VALOR 00 14121401 MORAL 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA- CNP., 40.06I 19912001-82....ATON.  9053. 
VKOR R5 9.685.50. INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA C.PNENSE 
LTDA - CRP2 14"130./58.8.0001-. CONTRATO N.  90.5: VALOR: RI 14.242.. 14,941-1-1 
EMPREENDIMENTOS LTDA. CNP/ N.  23.1191307001-09, CONTRAIO 14. .06, VALOR. RS 
14 270,211 INERASED EOLIIPANIENToS DE PROTECAO LEDA- CNP!. 37.408.887.101.01 
CONTRATO 11 90540 311400 0$ ze 100.0e, 14.4 COMERCIO DE PRODUTOS 0002,00-
LAJBES LTDA CNN Nr 41.0..710001-8B CONTRATO NO 9050E. VALOR RS 26.071.. 
RRA COMERCIO ELETRO-F.A LIDA • CIP2 N• 4.302 15.1000131 CONTR41-0 905051: 

4000

VALOR 1.1 04 
do Espinhe., 28 de Merco de 2016 

Th..nea de Neusa 

MÍNIIIRPM= 

01111~PP 00

4515 

"' 

PZPMFMARARIMM11~.~~1DIPMAIBMII11 
1e.......~1~ mPzemlImIe •••• pmel. F44 00 10 1.14.• AO 

00101040040.0002401.0402'old002,/101403100'00000000IS/20008001.P.80400400
no cumpro...a lus e evento. ato.4.1000 1 easstánse e. dr Ocas. Intat.a, 

004,014100100, 
trernamar. e aperte:soam. das coo.. de licllapies da N.O. de SM J... 

calT ,0P2000000 000001000. na A.. do Diren Adminiatrovo PARTES: 
7,440,141,0110,02100 800 Jece 0e Eesohares,13. CNN o° 08.081 73010001.15 5200'  
pre. LIMA / AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - CNN N.  27 40.37/0001-53 1 110R - RS 
78.000,00 (soem e odo rntl reats1, corn urn da RS 6.500.13 ta. mi e otonn. 
rem° AGENCIA DO CONTRATO 12 ploze1 meses. 

Jo. Eeproneroe-PB 26 de roa. de 2025 
TRAME GOMES DE 1101RIA 

• Cortaddeelezel 

PREFEITURA MUNICIPAL CP PÃO JOSÉ DE ESPIRRARAS 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

INEXPIIIBILMAIM 0130042021- LEI 14.13.1 
Prefeha do MunIcrpro de São Jose de EspinharaMPB, no tão d. e cons. 

Overone. As 56o .nlendas, rew.e: RATE ICAR. noe termos do sho. 74 de Isi 14 11121 a 

V.M. PM.. de 041000040440 04 LUTADA° re.  0000. 025 00• 0000000 o.. 
P.I.° de serup.advocarloca e orle. aprume.. a comarca Nnto a. 
5120400 rue... de pareceres, acampanhamanta tes.41 000204110104 0400,008 

4eee1000240400, arlare nele. Is, leis, decretos. por...Sedem. oleress. 

do enuNeIpo de San Fed...13, em favor do- GOMES 0 TIBURTINO.VOGADOS 
CAPJAIE 20,3,73.001-07 com o Valor Glonal am.o Se . 90.000. (NOVENTA E SEM 
IML REAIS, too Vão, Mensal de RE 500010 fl..° MIL 1.0.51. Pez mude,  0 odetato res 

cla La 14 133/21 
ss, joee EepinneraPPE 31 mero de 2.1 

DOME NOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUDIONAL 

PREFEFITIRA MUNICIPAL DE ish.o nosÉ DE IMPOINAPAS 
EXTRATO...NITRATO 
CONTRATO Ne 2990112022 

FPXAMBILMAIJE DE LICITAÇÃO te munas . te 10133/2921 

DEJETO-. Pr.4o de a.. advocalicroa lecrson. de natureza abrangem. a 
u.rnancs In. s. Mouão e na .aorgão Be não. ecornpanharne. itsr. des moco-

...Ws legulaIros e norma.. da edon.açA0 ousia selam, RION. de A.., Sess., 

P.a e derruis ima.*0 dd mumcno de São.. de EtOnharaterS 

PARTES Podslora Monolsel de Aio,. Eonaraem.B. CR. n° 083132 700°001 75, 

e a am.o GOMES 0. TIBORTINO ADUMADOS 30020.40 20213.233.00.07 VALOR - RE 

96000. Inove. e Nes rnal.., esmos .10 -1.4.1.R. B.000,33 (...1.4).VIGINCLA 
DO CONTRA. 12 Cdoel 

Oen de EmanharauPS. 01 de orll de 2026 

TRAME GOMES 02 (OUSA 
P.0.• Cone...1 

PREFEITURA...COAL 0E00*02000 DE ESPIRRARAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AT AO CONTRATO N.  40.01/2023 

TOMADA. PREÇO. NT 1100911 /MIS 

CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DF SIO JOSÉ DE ESPIRRARAS 'PS. COPIO' 

00.882 7000001.75 C.CINTRAT.A 61.1 CONSTRUÇÕES NDU....10.0 SANEMJE. 
10 1100 CNP., 47.....01.13. OBJETO 00700,04 TERNO ADITIVO tam por °Me. 

002010 202.240 Tress , do Contr. Onçrnal 000200 oo rake RI 744.931.70 lemmunros e 

doere. mo. nel n.o.. e .ta a sere reze e ementa e odre wetpos), pra mat.. 

Asam da aren.dousa não. em de R3155 .2,67110041 a.a. nnorunk 

ed... e cesse. e serte cennev.I.1.4.01.10491.0100 RS 510340 44 (10vecentos e des 

., cento e quarenta reare e q.do. cenlavoal. FUNDAMENTO... 61 Sala 6.391 

a a... pastou. 
São.. de EsOn.reMPII 31 de Me.. XIS 

.0316 GOMEZ DE 1OULA 
Prdelle Cezetlyeekmal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA0 .1656 DE EDITINBARAS 

EXTRATO DO CONTRATO 
PREGÃO METRO.. 010124202. 

OBJETO- C.10000.0101000090400004020014142000010100/00,04010A0/400*0001

a domas nue -lanas e F3.91 Munopa• de Surote e ALEM.. Secol dO munSigio de São 

ae Sormara/PB. FUNDAMENTO LEGAL Pr.. Eletren. rt° 00013/2026 001000100 
CONFORME CONTRATO...c. 12 Moo, me... PARTES CONT.T.NTES: 

004 

Museá. sã. 2. de Esmo. A Pr. DE 0.S. .AUJO var. "2557. ele c.NPJ 

4.706 ,65,0001.49, CONTRATO N. 91301 VALOR: RS R3 200.500.1 
nuê da Nomearas, 01 de Aini da 2025 

Thato Domes ...a 
Pref. 

PIMPETTURA MUTACIPAL Of .012 J05.100 0421121 
ADDICI 02 101100.00 

PREGÃO ELITRDMICO re. 000lortani 
Torna pl.. que ta. real. erre.. Atoado 0/.1 • ErpOpe Ao, 00 /02070 

R. GovenosSor Cunhe Voa, BN Ce.o • Sâo 8ano9' 
Nto pode.compropLEN. Scrta. enniddade Probo El.. do on main 

4ee04410. para Prestes. de Sess.. de InOttoSa 1140100,1. 200031 00 000002. não00 

me forro de Cords.... Ortrallo. eenaneede • 10noodar Bee,10 Cantrel da Szed. 
per. e presumle. der,*00 cenlmbeedão. preeemameMe • Narenuarnolo 40 000,144 

100, de MO da pagAmenta das s.d.. • 1111,41/1111. PP , . d. AJ.
00041.061 n do 1100e da Orevrdente Soca. 20  bendarma 40 FM 2,102 do 101.91
- 10erk. ma. pe. 0130 hena do dp 15 de ARE d• 2026 O.. ee Mo do 

Ame% ETTAI nano do Me 11 SANsre. 2035 Raluirt. Notno 11.1.• DP Rem. 

Pr... no °marnoto vã... 04140100110 A401 Lã feda. nr 133/21: Lei Complementer 
10141/03; 1.010*00501100,42410 10 BEGES..., 010000A0005.Nl040,1002/02104,ODO

210*,00.14,10000401040020 
044.43ea dr. 049.4. MIN .90. dee OBLIO 0 12. Pro.... 

Talão. NUE 2401.811.00020 

ettoreer 1.1 000 0000004500*t 00 0000. 000004*0001P Oesaldete.reap..

040 /000 00 

. 

vos.. ARABS0-4... 
Se.91- Ps 01 de Me.. ams 

AIM0000/16 NUM RAMOS 

ENDemrtr Ofedel 

PREFEITURA MUNICIPAL OF MO JOÃO DO TIGRE 
00000 05 LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA METRO°. 00211/2025 
T.80101co0ue 1641.844er00104e0 de Com.ão de 001000040 80400040 AVO 12/0 12,0(0 

06 ...O -SM Jodo da .3re PB, sor meio. orle 
rrodabdade ComonMeea £0000. 00 0.10 pe. para CD.MATAD. 1000 
RABIOU OCNSTRISÇACCMILPARACONSTRUÇA13 DO CENTRODE 004444210/400 
0E000200000 TIGErE-Pli...r. se.opi..111005aeado IB... 
da 1.00(lsom. 1001 nrocto 1.10011. 2025 Reldrancra.e...Brest.OF Rau000 
0e1021 na orçar.. nos. Fundamento fs. Lei Federal nr 1410041 L. 0010,0100,10
121116- NeNsão Nonato n° 7000400020,02 00,4002420 per.. 0021001040 0200100000 
posterves dee rderilea non.. Inlorrna.es das 08 00 as 12 00 nem 0041 dos 0100 10 ... 
soactuflo 11.mcs 183)3352-1122 EmMOSO4024.400 Ed. owasopeodopqm....• 
1100000509,00 000004240315070000020400,0 

São .1.0 - PR 01 de A. de 2025 
°NON 0106000I0 LIMA 

Cdmi.le 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOBE DOS RAMOS 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRSNCIA ELETRÔNICA IP 00001/2112.2 
N. ten012 do reles40 fmal apeeenrode pelo Age. de Coneolorgo e 40e0e4400.6.4 00020. 

aoseJord.releeerten Comento. Ele.432 , 1,030.035,...11.6.6TRO 000021000 
PONADONTRATA.N3DE EMPRESAM 0.0....04.110A.NDIENDADROVENTNAE 
CORNETIVADOS PRÉDIOS PUBLIC. r. ONCOADE 0007020 004000040*29.401104/o 

40e0 e HOMOLOGO e hong.. com No 70 Ob0o1O100010414M da proas200 consoands., 
fomo...a vencedor CONSTRUTORA BARBOSA LTDA• R5 308.026,11 

São les. dos Rern. • PS I" de Molde .25 
RADIEM AMORFA MARANHAO E SUA 

hesite 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO .1041f DO. RAMOS 
Awso ce ticr000A0 

PREGÃO ELETRÔN. N°020010004 

10I0e 0100021 1,14 MA. PP. Anourn Or. e Equipe de A. serladana Arma 
Non SN • Ceniro- .o Joe. dco Ren. .00.000404000,00000010001
Aroprearmucesooroor ActerpomodplodadePrOgle preço .eandoloose( 
61116...piero da Pre....ndo con......persAGUISIÇÃODEMATI TRIAL DE 
CANSTRUDAC1ARE04RITA, CIMENTO, PARALELEPIP60.8 E TIJOA.) PARAATEND. AS 
NECES510.15 DAS DIVERSAS .CRET.AS DO MUNICIA° DE sks JOSE DOS ReMOS. 
Abe. da ma preo. 10 00 Imas do LM 12 de 0411 00 2025 Inido da tose de Imo. usra 
003010 10002 00000 000014 publsca Rata.. n. - 704/1*00704004410 
orço..... 104.Il.1101000:1N Federal 14 13001 10004004040010 10 12106 Des. 
Federa. 1120233 4,00,4ç.1.0.01101 23 REOES.E,22 oI000002104010,00 00/0002000 
ae altera.. poso.. das refens.normas.....1..080.14,01 -lharo dos 
101000410000010,184 20000040204000420*,OIAOACI0031 COES 000 20*50420. 
05 00400 00004*000.0' wo.ortaldarnmoresp.dasounte 

.10. doe Remos PB. t .  do bril de 2026 
EDMILSON JUBIOR RISZERRA DA MOA 

Pregoeiro Oficlal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 000021IA0 DE LAGOA DE ROÇA 
EXTRATO DE ATAM REGISTRO °E PREÇO. 

OBJETO: Cond./Hão de eMpreza espezepade 010 forno..0 percolado de pneus novos. 
...ciem e ...or*0 de instam000 akrewnentrf oamocearnento. 
Polo Ornar a demanda 02 03 00 veia. 04 0/10000 de 8180 .astelo de Lo. dd Rosa. 
FUND LE.L. n° 500.2023. AGENCIA. ue 2.30028. PARTES: Prelenum 

00240 ARP rer RP 0900.125 -2E03,25 . NO. JAGU. 
PNEUS LTDA 7111 01001 iNTEGRA 04 410 0010 Oficiel dou 

PREFEITURA MUNIMPAL ITE SÃO SEBASTIÃO DE L000* 05 ROÇA 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO Contralmeo ele empe.. <111,00Imm,  10 MBIT."'°"'" a.... c. ..1.°
no0001 cantaras de ar e prourtares de ara, 000,12, os se.04 de hstakce80, a..010 e 
balancearnenm. para atender e domarão da frua de voo.. elo Mun.. de Aio Seerreváo 
de Lagoa de Roça FUNDAMENTO LEGAL Premio Elemno or 000020025. DOTADA() 
Resumos 7/2 Vã... de Impostos Recura. P.p. do .ocipeI 00 Sào S.., de 
Lao. Na Roçar 02050.12.301 1...1- 02010.04 122.1001 2002 -02050.12.101.20022015 
- 02060 12 361 2002 2017 - 02020 16 122 1007 2034 -02080 20 121 1006 2038 
- 02.0 00 122 1009 2042 - 0211010.301 2007 2024 -02110.10 302 2019 208e - 
02120.05243.20172041 - 02120.08.24.009.2087 -02030.04.122.1003.2005 - El.. de 
D.rtaar 31E930 -130039 FONTES 10000066015.40/11001760.00m 570540 10405010.20 
2810372026. PARTES CONTRATANTES. P... 
e DT Nd 00016/202, 28.03.25 - Nova Pn.s LTDA -.701 211.01 

PREFMTURA DE TAMPA 
AMO DE AMAMENTO 

PREGÃO ELPROMCON• 1101115/20125 
A Prep.., °Med cernunza adume. d• abertura de ae0040 ner. dO Anão AMO. 

,000152025, pr. o dã 25 de N. de TOES ea 09.00 Paio. • ...o da loa de lanosa pare 
ouse mem. 0.4.30 MAU Reler.. nora. de Bra.e Intannaço, Mn 01 00 

els 1110 nus dm dias etek, na Proa Jaao Ferr.a SINa. 168 00000 , 140114,PO Emut 
OrMenredslactmapoOgoul.corn. 0110,110 

Teurna PH. 11 de mando ..5 
SHEILA DE ARAUJO FEREPA 

PQP.Ire 

PREFEITURA NOUNICIPAL DE TAPAREN 
AVISO DE uctrAçÃo 

PREGÃO ELETRONICO /e 011°121 
A Prefenra Munsapal....EL ara.de seu Premo., aro conf... ao Lei Fe.al 

.14.1312021 torna nãlão que reeNeN no erinekt........1docornprespub.s.com 
er e PREGÃO ELETRÔNICO Nr 01112025. cão OBJETO E. 00340040 0€ COMBUST1VEIS. 
DESDNADOS AOS VEICULOS Ele TRANSITO DE PRDPOIEDADE DAPREFERDRAMLINIC.L 

TAVAREI -PB O rOtal as.. d. Rh. woopcoaldeus.1190...RenIA ARA 
ta...Msdosnr e AlLue de Loto. da TCE-P21 04000,... terrne Ostrenoca ork 
abe. Be AU 11r. Merino de Reesha) do Se 1.412025.Earlarerfrnant. Aba. do ronste 
.avares...knom, no Má. des 08100 0110T'.30 de segunda a 5..1.. 07 04,1104 

Tomos PB. 31 de ror. de 2925 
ARA. ARROSTO. FERRAM/El IMO 

hes* 

FREFIDTURA MUNICIPAL DE WARE. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO re• 012/2024 
ANO. Mundpal. Tem.148. sevrés do mu Pr.., mo conron... 0041 Lã Fm. 

n.• 14.13.21 ton0 plIsko 00 neMzerl na srea 80100teldeccer5000144000000 o 
FIREGIC ELETRÔNICO N.  012/2026, 07003407020002542021204E0004001100000À3. 
ETICOS, 000E02000E0PJAA004,04,0910*21001030004o0200040000000R000010I-
44000.00040U~OCARENTEDOPAINICI900E10VARE1300ATIOME0000E1NET00000 
SADO. CFPFORNEREGETIAUPDIOSAIRADESCOLIAORFERCMITUALCEOZSCONTOSOBRF A 

1401:0 rreAvI210e800pe20 e IAM de um,. do 10000. A .40 0.1020 as fcrin MrEana 
NO aborta ia 1.31. Onreno de Bras.). dta 1404414040 Esstre...... do mrn20 
cO.eres@ou...ceen na nor. *ar. 00. 13M1 00r. de 

Taver. PB 31 de I.... 2325 
UEL APANNTON PERIONDE• MELO 

FQ91mze 

PREFETURA MUNICIPAL DE TAVARES 
MONO DE LICITAÇÃO 

000400 ELETRÔNICO IP 913/20I5 

▪ 01e/41111 Mumerpal 44 10020312156. adaves de seu Preço. 01 44070,00200 040 Lã 
soemo -• 14 1312021 lomir 0100000 00 ,0,04,19 1000A0400010000080401004004100020400. 
useorml. PREGED ELETRÔN.° N•  01.025. ...OBJETO e a AOWSIDA0 PARCELADA 
31 0000001, DE 11E5E000 0144E011003 PARA 0 DESENVOLVIMENTO DAS .1.5, PRO-
GRAMAS NATAS/00ES DAS SECRETAR.S MUNICIPAIS 0A PREFEITURA DP TAVARES-PB, 
0400U egu 00000001 nus soar 0100..0?O4e04m10ee0o0e0,000.080.000res30004431 

...ai do Lidlações do TCE-PB 9.331100 94 ,eme eletr.. Se. e.. às 08:31he 
Morá. de Brasil. do dia 161002025. MHz* do pn,st cptteTeHAIP0201211-
<az no noZna dere 0421°0 as 131 00 dd ~P.e ez1M 

Tem. - 31 de marco de 2025 
ABEL AREPOTON PERNANDEE MELO 

Now. 

2000210 1002010
 CENTRAIS ELETRICAS DA 

PARAÍBA S.A. - EPASA 
C.116 in 34.1 4I re 25 303 010 Oeál 

0006001.01. Coneseação 
1*104, 0000 400 02 SeHrode APerwees da Cm.. Pekhde• /0 0.00* ALA Ç'Ç 'o.

00104 lo 110154 124 de 10 00.004. 04 15 de .Pernro de 1978 cor.000 
das5A - Loo se reunam Ar AsonderaGaratEstraor.oadADEN a af.1.4. 

MN 07 Ma.* 202441100001. excepdampHo de 000 101400 pOT0000P0100TOr3A47fll4T 
00e0031 pme enessr e Mar sone. IS a.a. do cap. .12.1 da Corp., nexerft • 

marrã •19.01)...clocap. socureaConos. OMS a d.. 
nano Md. para s... d.e.. do ca. 21040004.01.1e-
1 P.P. 0200.100 do AOS rs Adoneise S.. dos ao....3 en... de O:noz.. 
de* 50 .1.9.0 ne loo de RepPo 01114000 • ,PMF,',  24011410 40 QHmIzzzeMI 
pe. dedo,' M.P.O cod 20 nme 00 000000,00? 
exoTemdrele SR Segures MOO.. 10 0.10  5200 AMTEOca. cem kC lel 
o.. mia. cepa s.. do L.1.1.4.4 me. domada. da doezzedm 
racoune unoosamb weem nexasenIer. ,...1.590 doe 000022 0/02 Doom., ecn,
ro101 *ameno de 00.110480 cern On dr. oraprong... F P.Eaddamniquar Acnr. 
cuabear ...dr para compareoer AGE g vour ern ou ruma . Npeter. de roma.. 
deo. seraptase.............1...arrunt........ 
de mar.. 000 Men Esuaeam ters emsmodapo na AGE e 01 50000000 40 

akares. pana mem da moseo a from de nãos. so....1 da marna 1.0 
Caro122 neur...* 01.0110 0050.4 ono. de pono.des outomes. no Stase sem 
recoMemoneo 00 00 201000*000444000000141*501100010*0011* 0 *0
amansam depeeneme etapa. se oras... IQ., Acprozzapel nes lemes od Pe.°. 1.
00 4 ,0 1.2540100des 0 A senzwie me °Pep. e Fm.. ddIe Peedem 1. 111 0 011101
MA Poema PDAM. Ol ger ...a Ou sernheirroer de Dem,. e IP ter Felemp0 0. 00 
nonádam dz. momo • 0e500e0e0 na AGE same tuersomarne edearnmede• Ade ande. 
TROAM opeeninem • emuisn.d• dez amem°. az. nua* PM.. 

Lola Nosa........25 
Em. RARIndlueheel 

Premente do comem de Aelnedeffillar,a 

PODAR JUDO:LOW 
JUSTIÇA DO TrIADAL140 

✓eieumm. matottaL Do ntaitaulo DA 13.0 união 
Avao UWAÇA0 

PREGÃO ELETRUMO IPMOOMM21. LIADO 003013 

FF %Trepo GedRoDS 04peld ~Hpz de ezzeDemee• Dum Mem Moa. eor 

Deezn.pelonelml Ade* 1.,e/50,aP24ee1 Mem.. 00 Lkerzez Ppm dz. 

ardu da ~oro 0200.82040004040501100001 .0/01000*10

on. Neer. po Ha, dos ~Tc.° Der *1/2004 1., medem PH/ de Ora 

°eme. a PRP operepoma.0,,,a ,a,co 
-c..0 doeu le00040111110400 0210lB80.00000SAEO,02,6, 0e0e0050I50000 .10000
na.urom Mr. .00800)042 
01000 00000 lo 0,,0000001.0, Yrme 1140110100 

Alès ~O de /OHM MIM 
Rezo. Dm. A. AmMera 
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DIÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 

ESPINHARAS 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

JOSÉ EVANILDO MEDEIROS DE SOUSA 
Chefe de Gabinete 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

ESTERBAN NÓBREGA DE SOUSA 
Secretário de Controle Interno 

DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 
Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Turismo 

SABRINA BEZERRA FERNANDES 
Secretária de Saúde 

ALUISO ALVES DE SOUSA 
Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

MARIA ALVES DOS SANTOS 
Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania e 

Habitação 

MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 
Secretário de Obras, lnfraestrutura E Serviços Públicos 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N°. 047 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER FUNÇÃO DE GESTOR 
DE CONTRATOS, NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS E 
DOS FUNDOS MUNICIPAIS DE 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter 
gestor de contratos, formalmente designados, durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade, 

RESOLVE: 

I — DESIGNAR, o Sr. THIAGO DA SILVA LAURENTINO, 
Matrícula n°. 1385, para atuar como Gestor de Contratos, 
exercendo todas as funções inerentes e designadas em 
legislação pertinente. 

II — Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

PORTARIA N°. 048 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 
DE SERVIDOR PARA EXERCER A 
FUNÇÃO DE FISCAL DE 
CONTRATOS NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO 

Página 2 

SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS/PB, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, e demais normas pertinentes; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, 
de 01/04/2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°, § 1°, da lei n° 
14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de 
agentes públicos responsáveis pela condução de processos 
de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e 
entidades vinculados à Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas-PB; 

RESOLVE 

Art. 10. Designar a servidora MAIZA ARAUJO DE 
%UR EIROS, inscrito(a) no CPF sob n° 105.810.534-51 para 
Uicer a função de Fiscal de Contratos Administrativos da 
Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, no 
tocante aos contratos gerados pelos processos licitatórios 
requisitados no exercício de 2025, com as atribuições nos 
termos da Lei n°14.133/2021. 

Art. 2°. Esta portaria entra vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
I Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THA1SE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

3153 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Contratação de empresa 
especializada em gestão pública na prestação de serviços de assessoria e consultoria, junto a 
Comissão de Licitação e secretarias municipais no cumprimento das leis e eventuais atos 
vinculados à assistência aos processos licitatórios, treinamento e aperfeiçoamento das comissões 
de licitações do Município de São José de Espinharas/PB, com capacitação e experiência na Área 
do Direito Administrativo, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: 02.040 SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE 
TESOURARIA — 3002 GESTÃO ADMINISTRATIVA — 2006 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
DA SECRETARIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS DE TESOURARIA — 3390.39 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 099 TODAS AS APLICAÇÕES —1.500,0000 
Recursos não Vinculados de Impostos. 

Manaíra - PB, 20 de março de 2025. 

Ruy Rakson Cordeiro Alves Jogo! 
Secretario de Finanm 

RUY RAKSON CORDÊ1e9CMTZNIOã 
Secretário de Finanças 
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LIMA & 
AZEVEDO _ 01.; 0012 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 
ART. 70 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 
27.498.437/0001-53, por intermédio de seu representante legal o Sr. RAPHAEL 
COSTA DE AZEVEDO portador da Carteira de Identidade n0 3.619.352/SSDS-PB e do 
CPF n0 008.545.384-61, DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 70 

da constituição federal que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Patos - PB, 13 de Março de 2025. 

Raphael Costa de Azevedo 
DIRETOR EXECUTIVO 

Q ,..) (83) 2147.0448 

consultorialimaeazevedoi)gn-)ail.com 

C1 (83) 99966-1913 

0 (83) 99631-2968 
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OC:0013 

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DA " LIMA .5: AZEVEDO CONSULTORIA LIDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

DANILA FRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Fisica 
sob o número 05700897431, nacionalidade brasileira, natural de Água Branca - P13, 
CASADO(A), Comunhão Parcial, nascido(a) em 16:05'1985, empresaria, Carteira de Identidade 
(RU) : 3076845 - 2jVIA-SSDS-PB, residente e domiciliado nato) RUA PROJETADA, nv 42, 
JARDIM ,MAGNOLIA, Patos-PB, CEP 58700970. 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Fisica sob o nUmero 
00854538461, nacionalidade brasileira, natural de Patos - P13, CASADQA), Comunhão Parcial, 
nascido(a) em 27/021983, empresario, Carteira de Identidade (RG) : 3619352 - 2'VIA-SSDS-
P13, residente e domiciliado na(o) RUA PROJETADA, n" 42, JARDIM MAGNOLIA, Patos-PB, 
CEP 58700970. 

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade limitada, nos termos da Lei n.' 
10.4062002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade girará sob o nome empresarial de LIMA &AZEVEDO 
CONSULTORIA LTDA e terá sede na RUA PROJETADA, 42, TERREOLADO POSTO 
GIPAGEL, JARDIM NIAGNOLIA, Patos, PB, CEP 58700970 e usará a expressão LIMA Sc 
AZEVEDO CONSULTORIA como nome fantasia podendo, todavia estabelecer filiais, agências 
ou sucursais em qualquer ponto do território nacional ou fora dele mediante alteração assinada 
por todos os sócios. 

DO OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade terá o seguinte objeto social: 7490-1/99 - Outras 
atk idades profissionais, cientificas e tecnicas não especificadas anteriormente 8211-300 
Serviços combinados de escritório e apoio adininistrativo 8299-7'99 - Outras atividades de 
serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 7020-400 - 
Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 8219-9 99 
- Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 8599-6.04 - 'treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 8599-6,03 - 
Treinamento em informática 8219-901 - Fotocópias 6202-300 - Desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador customizáveis 7711-0/00 - Locação de automóveis 
sem condutor 

1 - Atividade Principal: Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas 

.3 ti C: E: 

CEM1FICu REGIST , EM ID/04i2D1'7 SCE N' Z5200796(739 

PR.07000:C, 17r1 346 DE 24/03/2r.17 CU:CD DE VERIF:CAÇÁD 

11U1344633 NIRE 2SIC0796D29 
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anteriormente, CNAE 7490-1/99. 
2 - Atividade Secundária: Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis , CNAE 6202-3700. 
3 - Atividade Secundária: Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria 
técnica específica CNAE 7020-4/00. 
4- Atividade Secundária: Locação de automóveis sem condutor, CNAE 7711-0100. 
5 - Atividade Secundária: Serviços combinados de escritório e apoio administrativo CNAE 
8211-3/00. 
6- Atividade Secundária: Fotocópias, CNAE, 8219-9/01. 

- Atividade Secundária: Preparação de documentos e serviços especializados de apoio 
administrativo não especificados anteriormente , CNAE 8219-9/99. 
8 - Atividade Secundária: Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas 
não especificadas anteriormente , CNAE 8299-7/99. 
9 - Atividade Secundária: Treinamento em informática , CNAE 8599-6/03, 
10 - Atividade Secundária: Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial , CNAE 
8599-6,104. 

DO PRAZO DE DURAÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade iniciará suas atividades na data do arquivamento deste 
ato na Junta Comercial do Estado de Paraíba e seu prazo de duração é indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA. O capital social será de RS 20.000,00 ( Vinte mil reais), dividido cru 
20.000 quotas de valor nominal de RS 1.00 (um real) cada uma, sendo integralizadas neste ato 
em moeda corrente nacional pelos sócios, da seguinte forma: 

• 
Sócio 

N" DE 
QUOTAS 

VALOR 
UNITÁRIO 

CAPITAL 
INTEGRALIZADO 

DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA 
AZEVEDO 

2. 000 RS 100 
, 

RS 2.000,00 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 118.000 RS 1.00 RS 18.000,00 
TOTAL 120.000 RS 1,00 RS 20.000,00 

DAS QUal AS DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA QUINTA. As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros no todo ou em parte, sem prévio e expresso consentimen:o do outro sócio. 
a quem fica assegurado. em igualdade de condições e preço, direito de preferência para sua 
aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 
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DA RESPONSABILIDADE 

CLÁUSULA SEXTA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE 

CLÁUSULA SÉTIMA. A administração da sociedade será exercida isoladamente pelo sócio 
RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO, com os poderes e atribuições de representação ativa e 
passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros. 

1' Fica facultada a nomeação de administradores não pertencentes ao quadro societário, desde 
que aprovada por 2(3 dos sócios, nos termos do art. 1.061 da Lei no 10.046/2002. 

2° No exercício da administração, os administradores terão direito a uma retirada mensal, a 
titulo de pro labore, cujo valor será definido de comum acordo entre os sócios. 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLÁUSULA OITAVA. O exercício social encerrará em 31 de dezembro de cada ano, quando 
u(s) administrador(es) prestará(ão) contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do resultado económico, cabendo aos sócios, 
na proporção de suas quotas. os lucros ou perdas apurados. Nos quatro meses seguintes ao 
termino do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) 
quando for o caso. 

DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 

CLÁUSULA NONA. Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade não se 
dissolverá, continuará suas atividades com herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que 
autorizado legalmente. Inexistindo interesse na continuidade da sociedade esta será liquidada 
após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será 
distribuido ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas. Em nenhuma hipótese a 
sociedade poderá continuar com apenas um sócio por mais de 180 (cento e oitenta) dias. 
Parágrafo Unico. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio. 

DO DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DECIMA. Ots) adiministrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não 

-1 ti r' 
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está(ão) impedido(s) de exercer(em) a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou 
propriedade. (Art. 1.011, § I", CC/2002). 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Fica eleito o foro da cidade de Patos , para o exercício e 
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por se acharem em perfeito acordo em tudo quando neste instrumento particular foi lavrado, 
obrigam-se a cwiiprir o presente contrato assinando-o em única via, destinado ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estad Paraíba, para que produza os efeitos legais. 

Patos, d de 204 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LTDA 

"LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA" 

DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Física sob o número 
05700897431, nacionalidade brasileira, natural de Água Branca - PB, Casado(a), Comunhão Parcial, 

nascido(a) em 16/05/1985, Empresária, Carteira de Identidade (Rg): 3076845 - 2? VIA - SSDS-PB. 

residente e domiciliado na(o) Rua Projetada, n' 42, Jardim Magnólia, Patos-PB, Cep: 58700-970; e 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO, inscritoa) no i.auastro de Pessoa Fisica Sob o numei o 00854538461, 

nacionalidade brasileira, natural de Patos Pb. ':_usado(a); Comunhão Parcial, nascido(a) un 
27/02/1983, Empresário, Carteira de Identidade (Rg): 3619352 - 2? VIA — SSDS/PB, residente e 

domiciliado na(o) Rua Projetada, n 42, Jardim Magnolia, Patos-PB, Cep: 58700-970; UNICOS SOCIOS 
DA SOCIEDADE LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA, localizada a Rua Projetada n9 42, Bairro Jardim 

Magnolia, Patos/PB, CEP 58700-970, inscrita no CNPJ sob n° 27.498.437/0001/53 e inscrita na Junta 
Comercial do Estado da Paraíba sob NIRE n° 25200796039, resolvem de comum acordo entre as partes 

alterarem o seu contrato social primitivo e proceder a atualização de acordo com a Lei IV 10,406/2002, 
conforme as cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: O Capital da sociedade que era no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) 

divididos em 20.000 (vinte mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma, passa a ser de R5 
100.000,00 (cento e mil reais) divididos em 100.000 (cento e mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma integralizadas em moeda corrente do pais, pelos sócios: 

SOCIOS QUOTAS g() VALOR 

DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO 30.000 30 R$ 30.000,00 
RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 70.000 70 R$ 70.000,00 

TOTAL 100.000 100 R$ 100.000,00 

CLAUSULA SEGUNDA: O objeto da sociedade é: 7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas 
e técnicas não especificadas anteriormente; 6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador customizáveis; 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica específica; 7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor; 
8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 8219-9/01 — Fotocópias; 8219--
9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente; 8299-7/99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não 
especificadas anteriormente; 8599-6/03 - Treinamento em informática; 8599-6/04 - Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial; e serão acrescentadas as atividades secundarias: 6201-5/01 
Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 6203-1/00 Desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador nao-custaihizáveis; 604-0/00 Consultoria em tecnologia 

da informação; 7320-3/00 Pesquisas de mercado e de opinião publica; 8660-7/00 Atividades de apoie 
à gestão de saúde; 7810-8/00 Seleção e agenciamento de mão-de-obra; 8230-0/01 Serviços de 
organização de feiras, congressos, exposições e festas; 8550-3/02 Atividades de apoio à educação, 
exceto caixas escolares; 8599-6/99 Outras atividades de ensino; 7729-2/99 Aluguel de outros objetos 

pessoais e domésticos; 7739-0/99 Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e 

industriais, sem operador; 8599-6/05 Cursos preparatórios para concursos; 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LTDA 
"LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA" 

CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas não alteradas pelo presente, permanecem em pleno vigor 

Patos/PB 28 de dezembro de 2021 

DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVÉDO 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 

O 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LTDA 

"LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA" 

DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO, brasileira, casada regime de comunhão 

parcial, natural de Água Branca/PB, Empresária, residente à Rua Projetada, n° 42, Bairro 

Jardim Magnolia, Patos-PB, CEP: 58700-970, nascida em 16/05/1985, portadora do RO n° 

3076845 SSDS/PB, e CPF n° 057.008.974-31; e 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO, brasileiro, casado regime de comunhão parcial, natural de 

Patos/PB, Empresário, residente à Rua Projetada, n° 42, Bairro Jardim Magnolia, Patos-PB, 

CEP: 58700-970, nascida em 27/02/1983, portador do RG n° 3619352 SSDS/PB, e CPF n° 

008.545.384-61; 

UNICOS SOCIOS DA SOCIEDADE LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA com sede a 

localizada a Rua Projetada n° 42, Bairro Jardim Magnolia, Patos-PB, CEP 58700-970, 

inscrita no CNPJ n° 27.498.437/0001-53, registrada na Junta Comercial do Estado da 

Paraíba sob n° 25200796039, RESOLVEM de comum e reciproco acordo, alterar a 

Sociedade mediantes as seguintes cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade declara, sob as penas da lei que a sociedade passa a 

ser enquadrada na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE — EPP, nos termos da Lei 

complementar n°123, de 14/12/2006; 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas não alteradas pelo presente, permanecem 

em pleno vigor; 

E, por estar assim justo e contratado, assinam este contrato, em 01 (uma) via de igual forma e 

teor, 

Patos/PB, 13 de Junho de 2024 

DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

•.0D0021 
Página 2 de 2 

Certificamos que o ato da empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

00854538461 RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 

05700897431 DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO 

JUCEP 

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/06/2024 12:02 SOR N° 20240846583. 

PROTOCOLO: 240846583 DE 17/06/2024. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12408510628. CNPJ DA SEDE: 27498437000153. 

MIRE: 25200796039. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 12/06/2024. 

LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA 

MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 

SECRETÁRIA-GERAL 

winr redesim pb . gov .br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação, 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

o çaWgQ de3 

Eu, MARIA DO SOCORRO ROSENDO GOMES, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n° 001804, inscrito no CPF 
n° 18124720487, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 
este documento é autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF N° do Registro Nome 

18124720487 001804 MARIA DO SOCORRO ROSENDO GOMES 

JUCEP 

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/01/2022 16:42 SOB N° 20212025090. 

PROTOCOLO: 212025090 DE 29/12/2021. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12200036595. CNPJ DA SEDE: 27498437000153. 

NIRE: 25200796039. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 28/12/2021. 

LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA 

KARIA DE PATINA VENTURA VENANCIO 

SECRETÁRIA-GERAL 

www.redsNim.pb,gov.br 

A validade deste documento, se impresso, Oiça sujeito a comprovação de sus autenticidade noa respectivos porteis, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital. 

SERPRO/SENATRAN 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital. 

SERPRO/SENATRAN 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
. _ 

2._ CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE iNscRiçÂo 
27.498.437/0001-53 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ABERTURA DATA DE 201710/04/ 

NOME EMPRESARIAL 

LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA 
- 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
70.20-4-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.29-2-99 -Aluguel de outros objetos pessoais e domésticos não especificados anteriormente 
77.39-0-99 -Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-01 - Fotocópias 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 
85.50-3-02 -Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 
85.99-6-04 -Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR;DICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R PROJETADA 
NUMERO 

42 
COMPLEMENTO 

TERREOLADO POSTO GIPAGEL 

CEP 

58.700-970 
BAIRRO/DISTRITO 
JARDIM MAGNOLIA 

MUNICÍPIO 

PATOS 
UF 
PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(83) 9631-2968 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*Mn. 

e. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

1 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
10/04/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 13/03/2025 às 17:01:15 (data e hora de Brasília). Página: 1/2 
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il  REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRiÇÃC 
27.498.437/0001-53 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
10/04/2017 

I 

NOME EMPRESARIAL 
LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
86.60-7-00 -Atividades de apoio à gestão de saúde 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R PROJETADA 

NUMERO 
42 

COMPLEMENTO 
TERREOLADO POSTO GIPAGEL 

CEP 
58.700-970 

BAIRRO/DISTRITO 
JARDIM MAGNOLIA 

MUNICÍPIO 
PATOS 

UF 
PB 

ENDEREÇO ELETR ICO TELEFONE 
(83) 9631-2968 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
**.** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
10/04/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

sinsAçÃo ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 13/03/2025 às 17:01:15 (data e hora de Brasília). 

("4 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 27.498.437/0001-53 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 17:02:09 do dia 26/11/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 25/05/2025. 
Código de controle da certidão: 67B8.3C6E.3A6A.9E03 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
. SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 00n28

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 32E0.3350.6B86.8F06 Emitida no dia 06/03/2025 às 09:55:34 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 27.498.437/0001-53 
R.G. : 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 75F2.9ADF.A524.A8C5.0BF2.1A24.8EB4.4166. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

Diretoria de Administração Tributária 

End Av Presidente Epitácio Pessoa, n° 91, Centro, Patos, Paraíba, CEP: 58.700-020 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N° null e com base na legislação 

em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente 
data: 06/03/2025 
Contribuinte: 

LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA- ME 

Inscrição Mercantil: 
3632172 

Sequencial: 
253350 

Referência Loteamento: 
A 15B 

Cadastro Imobiliário: 
53.015.312.0025.000.0 

Inscrição Imobiliária: 

56341 

Localização: RUA JOANA FORMIGA DE SOUSA (ANTIGA RUA 
PROJETADA), 42„ JARDIM MAGNOLIA 

Natureza: 
Tributos Mercantis 

Razão Social: 
LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA- ME 

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

27.498.437/0001-53 isento 3632172 

Atividade Principal: 

7490-1/99 - OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE 

Atividades Secundárias 
6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 
6202-3/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 
CUSTOMIZÁVEIS 
6203-1/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-

Início Atividade: 10/04/2017 Validade: 05/05/2025 
Observações: Válido por 59 dias. 

Assinatura(s) do(s) Responsável(is) 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 
https://gestor.tributosmunicipals.com.br/redesim/prefeituraipatosfiviews/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticac 

ao.xhtml 

1246AEA4D6ECC255F5506620132E4C61517BBA28 

Tributos Informática LTDA Vers o: 3.0.R. Usuário: 31551296 Emissão 06/03/2025 'Página" 1 de 1 
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..0 ,̂0033 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 27.498.437/0001-53 

Razão 
LIMA E AZEVEDO CONSULTORIA LTDA ME Social: 

Endereço: RUA PROJETADA SN CASA / JARDIM MAGNOLIA / PATOS / PB / 58700-970 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/03/2025 a 06/04/2025 

Certificação Número: 2025030803274899623102 

Informação obtida em 17/03/2025 14:14:47 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 75F2.9ADF.A524.A8C5.0BF2.1A24.8EB4.4166. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 27.498.437/0001-53 

Certidão n°: 76659044/2024 

Expedição: 05/11/2024, às 08:58:14 

Validade: 04/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 27.498.437/0001-53, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 75F2.9ADF.A524.A8C5.0BF2.1A24.8EB4.4166. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 
ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 
contra: 

CNPJ: 27.498.437/0001-53 

Razão Social: LIMA &AZEVEDO CONSULTORIA LTDA 

Nome Fantasia: LIMA AZEVEDO CONSULTORIA 

Certidão emitida às 14:14 de 17/03/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da Internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjobjus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: /EGpiBNQ. Você pode também ler o codigo CR apresentado no cabeçalho. 
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ESTADO DA I' N.R A 
CÂMARA MUNICIPAL DE IN! \CUL MA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

V3032 

A Camara Municipal de Imaculada • PB, Rua António Caetano, N" 106 --- Centro, 
Imaculada PB. CNPJ n" 24.232.3710001-50, neste ato representada pelo Presidente da 
( 'amara, o Senhor Oliveira Vieira Filho ATESTA, para os devidos Fins de direito e tle prova que 
a Empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA- ME. CNP.' 27.498.437. 0001-
53, Rua Projetada. N" 42, Jardim Magnólia, Patos/P[3. prestou serviços junto a Camara 
Municipal de Imaculada referente a .ASSESSORI,N JUNTO A (OMISSO DE LICITAÇÃO 
NOS PROCESSOS EICITATORIOS D,A C AMAR ,-1 MUNICIP,Al. DE IM.ACULAD.N PI3. 
durante o ano de 2017 e 2018. Ainda informamos que o fornecimento pela referida empresa foi 
executado de maneira satisfatória. nao existindo em nossos arquivos fatos que desabonem sua 
conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Imaculada PB. 28 de Dclembro de 2018. 

Oliveira Vieira Filho 
Presidente da Cãmara 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & AZEVEDO 
CONSULTORIA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ sob o n2
27.498.437/0001-53, com sede na Rua Projetada, n2 42, Jardim Magrália, 
CEP n2 58.700-970, Patos — Paraíba. Realizou para esta Câmara a prestação 
de serviços especializados de assessoria à comissão de licitação na 
realização de processos licitatórios e outros temas correlatos no ano de 
2018. 

Informamos ainda que a prestação dos serviços acima referidos 
apresentou bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido 
fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e 
comercialmente, até a presente data. 

Água Branca — PB, 30 de novembro de 2018. 

EDILSON SOARES BATISTA 

Presidente 
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MI 'I *1112.! — 412 82

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

.XTESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal de Conceição/PB, Centro Adm. Wilson L Braga, sn, Centro, Conceição - 
PB CNPJ n" 08.943.227.0001-82, através do Secretário de Administração ATESTA, para os 
devidos fins de direito e de prova que a Empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA. 
CNP.' N"' 27 498 437.0001-53, com sede a Rua Projetada, n" 42, Jardim Magnolia, Patos/PB, 
prestou seniços de assessoria e consultoria em licitações públicas para a Prefeitura Municipal de 
Conceição. Ainda informamos que a prestação pela referida empresa foi executado de maneira 
satisfatória, não esistindo em nossos arquivos fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade 
com as obrigaçoes assumidas 

Conceição/PB, 13 de setembro de 2019. 

,mta 
r.40114

FIDEL FERREIRA LEITE 
Secretário de Administração 

ITIIIC;) 

*ft 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

ATESTADO nP CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & AZEVEDO 

CONSULTORIA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ sob o n'' 

27.498.437/0001-53, com sede na Rua Projetada, n°42, Jardim Magrália, CEP 

n° 58.700-970, Patos — Paraíba. Realizou para esta Câmara a prestação de 

serviços especializados de assessoria à comissão de licitação na realização de 

processos licitatórios e outros temas correlatos no ano de 2019. 

Informamos ainda que a prestação dos serviços acima referidos apresentou bom 

desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas 

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a 

\presente data. 
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Água Branca — PB, 27 de Dezembro de 2019. 

AKACIO PEREIRA DE LIMA 

Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 
CASA JOÃO DA SILVA LIMA 

RUA Projetada — Centro CEP: 58.748-000 I Água Branca-PB 
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ESTADO DA PARAIBA 
13 4 14 411TVII"111, 4 Ir irar ""s" irseí• 

11.•.• n n  P.,()NF!NI 

CASA MARINA NUNES SAMPAIO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

OC3036 

Atestamos para Os devidos fins que a empresa LIMA 8,1 AZEVEDO CONSULTORIA 

LTDA - ME. pessoa jurídica de direito privado. CNP.1 sob o n" 27.498.437/0001-53, 

com sede na Rua Projetada. ric' 42. Jardim Magnolia. CEP n 58.700-970. Patos - 

Paraíba. Realizou para esta casa a prestação de serviços especializados de: 

- Orientação na elaboração de Editais das licitações: de acordo com a legislação vigente; 

iCdHLdUOS Peia C.-. C111 

- Elaboração de Termo de Referencias de editais; 

- Acompanhamento das sessões públicas de licitação: 

- Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba; 
- Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e iiiipugikNews. 

- Emissão de Parecer técnicos sobre licitações e contratação: 

- C'onsultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da 

legislação vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e legislação, em matéria 

dc cói-iiratc,s; 
- Assessorar a Comissão de Licitação, emitindo parecer relativo as licitações da Câmara 

Municipal: 

- Emissão de parecer técnico referente às solicitações de aditivos contratuais. tanto de 
prazo como de valor, reajustes, repactuações. reequilíbrios econômico-financeiro de 
contratos firmados entre a Câmara e terceiros principalmente em relação às contratações 
de serviços analisando e julgando as planilhas de formação de preços apresentadas, a 

fi m de se verificar se o valor solicitado corresponde à realidade contábil apresentada; 

Inforrnarn:,-.; ainda. que os ser..iç:::; ccntraada fcran presta-10'J s^tisfatári". 

nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial e eticamente a referida 

empresa. 

São José do Bonfim - PB. 01 de Julho de 2020. 

,TJ 
\.fl) J itit i 1 , t 

Edna Cristina Batista Aires Costa 

PRESIDENTE 

Endereço: Rua José Ferreira, S/IN - Centro — São Jose do Bonfim - PB 

CEP: 58.- 25-0(Mi. 

CNPJ n" 24.232.258/0001-81 
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OC:J037 

SANTA 
r TERESINHA 

CASA GERALDO LUIZ CAMBOIM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA 
LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado. C:NP.1 sob o ri" 27.498.437/0001-53. com 
sede na Rua Projetada, n° 42, Jardim Maignólia, CEP n" 58.700-970, Patos — Paraíba. 
Realizou para esta casa legislativa a prestação de serviços especializados de: 

- Orientação na elaboração de Editais das licitações; de acordo com a legislação vigente; 
realizados pela Câmara; 
- Elaboração de Termo de Referencias de editais; 
- Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 
- Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba; 
- Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações; 
- Emissão de Parecer técnicos sobre licitações e contratação, 
- Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da 
legislação vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e legislação, em matéria de 
licitação e contratos; 

- Assessorar a Comissão de Licitação. emitindo parecer relativo as licitações da Câmara 
Municipal. 

Informamos ainda, que os serviços contrataçlós foram -prestados no ano de 2020 de forma 

satisfatória, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial e eticamente 

a referida empresa. 

Santa Terezinha — PB, 30 de dezeibro 204(' 
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Endereço: Rua José Nunes, 27- Centro - Santa Terezinha - PB 

CEP: 58.720-000 - CNPJ n° 24.508.822/0001-46 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

f
i
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o
*
 d
o
,
 

là1 2.1z222. 
-3 7h." 
tu ea.  o' o tr . 
8;11XL:4.73e' 
W 
::"Vjg.: NO 

.x.13?ed. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & AZEVEDO 

CONSULTORIA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ sob o n° 

27.498.437/0001-53, com sede na Rua Projetada, n° 42, Jardim Magnolia, CEP 

n° 58.700-970, Patos - Paraíba. Realizou para esta Câmara a prestação de 

serviços especializados de assessoria à comissão de licitação na realização de 

processos licitatórios e outros temas correlatos no ano de 2020. 

Informamos ainda que a prestação dos serviços acima referidos apresentou bom 

desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas 

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a 

presente data. 

Água Branca - PB, 02 de Dezembro de 2020. 

AKACIO PEREIRA DE LIMA 

Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 
CASA JOÃO DA SILVA LIMA 

Rua Projetada — Centro 1 CEP: 58.748-000 1 Água Branca-PB 
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ESTADO DA PARAiBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA 
LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ sob o n" 27.498.437/0001-53, 
com sede na Rua Projetada, n" 42, Jardim Magnália, CEP n° 58.700-970, Patos — 
Paraíba. Realizou para esta Prefeitura Municipal a prestação de serviços especializados 
de: 

- Orientação na elaboração de Editais das licitações e seus anexos de acordo com a 
legislação vigente; 
- Assessoramento da CPL quanto à análise de julgamento da documentação de 
habilitação e proposta de preço dos participantes dos certames realizados por esta casa; 
- Elaboração de Termo de Referencias de editais; 

- Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 
- Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba; 
- Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações; 
- Emissão de Parecer técnicos sobre licitações e contratação; 
- Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da 
legislação vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e legislação, em matéria 
de licitação e contratos; 
- Assessorar a Comissão de Licitação, emitindo parecer de cálculos relativos a balanço 
patrimonial e planilhas de preços de empresas participantes em licitações da Câmara 

Municipal; 
- Assessoria e consultoria, na gestão das contratações públicas, junto a Comissão 

Permanente de Licitação e secretarias municipais 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de ---

sendo realizados de forma satisfatória, nada constando em nossos arquivos 

desabone comercial e eticamente. 

Santa Inês — PB, 12 de Agosto de 2021. 

lilAYRONNE CLEBE TON LEITE 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Endereço: Rua 29 de Abril, 96, Centro, Santa Inês — PB 
FONE: (83) 3488 1023 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - ME. 
pessoa juridica de direito privado ONPJ sob o no 27498437/0001-53. com sede na Rua 
Projetada, n° 42, Jardim Magnolia CEP n° 58.700-970, Patos - Paraíba Realiza a prestação de 
serviços especializados de: 

- Orientação na elaboração de Editais das licitações: de acordo com a legislação vigente: 
realizados pelo município; 
- Elaboração de Termo de Referencias de editais: 
- Acompanhamento das sessões públicas de licitação. 
- Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tnbunal de Contas do Estado da Paraíba: 
- Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações. 
- Emissão de Parecer técnicos sobre licitações e contratação: 
- Consultoria junto ao setor de licitação oferecendo orientação sobre atualização da legislação 
vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e legislação, em matéria de licitação e 
contratos: 
- Assessorar a Comissão de Licitação emitindo parecer de cálculos relativos a balanço 
patrimonial e planilhas de preços de empresas participantes em licitações da Prefeitura 
Municipal: 
- Emissão de parecer técnico referente ás solicitações de reajustes, repactuações, reequilibrios 
econômico-financeiro de contratos firmados entre a Prefeitura e terceiros principalmente em 
relação as contratações de serviços de mão-de-obra terceirizada analisando e julgando as 
planilhas de formação de preços apresentadas. a fim de se verificar se o valor solicitado 
corresponde à realidade contábil apresentada 

Informamos ainda, que os serviços contratados estão sendo prestados de forma sati 
nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial e eticamente. 

Conceição - PB, 27 de Abril de 2020 

Fi dei Frreiral.esie 
SECRETARIO DE A DMII~AÇÃO 

Razão Social_ Prefeitura Municipal de Conceição - PB 

Endereço Centro Adm. Integrado - Rua Capitão João Miguel. S'N - São Jose - Conceição - PB 

CEP. 58970-000 - Tel. (83) 3453-2486 
CNPJ n° 08 943 22710001-82 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

('ASAS SALUSTIANO I I- 11+ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA 
LIDA - ME, pessoa jurtdica de direito privado, Ci\11-'J sob o n' 2/.4Ut3.43//UUU1-53, 

com sede na Rua Projetada. n° 42, Jardim Magnália, CEP n° 58.700-970. Patos — 
Paraíba. Realizou a prestação de serviços especializados de: 
- Orientação na elaboração de Editais das licitações de acordo com a legislação 
vigente; 
- Elaboração de Termo de Referencias de editais; 
- Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 
- Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba; 
- Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações; 
- Emissão de Parecer técnicos sobre licitações e contratação. 
- Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da 
legislação vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e legislação, em matéria 
de licitação e contratos 
- Assessorar a Comissão de Licitação, emitindo parecer de cálculos relativos a 
balanço patrimonial e planilhas de preços de empresas participantes em licitações da 
Câmara Municipal: 
- Emissão de parecer técnico referente às solicitações de reajustes. repactuações. 
reequilibrios econômico-financeiro de contratos firmados entre a Câmara e terceiros 
principalmente em relação as contratações de serviços de mão-de-obra terceirizada 
analisando e julgando as planilhas de formação de preços apresentadas. a fim de se 
verificar se o valor solicitado corresponde à realidade contábil apresentada; 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados nos anos de 2019 e
2020 sendo realizados de forma satisfatória, nada constando em nosos arqu . 
a desabone comercial e eticamente. , • 

e ri, 
:r- - • 

Conceição — PB 28 de Julho de 2020 

• / 
tá2 

Raimundo Alves de Sousa 
PRESIDENTE 

F:ndereço: Rua SOlon de Lucena, 297- Centro - Conceição/PB 

camaraor erneonceicao.gov.hr 

CtiPJ: 03.813.48711001-10 

4 

r. 
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PREFERE RA ‘11 ICIPAL. DE ( -oNctx .-"x() 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa FRIA & .AZEVEDO 
CONSULTORIA EMA - ME. pessoa juridica de direito privado. CNP.' sob o n" 
27.49K437 0001-53. com sede na Rita Projetada. n" 42. .lardim Mag,nol ia. ('1•.P IV 58.700-

970. Patos — Paraíba, realmou para esta Prefeitura os seguintes ser' Iço,: 

- Orientação na elaboração de Editais das licitações: de acordo com a legislação \ igente. 

realilados pela Prefeitura; 

- Elaboração de Ferino de Referencias de editais: 

- .Acompanhamento das sessões públicas de licitação: 

- Acompanhamento ao C11\ 10 dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba. 

- Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações: 

- Emissão de Parecer teemeos sobre licitações e contratação: 

- Consultoria junto ao setor de licitação. oferecendo orientação sobre atualitação da 

legislação \ igeme, bem como sobre as decisões dos tribunais e legislação, em matéria de 

licitação e contratos: 

- ASçeSSOrar a ( .0111i:4Si-10 de 1.icittiçào. emitindo parecer relati \ o as licitações da Prefeitura 

Municipal: 

- Emissão de parecer técnico referente às solicitações de adiu os comi-atuais, tanto de 

pra7o como de valor. reajustes. repactuacões. reequil ibrios econômico-financeiro de 

contratos firmados entre a Prefeitura e terceiros principalmente em relação zis 

contratações de serviços analisando e julgando as planilhas de formação de preços 

apresentadas. a fim de se \criticar se o valor solicitado corresponde à realidade contabil 

apresemada; 

- 'ordenação dos ser\ idores municipais Ila arca de compras públicas e d ireito 

administrati\ o. 

Informamos ainda, que os ser‘ ieos contratados foram prestados nos anos de 2017, :201 

2010. 2020 e 2021. de fOrma satisfatória. nada constando em nossos argui os que 

desabone comercial e eticamente a referida empresa. 

Conceição --- PR, 22 de Novembro de 2072, 

Ck„ , 
-FADE 

Serret41, 

08.943.22710001n 
de Conc&çáo PF 

•-•Jrilin wo t;trdt 1rtPuf -.
Centte "EP:58.970-000 - 

C'once,çàc, • PS 

Centro Adm. Integrado tio% . %%Non Leite Braga, s:n. Centro I CFA': 5$.970-1100 

Fone: 0013453. 1064 e-mail: coneeicao a coneeicao.pb.go.,br 

08.943.227:0901 -82 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
CASA JOAQUIM INÁCIO DE OLIVEIRA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & AZEVEDO 
CONSULTORIA LTDA - ME, inscrita no CNP.' sob o n°27.498.437/0001-
53. com sede na Rua Projetada, n°42, Jardim Magnólia, Patos — PB executou 
para esta casa legislativa a prestação de serviços de assessoria junto à 
comissão de licitação nos processos licitatórios, no cumprimento das leis e 
eventuais atos vinculados a assistência aos processos licitatórios no ano de 
2020. 

Atestamos ainda, que a referida empresa demonstrou possuir 
excelente capacidade técnica no desempenho de suas atribuições contratuais, 
nada constando em nossos arquivos que possa desaboná-la. 

Santa Inês — PB, 01 de dezembro de 2020. 

Ó,/ 
L —;

.10A0 LUIZ CIRILO VIEIRA NETO 
Presidente da Câmara 

Rua MOMO, Offivaga 1113 - Ceffiro - CEP- 511910-000 - Conesiçaa - PS 821  CANTORIO "(..:() 
P•ne,Fa. (13) 1453-2271 - pot ..... ii12,,:Nmail.rom 

RECCNHECIMENTO DE FIRMA 2024-000121

Raconhoco ror aaawlhanca • *trao da 

J0140 LUIZ CIRILO VIEIRA NETO 
Aaatn.B6 ma prolaança Dou 4. 

L. te. tibee,he da v•rd•dea Crmc•tção-PIS 15/01,2024 to 07 42 

SELO )IG 1AL 
Para curau 

EMO 
i0 . • 

1 • RENNY ALVES OE LIRA - SUBSTITUTO 

AP 80503-94KT 
I. 1-Itou :~16 t tpb 

2 se ÇEPJ 1 61 IS% R$ O 65 
Cr 

Endereço - Rua João Carlos Vieira, 187, Centro - CEP: 58.978-000, Santa Inês — PB. 
CNPJ N2 01.760.259/0001-01 
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PERTE VIR, .1 

ESTA O I) A PA RA BA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Praça Estanislau Medeiros. sin. bairro Antônio Bento de Morais. Santa Luzia-PB. (83) 3461-2299 - CEP 58600-000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa LIMA & 

AZEVEDO CONSULTORIA LTDA, situada na Rua Projetada, n" 42, Térreo, 

lado Posto Gipagel, Bairro Jardim Magnólia - Patos/PB - CEP n" 58.700-970, 

inscrita no CNPJ sob o IV. 27.498.437/0001-53, prestou serviços, através do 

Contrato n" 00118/2020 - Pregão Presencial N" 00025/2020 e presta serviços, 

através do Contrato n" 00004/2021 - Pregão Presencial N" 00002/2021, 

satisfatoriamente à Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, CNII n° 

09.090.689/0001-67, de assessoria junto à comissão de licitação, nos processos 

de licitação no cumprimento das leis e eventuais atos vinculados à assistência 

aos processos licitatórios no Município de santa Luzia/PB, não havendo fatos 

supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos 

padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu/cumpre com sua 

obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade dos serviços 

até a presente data. 

Santa Luzia/ PB, 07 de junho de 2021. 

IIENRY MALDIN4Y DE LIRA NÓBREGA 
Secretário de Gestão 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
CASA JOAQUIM INÁCIO DE OLIVEIRA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - 
ME, pessoa jundica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 27.498.437/0001-53, 
com sede na Rua Projetada, n° 42, Jardim Magnólia, CEP n° 58.700-970, Patos - Paraíba. 
Realizou para esta casa legislativa a prestação de serviços especializados de: 

I - Orientação na elaboração de Editais das licitações de acordo com a legislação vigente 
realizados pela Câmara: 
II - Acompanhamento na elaboração de Termos de Referencias (TR) e Estudos Técnicos 
Preliminares (ETP); 
III - Acompanhamento das sessões publicas de licitação; 
IV - Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba; 
V - Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações: 
VI - Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da 
legislação vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e legislação, em matéria 
de licitação e contratos; 
VII - Assessorar a Comissão de Licitação, emitindo parecer relativo as licitações da 
Câmara Municipal; 
VIII - Consultoria junto à presidência da casa oferecendo orientação ao gestor e mesa 
diretora sobre contratações públicas e temas correlatos; 
IX - Capacitação da comissão de licitações sobre a temática de compras públicas e sua 
devida processualistica. 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2021 de .j) 
forma satisfatória, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial
eticamente a referida empresa. 

Santa Inês - PB, 06 de janeiro de 2022. 

cammouweo 
Rua Antonio Gonzaga, 683. Centro - CEP S11910.0110 • COOCCIÇa0 • PB 

foo•Paa (83) 3453-2274 - bloca aaaaa VeMtnta0 na. 

RECONFIECIMaNTC DE FIRMA 2024-000124 

Auconhoco paz aortmelhonca • flz ,. aa 

JOAO LUIZ CIRILO VIEIRA NETO 
~nada na A, Cattnia 00. fa 

Ea 48.4oaunh6 da ve, dada 
Ci...celsio-P8 I5/01/2024 10 08 00 

GELO DIGITAL AP090506-PA07
P.r& à sala aaaaaa h‘tpa /Paulo 

EMOL 13   2.1,, Fiai I &I ISS SE 
!Juta ja.. A r
O IS 

los DE LIRA - StASTITuTo 

,tnad,""tx\caççca3" 
çsrwo" 

it:\4F1 GUNII'DESALfj/r-7 ALHOARINHO 
Presidente da Câmara 

Rua João Carlos Vieira, 187, Centro - CEP: 58.978-000, Santa Inês - Paraíba. 
CNPJ N° 01.760.259/0001-01 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que LIMA 8( AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - ME, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 27.498.437/0001-53, com sede na 

Rua Projetada, n° 42, Jardim Magnólia, CEP n° 58.700- 970, Patos - Paraíba, prestou para a 

Prefeitura Municipal de São José do Bonfim/PB os serviços profissionais especializados em 

direito administrativo, gestão pública, licitações, contratos e assessoria e consultoria junto à 

comissão de licitação desenvolvendo as seguintes atividades: 

Orientação na elaboração de termos de referência, estudos técnico preliminares e de editais, 

de acordo com a legislação vigente; 

Acompanhamento das sessões públicas de licitação (presenciais e eletrônicas); 

Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba; 

Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações; 
Emissão de Parecer técnicos sobre licitações e contratos; 
Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da legislação 

vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e jurisprudência em matéria de licitação 

e contratos; 
Assessoria e consultoria a Comissão de Licitação, emitindo parecer relativo as licitações da 
Prefeitura Municipal; 
Orientação na emissão de pareceres técnicos referentes às solicitações de aditivos 
contratuais, tanto de prazo como de valor, reajustes, repactuações, reequilíbrios econômico-
financeiro de contratos firmados entre a Prefeitura e terceiros principalmente em relação às 
contratações de serviços analisando e julgando as planilhas de formação de preços 
apresentadas, a fim de se verificar se o valor solicitado corresponde à realidade contábil 
apresentada; 
Capacitação dos servidores municipais na área de gestão pública, contratações e direito 
administrativo. 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2021 de forma 
satisfatória nada constando em nossos arquivos que desabone comercial e eticamente a 
referida empresa. 

São José do Bonfim - PB, ii de janeiro de 2024. 

k 1,1•21-s.1 .)t-/ m • r , 
; 00# ERINALDO LEMOS DE LIMA 

Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

Erinaido Lefnps de Lima 
Retratado dik Finanças 

_ - - - - 
- - 
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013046 

ART OFtC UNICO SA0 JOSE DO BOMFI 
-, Rus MANUEL ROTEIRO - CENTRO 

Reconheço por autenticidade ais firma(s) 
Erinaldo Lemos de Lima. 

São José do Bonfim/PB 11/0112024 
Em testemunho   da ve-dade Dou fé 
Tabelai APONSO MEDEIROS DA SILVA 
Seln Digitai AOT79149-KNS2 
Confira em httos ffse!odigital t lob Jus Dr 
Emol R$1291 Farpar, R$1 61 
Feoi R$ 2 37 MA R$0 21 
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k41 
VIVP 4ke 

LS I AM ) 1).-1.- PARAIB.1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEK 

• V.3047 

ESTADO Dl- C %PA( mal». É.0 NIC 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & ALEVEDO 

CONSULTORIA LTDA - ME. pessoa juridica de direito privado. CNP., sob o n" 

27.49S 437 0001-53. com sede na Rua Projetada. n" 42. Jardim \ lagnolia. CE.P n" 5N.700-

970. Patos -• Paraíba na arca de POL1T1CAS PÚBLICAS e subarea de COMPRAS 

PORRAS desenvok cudo, no período de 13 06 2017 a 31 12 2021. totalizando 2N00 

(duas mil e oitocentas horas de trabalho. as seguintes ati \ idades: 

- Orientação na elaboração de 1•ditais das licitações. de acordo 

realizados pela Prefeitura. 
- li laboração de 'ferino de Referencias de editais: 

- Acompanhamento das sessões publicas de licitação. 

- Acompanhamento ao enxio dos processos ;unto ao 

Paraiba: 
- Analise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações: 
- Emissão de Parecer técnicos sobre licitações e contratação. 
- Consultoria ;unto ao setor de licitação. oferecendo orientaçáo sobre atualização da 
legislação \ igente. bem como sobre as decisões dos tribunais e legislação, em matéria de 

II citação e contratos: 
- Assessorar a Comissão de Licitação. emitindo parecer relati \ o as licitações da Prefeitura 

Municipal: 
- limissào de parecer técnico referente às solicitações de adiu os contratuais. tanto de 
prazo como de valor, reajustes. repactuações. R:equilíbrios econômico-financeiro de 
contratos finnados entre a Prefeitura e terceiros principalmente em relação ás 
contratações de ser x iços analisando e julgando as planilhas de formação de preços 

apresentadas. a fim cie se verificar se o valor solicirado corresponde i realidade contabil 

apresentada: 

- ( apuem:içai) dos ser\ 'dores 
administrativo. 

com a legislação \ igente: 

ribunal de ( ontas do Estado da 

municipais na área de compras publicas e direito 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados de forma satisfitória, 

nada constando em nossos arquivos que desabone comercial e eticamente a referida 

em presa. 

e'oneewão — PB. 22 de Novembro de 2012. 

IDEL ILRI4RA LI-ITT-
Secretário de Adatifiístragão 

F3.943.22710001: 
KR, de C onceiçãr) 

entrt Ittiegradti Go\ SX Non Leite Braga. vgi. c entro I cEp: 5 

Enne: (83) 3453. 1069 e-mail: conceicao a conceicao.pkgoN .br 

C \ P.I.: 08.943.227.18811-82 

C C trFerirs1r,sli 

  70-000 
.970-0011 (..s.cnceiçâC, - P9 
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1.4.1.7.14ai• Uma.. Caatn • CNP: 51175-000 • CoaceNile , P11 
~as, 011, 14034274 •• aiesbraeallWygnall.eam 

-Wes..urrnex,Trt DE FIRT'Ter e 2i-00.3173 
Reconheco 00f camalhancs a lira. Jo 

FIDEL FERREIRA LEITE 

ÇAIITÓRIOUNIGO 
11.11.11 

44.1nado n4 presença Opu !G 
fé. teateaunho 04b .~dadak Cencelçao.00 22711,2822 09 92 92 . 

SELO DIGITAL ANN60612-KVZS 
Ppr4 cat4v11., o 5010 .444,4 1,11,24 ' ,411110 1jp4 
1401 11 28 &&&&&& 20 91102 0 J. iSS 41 0 54 

04990,94*-4. 9INN9 0LAe19, DWLIng - SONSTITU,0 

evele estailc'3 

1.1. O. 

r, 

" U 
48 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 75F2.9ADF.A524.A8C5.0BF2.1A24.8EB4.4166. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 44048/25. Data: 07/04/2025 14:02. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

102

102



. thitt".2 

411,
inift:greow 

1. St -1,1)0 1)4. 1' -tRAill‘ 

PREVIA-Ft R.‘ NII RIPAI, 1)E S() .10SE. DO BONFINI 

.1 I ES.1..‘D() DE CAP.ACII)AI)E TÉCNIC.‘ 

Atestamos para os devidos fins que a empresa 1.11MA & AZEVEDO 

CONSEITORIA LIDA - NIF. pessoa jurídica de direito pro ado. CNI3,1 çoh o n" 

27 498 437. 0001-53, com sede na Rua Projetada, n°42. Jardim Magnolia. CFP n" 58.700-

970, Pato,: Paraíba na arca de POLITICAS PI !RI ICAS e subárea de COMPRAS 

PUBL. ICAS desenvolvendo. no penudo de 02 01 2021 a 14 1 1 2022. totalizando 1400 

(mil e quatrocentas) horas de trabalho. as seguintes atik idades.

- Orientação na elaboração de Editais das licitações, de acordo com a legislação v igente. 

realizados pela Prefeitura. 
- Elaboração de Termo de Referencias de editais: 
- Acompanhamento das sessões publicas de licitação 

- Acompanhamento ao em io dos processos junto ao 1 ribunal de Contas do Estado da 
Paraibai 
- Analise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações. 
- Emissão de Parecer tecnicos sobre licitações e contratação. 
- Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da 
legislação k 'unte, bem como sobre as decisões dos tribunais e legislação, em matéria de 
licitação e contratos; 
- Assessorar a Comissão de Licitação, emitindo parecer relativo as licitações da Prefeitura 
Municipal 
- Emissão de parecer técnico referente as solicitações de aditivos contratuais, tanto de 
prazo como de v alor. reajustes. repactuações. reequilibrios economico-financeiro de 
contratos firmados entre a Prefeitura e terceiros principalmente em relação as 
contratações de serviços analisando e itilgando as planilhas de Iormaçâo de preços 
apresentadas. a fim de se verificar se o valor solicitado corresponde a realidade contabil 
apresentada, 
- Capacitaçao dos ser y ¡dores municipais na arca de compras publicas e direito 
administrativo 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados de fonna satisfatória, 
nada constando em nossos arquix os que o desabone comercial e eticamente a referida 
empresa 

São Jose do Bonfim PB, 14 de Novembro de 20 

LR NALDO LENÀOS DE LIMA 
Secretário Municipal 4v Finanças 

Eriiialdo Lemos de Lima 
eCrir. drwÇar 

Endereço: Rua Jose Ferreira. OS - entro - São Jose do Bonfim - IbB 

CEP: 58.72S-000 - CNP.' n" 08.882.862/00111-05 

Fone: (83) 3475 - 1001 E-niail: prefeittirwu sao.josedobonfim.pb.gos.br 
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nrr'053 
Lí.J~ 

ESTADO DA PARA IBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & AZEVEDO 

CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 27.498.437/0001-53, prestou serviços 

de Consultoria na área de POLÍTICAS PÚBLICAS e subárea de Compras Públicas: 

desenvolvendo, no período de 

02/01 2021 a 10/11/2022, totalizando 800 horas de trabalho, as seguintes atividades: 

- Orientação na elaboração de Editais das licitações; de acordo com a legislação vigente; 

realizados pela Câmara; 

- Elaboração de Termo de Referencias de editais; 

- Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 

- Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba; 

- Análise c orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações; 

- Emissão de Parecer técnicos sobre licitações e contratação; 

- Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da 
legislação vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e legislação, em matéria de 
licitação e contratos; 

- Assessorar a Comissão de Licitação, emitindo parecer relativo as licitações da Câmara 
Municipal. 

Declaramos, ainda que os compromissos contratuais assumidos foram cumpridos de 
forma satisfatória, nada constando em nossos registros, até a presente data, que desahnnr 
comercial ou tecnicamente a empresa. 

Santa Luzia — PB, 11 de Outubro de 2022 

'14Ká0lAAÜGUSTO LIRA ARAUJO 
Presidente 
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r3051 

MANARA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que LIMA 6i, AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - ME, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o ri" 27.498.437/0001-53, com sede na 

Rua Projetada, n" 42, Jardim Magnolia, CEP n" 58.700- 970. Patos - Paraíba, prestou 

para a Prefeitura Municipal de Manaira/PB os serviços profissionais especializados em 

direito administrativo, gestão pública, licitações, contratos e assessoria e consultoria 

junto à comissão de licitação desenvolvendo as seguintes atividades: 

Orientação na elaboração de termos de referência e de editais, de acordo com a legislação 

vigente; 
Acompanhamento das sessões públicas de licitação (presenciais e eletrônicas); 
Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da 
Parai ba ; 
Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações; 
Emissão de Parecer tecnicos sobre licitações e contratos; 
Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da 
legislação vigente, bem como sobre as decisões clos tribunais e jurisprudência em matéria 
de licitação e contratos; 
Assessoria e consultoria a Comissão de Licitação, emitindo parecer relativo as licitações 
da Prefeitura Municipal: 
Emissão de parecer técnico referente as solicitações de aditivos contratuais. tanto de 
prazo como de valor, reajustes, repaetuações, reequilibrios econômico-financeiro cic 
contratos fi rmados entre a Prefeitura e terceiros principalmente em relação as 
contratações de serviços analisando e julgando as planilhas de formação de preços 
apresentadas, a fim de se verificar se o valor solicitado corresponde à realidade contábil 
apresentada; 
Capacitacão dos servidores municipais na área de gestão pública, contrafações e direito 
administrativo. 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2021 de forma 
satisfatória nada constando em nossos arquivos que desabone comercial e eticamente a 
referida empresa. 

Manaira - PB. 06 de dezembro de 2021. 

DAYVISOP 1='AÚLINO COSME 
Secretáplo -4;Le Administração 

MANAiRA 

Rua José Rosas, 5/N — Prédio — Centro I CEP:58995-000 
E-maus: licitacaoprefeiturademanaira@gmail.com 
administracao@manaira.pb.gov.br 
CNN: 09.148.131/0001-95 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
CASA JOAQUIM INÁCIO DE OLIVEIRA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - 

ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 27.498.437/0001-53, 

com sede na Rua Projetada, n° 42, Jardim Magnolia, CEP n° 58.700-970, Patos - Paraíba. 

Realizou para esta casa legislativa a prestação de serviços especializados de: 

I - Orientação na elaboração de Editais das licitações de acordo com a legislação vigente 

realizados pela Câmara; 

II - Acompanhamento na elaboração de Termos de Referencias (TR) e Estudos Técnicos 
Preliminares (ETP); 

III - Acompanhamento das sessões publicas de licitação; 
IV - Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba; 
V - Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações; 
VI - Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da 
legislação vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e legislação, em matéria 
de licitação e contratos; 
VII - Assessorar a Comissão de Licitação, emitindo parecer relativo as licitações da 
Câmara Municipal; 

VIII - Consultoria junto à presidência da casa oferecendo orientação ao gestor e mesa 
diretora sobre contratações públicas e temas correlatos; 
IX - Capacitação da comissão de licitações sobre a temática de compras públicas e sua 
devida processualistica. 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2022 de 
forma satisfatória, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial e 
eticamente a referida empresa. 

Santa Inês - PB, 09 de janeiro de 2023. 

Noa 1010ito Guntagok 883 - Umbu CEP 581175-8451 eanct)ãao P5 

Pontrifut (53) 3453-2274 - picato>841205•05.com 

RECON1,LICIMENTO DE f IRMA 2C24-000123 
lteconheco por to,u1h,no• • l) da 

JOÃO LUIZ CIRILO VIEIRA METO 
Psuín4413 C3 p, otenço Dou lã 

E. aaaaa unho d.. vardad• ConclaJolio-PG 15/01/2024 10 07 54 

SELO DIGITAL AP090505—BIIW 
P0,6 con0ultt ,  o uttlo 4, 0008 httpu //rolo tjpb jo, br 

5nOL 1213 ~PEP, 58 KEPJ 1 .1 288 8$ O 65 

. ..0 011UM 

5IIRIONt RLYES DE 4 IRA - 518157ITUTO 

• -M'-....-""' SS;91.111"; .% 1

Ç''Srçe"

CARTORIO 
' 

Í \ F GUNDESIAMALHO ARINHO 
Presidente da Câmara 

Rua João Carlos Vieira, 187, Centro - CEP: 58.978-000, Santa Inês - Paraíba. 
CNPJ N° 01.760.259/0001-01 

5.1.s7fr,:n1-1, 
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MANA RA 

0 '3053 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que LIMA 8i, AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n" 27.498.437/0001-53. com sede na 
Rua Projetada, n" 42, Jardim Magnolia, CEP n" 58.700- 970, Patos - Paraíba, prestou 
para a Prefeitura Municipal de Manaira/PB os serviços profissionais especializados em 
direito administrativo. gestão publica, licitações, contratos e assessoria e consultoria 
junto à comissão de licitação desenvolvendo as seguintes atividades: 

Orientação na elaboração de termos de referência e de editais, de acordo com a legislação 
vigente: 
Acompanhamento das sessões públicas de licitação (presenciais e eletrônicas): 
Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba;
Analise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações; 
Emissão de Parecer técnicos sobre licitações e contratos, 
Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da 
legislação vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e jurisprudência em matéria 
de licitação e contratos; 
Assessoria e consultoria a Comissão de Licitacao, emitindo parecer relativo as licitações 
da Prefeitura Municipal; 
Emissão de parecer técnico referente ás solicitações de aditivos contratuais, tanto de 
prazo como de valor, reajustes, repactuacões, reequilíbrios económico-financeiro de 
contratos firmados entre a Prefeitura e terceiros principalmente em relação ás 
contratações de serviços analisando e julgando as planilhas de formação de preços 
apresentadas, a fim de se verificar se o valor solicitado corresponde ã realidade contábil 
apresentada; 
Capacitação dos servidores municipais na área de gestão publica, contratações e direito 
administrativo. 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2022 de forma 
satisfatória nada constando em nossos arquivos que desabone comercial e eticamente a 
referida empresa. 

Manaira - PB, 19 de dezembro de 2022. 

MANARA 

Rua José Rosas, 5/N - Prédio - Centro J CEP:58995-000 
E-maus: licitacaoprefeiturademanaira@gmail.com 
administracaogmanaira.pb.gov.br 
CNPJ: 09.148.131/0001-95 

DAYVIS tILINO COSME 
Secretári de Administração 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que LIMA 84 AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - ME, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 27.498.437/0001-53, com sede na 

Rua Projetada, n° 42, Jardim Magnólia, CEP n° 58.700- 970, Patos — Paraíba, prestou para a 

Prefeitura Municipal de São José do Bonfim/PB os serviços profissionais especializados em 

direito administrativo, gestão pública, licitações, contratos e assessoria e consultoria junto à 

comissão de licitação desenvolvendo as seguintes atividades: 

Orientação na elaboração de termos de referência, estudos técnico preliminares e de editais, 

de acordo com a legislação vigente; 
Acompanhamento das sessões públicas de licitação (presenciais e eletrônicas); 
Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba; 
Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações; 
Emissão de Parecer técnicos sobre licitações e contratos; 
Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da legislação 
vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e jurisprudência em matéria de licitação 
e contratos; 
Assessoria e consultoria a Comissão de Licitação, emitindo parecer relativo as licitações da 
Prefeitura Municipal; 
Orientação na emissão de pareceres técnicos referentes às solicitações de aditivos 
contratuais, tanto de prazo como de valor, reajustes, repactuações, reequilíbrios econômico-
financeiro de contratos firmados entre a Prefeitura e terceiros principalmente em relação às 
contratações de serviços analisando e julgando as planilhas de formação de preços 
apresentadas, a fim de se verificar se o valor solicitado corresponde à realidade contábil 
apresentada; 
Capacitação dos servidores municipais na área de gestão pública, contratações e direito 
administrativo. 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano clizon-tWfoima 
satisfatória nada constando em nossos arquivos que desabone comercial-e nticarniente-a-

SA0 JOSE DO BONF1 referida empresa. 

São José do Bonfim — PB, 11 de janeiro de 2024. 

4&.,3 () n t,4141
ERINALDO LEMOS DE LIMA 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

rhteltio Latos de 
- Secretário _finem-á-ti 
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ART OFtC UNICO SA0 JOSE DO BONFIM 
Nflua FIRNUEL NOTEM 'N - CENTRO 

Reccoheço por autenticidade 
Erinaido Lemos de Lima. 

atsi firmas) de 

São José do Sonfjm/PB 11;01/2024 
Em teste,zunho   da verdade Dou fé 
Taoel:$ AFONSO MEDEIROS DA SILVA 
Selo Cig:tal O0T79150-697N 
ConfIra CM https ifselcdtsvital t!pb jus br 
Emc: R$12 91 Farper R$1 61 
FOW; R$ 2 37 PP R$0 21 

ot 

'''Sr; ;...2 0 5 5 
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'056 

ESTADO DA PARAIBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR 
CASA ARISTIDES ALVES DE SOUSA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & AZEVEDO 
CONSULTORIA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o n° 27.498.437/0001-53, com sede na Rua Projetada, n° 42, Jardim 
Magnólia, CEP n° 58.700-970, Patos — Paraíba. Realizou para esta casa 
legislativa a prestação de serviços especializados de: 

I - Orientação na elaboração de Editais das licitações de acordo com a legislação 
vigente realizados pela Câmara; 
II — Acompanhamento na elaboração de Termos de Referencias (TR) e Estudos 
Técnicos Preliminares (ETP); 
III - Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 
IV - Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba; 
V - Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações; 
VI - Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre 
atualização da legislação vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e 
legislação, em matéria de licitação e contratos; 
VII - Assessorar a Comissão de Licitação, emitindo parecer relativo as licitações 
da Câmara Municipal; 
VIII — Consultoria junto à presidência da casa oferecendo orientação ao gestor e 
mesa diretora sobre contratações públicas e temas correlatos; 
IX — Capacitação da comissão de licitações sobre a temática de compras 
públicas e sua devida processualistica. 

o% Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no 

Or. ano de 2023 de forma satisfatória, nada constando em nossos arquivos que o 
Il., 4, desabone comercial e eticamente a referida empresa. 

' 

%13.( 
Aguiar — PB, 09 de janeiro de 2024. 

Francisco Barbosa Sobrinho 4am4Pfmrttenme"ss&v: "—miffl.n"" 
PRESIDENTE 

o.-
- 
1, ,"•*(9?)3421 

Eded:Peaí• •Pee/P8 
Fone (83) 342- ."t.;71Wet7f3)-3421-11828 

RECONHEC I MEN T O DE F IRMA 2024-000610 
Recanheco par seme(hença • 4 1rmo de 

FRANCISCO BARBOSA SOBRINHO 
Chau te km temium.nno mi ~..d. PPP e . .ffil 65/5112624 /6 35 32 
SELO DIGITAL: APP23558-21CV 
Poro cenlau14or   p. //Lel, 4.1pla Joe a , 4 1\ EMOL 12 31 FASPEN 2 56 FEPJ 1 61 MAIS 3 65 

YLI Timor traimmTE 

WWW.CAMARAAGUIAR.PB.GOV.BR 
RUA FRANCISCO DEMETRIO, S/N - BAIRRO ENG. EVANDRO CABRAL 

58778-000 - AGUIAR-PB — TEL (83) 3499-1077 
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PODER LEGISLATIVO 
prií. '057 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INtS - 

CASA JOAQUIM INACIO DE OLIVEIRA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LIMA & AZE:VEDO CONSULTORIA 

LTDA - ME. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNI3.1 sob o n" 

27.498.437/0001-53. com sede na Rua Projetada. no 42, Jardim Magnólia. CEP ri' 58.700-

970. Patos — Paraíba. Realizou para esta casa legislativa a prestação de serviços 

especializados de: 

I - Orientação na elaboração de Editais das licitações de acordo com a legislação vigente 

realizados pela Câmara: 
II — Acompanhamento na elaboraçà ') de Termos de Referencias (FR) e Estudos Técnicos 

Preliminares (ETP); 
111 - Acompanhamento das sessões públicas de licitação; 
IV - Acompanhamento ao envio dos processos ,junto ao Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba: 
V - Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações: 

VI - Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da 

legislação vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e legislação. em matéria de 

licitação e contratos: 
VII - Assessorar a Comissão de Licitação. emitindo parecer relativo as licitações da 

Câmara Municipal: 
VIII — Consultoria junto à presidència da casa oferecendo orientação ao gestor e mesa 

diretora sobre contratações públicas e temas correlatos: 
IX — Capacitação da comissão de licitações sobre a temática de compras públicas e sua 

devida processualistica. 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2023 de forma 

satisfatória, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial e eticamente 

a referida empresa. 

Santa Inês — P13. 09 de janeiro de 2024. 

jí> 
oão Vieira eto 

PRESIDENTE 

• 'Tarot),a • 

PARAI A,

Rua Antonio Gatuna, 663 Centro - CEP 56970-008 Conctoçao - PB 
Fone,Fa, 03) 3453-2274 nicaaraaa12dREORRO-c11.1 

RECONHECIMENTO DE FIRMA 2024-000122 
R acnnhocar.ar Rua a 1 hvne• a f ir'... da 

JOAO LUIZ CIRILO VIEIRA NET0*.**************************. 
Avutnacio na w.urnÇ. Da.. ri 
E. ARRIndunhe da verdade ConerIção-PO 15101/2024 10 07 se 

SELO DIGITAL AP000504-2P170 
Pe,a .0 144, o solo atuiu. 1,410, //solo 4job ,uu br 
11 12 1 PE% 2 SB REP./ 1.61 IS% R$ O 65 

rwo00.„RoNe 

THENNY ELVES OS LIRE - SUBSTITUTO 

rch. Ara. 

Rua João Carlos Vieira, 187, Centro - CEP: 58.978-000, Santa Inês — Paraíba. 

CNPJ N9 01.760.259/0001-01 
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•-á4; 

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA 
"CASA JUVENILO TOMÉ DA SILVA" 

03053 

Atestamos para os devidos fins e efeitos legais. que LIMA & AZEVEDO 
CONSULTORIA LTDA, empresa estabelecida na cidade de Palo,s, estado (la Paraíba, 
sita a Rua Projetada 11 -12. Bairro Jardim Alagnália. inscrita no ('.\ RI sob 11 

27.498.437/0001-53, prestou serviços para esta casa legislativa no ano de 202$. 

Registramos que a empresa prestou os serviços de consultoria e assessoria em 
licitações e contrafações pública. 

Informamos ainda que a prestação dos serviços acima referidos apresentam bom 
desempenho operacional. tendo a empresa cumprido .fielmente com suas obrigações, nada 
constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

Nlalta-111, 14 de Setembro de 2023. 

- 
1SSIN 111- R X 1).‘ 

• I.J• 
CARTORIO LEITE PINTO 
Rua Avelino Mar...e. 

Reconheço cor semelhança, a(s) firma(s) de 
MARIA ELIENE PEREIRA DE SOUSA. 
Malta/P8 09/1912023 
Em testemunho da verdade Dou fé 
Escrevente Wennyta Laysse Souza F G Martins 
Selo Digital A0W10794-4M39 
Confira em https Ilselodigital t)ob ;us br 
Emol R$12 50 Farpar R$1,56 
pep, ps 2 30 MP R$0 20 

CNPJ 02.044.560/0001 —73 
RUA AVELINO M. DE SOUSA, 45 — CENTRO — CEP 58.713-000 — MALTA - PARAÍBA 
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MANAMA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que LIMA Si, AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - ME, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°27.498.437/0001-33. com sede na 

Rua Projetada, n" 42, Jardim Magnólia, CEP n" 58.700- 970, Patos - Paraiba, prestou 
para a Prefeitura Municipal de Manaira/PB os serviços profissionais especializados em 
direito administrativo, gestão pública, licitações, contratos e assessoria e consultoria 
junto à comissão de licitação desenvolvendo as seguintes atividades: 

Orientação na elaboração de termos de referencia e de editais, de acordo com a legislação 
vigente; 
Acompanhamento das sessões públicas de licitação (presenciais e eletrônicas); 
Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da 
Paraiba; 
Analise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações; 
Emissão de Parecer técnicos sobre licitações e contratos; 
Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientacão sobre atualização da 
legislação vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e jurisprudencia em matéria 
de licitação e contratos; 
Assessoria e consultoria a Comissão de Licitação, emitindo parecer relativo as licitações 
da Prefeitura Municipal; 
Emissão de parecer técnico referente às solicitações de aditivos contratuais. tanto de 
prazo corno de valor, reajustes, repactuações, reequilibrios econõmico-financeiro de 
contratos firmados entre a Prefeitura e terceiros principalmente em relação às 
contratações de serviços analisando e julgando as planilhas de formação de preços 
apresentadas, a fi rn de se verificar se o valor solicitado corresponde a realidade contábil 
apresentada; 
Capacitação dos servidores municipais na área de gestão pública, contratações e direito 
administrativo. 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2023 de forma 

satisfatória nada constando em nossos arquivos que desabone comercial e eticamente a 

referida empresa, 

Manaira - PB, 08 de novembro de 2023. 

CARTÓRIO PEREIRA 
DOM 114.12RES - Ce.tra rÁRTOPin FEREM 

Recarv‘eço por Pare:hança s s 1, él "ma MauM. Fieredo 
'MÃO DEIVEO PEREIRA SITIAO Tabelião Substituto 

Manatra/100 
Em tosstaewsho da verdade 00,4 fé 
Substituto• Mateui Se Menezes Figueiredo 5:Iva 
Selo DigCteM- 40/C5C5O-YBOK 
Confira em httot /iselodigital t;Pb Jus br 
Emol R$12 50 Farpem ft$1.55 

RS 2 50 mP RU 20 

loao Deired Pereirr 5rmao 
-Secretário de Finanças 

CPF: 121.508.044-1/ 

JOÃO DEIVED PEREIRA SIMÃO 
Secretário de Finanças 

MANAIRA 

Rua José Rosas, 5/N — Prédio — Centro I CEP:58995-000 
E-mails: licitacaoprefeiturademanaira@gmail.com 
administracao@manaira.pb.gov.br 
CNPJ: 09.148.131/0001-95 
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C,.'3061 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - ME, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNIDJ sob o n° 27.498.437/0001-53, com sede na 
Rua Projetada, n° 42, Jardim Magnólia, CEP n° 58.700- 970, Patos - Paraíba, prestou para a 
Prefeitura Municipal de São José do Bonfim/PB os serviços profissionais especializados em 
direito administrativo, gestão pública, licitações, contratos e assessoria e consultoria junto à 
comissão de licitação desenvolvendo as seguintes atividades: 

Orientação na elaboração de termos de referência, estudos técnico preliminares e de editais, 
de acordo com a legislação vigente; 
Acompanhamento das sessões públicas de licitação (presenciais e eletrônicas); 
Acompanhamento ao envio dos processos junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba; 
Análise e orientação na emissão de respostas de recursos e impugnações; 
Emissão de Parecer técnicos sobre licitações e contratos; 
Consultoria junto ao setor de licitação, oferecendo orientação sobre atualização da legislação 
vigente, bem como sobre as decisões dos tribunais e jurisprudência em matéria de licitação 
e contratos; 
Assessoria e consultoria a Comissão de Licitação, emitindo parecer relativo as licitações da 
Prefeitura Municipal; 
Orientação na emissão de pareceres técnicos referentes às solicitações de aditivos 
contratuais, tanto de prazo como de valor, reajustes, repactuações, reequilíbrios econômico-
financeiro de contratos firmados entre a Prefeitura e terceiros principalmente em relação às 
contratações de serviços analisando e julgando as planilhas de formação de preços 
apresentadas, a fim de se verificar se o valor solicitado corresponde à realidade contábil 
apresentada; 
Capacitação dos servidores municipais na área de gestão pública, contratações e direito 

administrativo. 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2023 de forma 
satisfatória nada constando em nossos arquivos que desabone comercial e eticamente a 

referida empresa. 

São José do Bonfim - PB, ii de janeiro de 2024. 

(fimui ti4A-vm 
ERINALDO LEMOS DE LIMA 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

-7rinaldo Len* de Uma 
Secretário de, 
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O 
. ART OFtC UNICO SA0 JOSE DO BONFIM 

' '.. MANUEL MeTEIRC SM - CENviD 

Reconheço cor aLlen1icidade ats ftrmels1 
Erinaldo Lemos de Lula. 

Sào José do Bonfin“PB 1110112024 
Em testenlunho   oé verdade Dou fé 
Tabela AFONSO MEDEIROS DA SILVA 
Selo Digital 0T79151-93LW 
Conflra em mitos fiselod1811e1 tiAt JUS Dr 
Emol R$12 91 Farpen R$1 .61 
FOP1 R$ 2 37 MP R$0 21 

de 

e REG 
e 

(6- oFe4§5ü 
zu°~Do 
o l'"E,e4r,irtrig 

/ 
2W;?' 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 75F2.9ADF.A524.A8C5.0BF2.1A24.8EB4.4166. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 44048/25. Data: 07/04/2025 14:02. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

116

116



s n2063 

SANTA 
TERESINHA 
(ASA Gi- RAI DO ! J7 C ANi" 

A I ES I ADO DE CAPACIDADE TÉCNIC 

Atestamos para os de x idos fins que a empresa 1,1 N1.-1 & AZEVEDO IT(.)RIA

UMA - W. pessoa iuridica de direito privado. CNPJ sob o 27 498.437,0001-53, com 
sede na Rua Projetada. n' 42. Jardim Magnólia, CEP ir' 58 700-9'70. paios paraiba

Realizou para esta casa legislati‘ a a prestação de ser iços especializados de 

- Orientação na elaboração de Editais das licitações. de acordo com a legislação ‘, [gente: 
realizados pela ('fim ara. 
- Elaboração de Tenni) de Referencias de editais: 
- Acompanhamento das sessões publicas de licitação: 
- Acompanhamento ao en‘ io dos processos Junto ao Tribunal de Contas do Lsiado da 

Paraiba. 
- Análise e orientação na emissão de iespostas de recursos e impugnações. 
- Emissão de Parecer teenicos sobre licitações e contratação. 
- Consultoria Junto ao seu w de licitação. oferecendo orientação sobre atualização da 
legislação 'gente bem como sobre as decisões dos tribunais e legislação, em matéria de 
licitação e contratos. 
- Assessoi ai a Comissão de Licitação. emitindo parecer relati‘ o ds licitações da Cãmara 
Municipal 

Informamos ainda, que os serx iços contratados f iam prestados no ano de 2023 de fi rma 

satisfatoria. nada constando em nossos argui' os que o desabone comercial e eticamente 
a referida empresa. 

Santa 1 ereziiiha — PlÍ 7, 1 de agosin de 2(123 
, 
, 

I: frii t ‘;i - ''. I SC. () R Fl ZE R RA' 1 I ' ( .1" A 

&Orou., 

Presidente 

...7/ 121""MIAM041'..v:1,1,fflk" 
aidn241524arastat 

-to• anfalÁ,  finneR 

f *na. PM 1111,311, faz •,: tgia4030 

RECONHEC I MEN70 DE !RPM 273.2291 
el....h.tw as, mime'  ,V 

FRRNCISCO BEZERRR LuCENA 
01,1v foll ás  numa ea ver.3,04. qqqqq -141 

SELO DIGITAL. A4X63731 -51E112 

Paya co,auller h.to. r , awl- (400 ., 

inek. alie rapine, 1 In CEPJ I 6 nt RI 0 63 

liTV#015.614nITA~kr liNNIT75" -- 1119 11719R 

26/1012023 00 22 03 

Endereço: Rua Jose Nunes, 27- Centro - Santa Terezinha - PB 

CEP: 58.720-000 - CNPJ n° 24.508.822/0001-46 
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4J 94— MATERNIDADE 
11-1 LeP 

à 

SEL PETAR14 ":`,E 1--srArJo GOVERNO 
DA sAu" 1f. DA PARAIBA 

DECLARAÇÃO 

Declaramos que a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA, 

CNP.' ri° 27.498.437/0001-53 através de seus representantes RAPHAEL COSTA DE 

AZEVEDO e DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO ministrou a palestra 

"INTRODUÇÃO ÀS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS: CONCEITO, 

PROCEDIMENTOS E A LEI 14.133/2021", realizado no dia 29/05/2023, para Os 

servidores desta unidade de saúde, tal palestra foi realizada de forma voluntária e sem 

nenhum custo para a Maternidade Dr. Peregrino Filho ou para a Secretaria de Saúde do 

Estado da Paraíba, com carga horária de 2 (di a) horas de atividades. 

O 

Patos - PB, 31 de maio de 2023. 

1.11-ki ht o

Diretora Admi istrativo 
Matrícula 191.853-2 

&Mete Rodrigues Maranhão 
Diretora Adm 

Mat.: 191.853-2 
Hosp. Maternidade Dr. Peregrino Filho 

Maternidade Dr. Peregrino Filho - Secretaria de Estado da Saúde 

Rua Elias Asfora, s/n - Jardim Guanabara, Patos — PB, 58701-300 - (83) 3415-7600 
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111 Ciar ceie Lattes 

r.2065 

Raphaei Costa de Azevedo 
Enoeieco para ares,: esti Ci https://lattes.çnpg.br/6413967752131418 

Clama atuatizacáo do cerni:tilo civ 16/21..:TO:23 

Resumo informado pelo autor 

Possui graduação em Ciência Econômica - Faculdades Integradas de Patos (2011) e especialização em contabilidade pública (2013) C bacharel em Direito também nas 
faculdade integradas de Patos - FIP (2018) advogado (0ABIP13 30.760) possui MBA em licitações e contratos administrativos (2021) e MBA em Administração publica e 
gerência de cidades (2023) e tem experiência na area de finanças, gestão e formação de recursos humanos, analise e planejamento financeiro atuando principalmente nos 
seguintes ternas: gestão financeira, gestão de recursos humanos, formação de preços, setor público e licitações e contratos administrativos. 
(Texto informado pelo autor) 

Nome civil 

Nome Raphael Cosia de Azevedo 

Dados pessoais 
Filiação Jose Airton Asevedo e Mana do Sor oim Aives Costa Azevedo 

Nascimento 27;02/1983 Brasil 

Carteira de 3619352 ssde - PB - 15;0112008 

Identidade 

CPF 008 545 384-61 

Endereço 
residencial 

Rua Alto Casteliano 
Santo Antônio -Patos 
58701070 PB -Brasil 
Telefone 1F3 99661913 

Endereço 
eletrônico E marl Pari contato airlimoslarevedri@grhall com 

Formação acadêmica/titulação 

2021 -2023 

24111 -2021 

Especializaçao ern Administração publica e gerancia de cidades 
Centro Universitário Internacional UNINTER Curitiba. Brasil 
Titulo soai TCC 

Especialização ein MBA nor [lotações e contratos 
Faculdade Educacional da Lapa. FAEL Lapa, Brasil 
Titulo Análise das vantajosidados cio pregâo cir.:tronco 
Orientador Ricardo assad 

2011 -2013 Especialização em Contabilidade Publica. 
Faculdades Integradas de Patos FIO, Patos Brasil 
Titulo A importância do plano plarranual pura o desenvolvimento da regia° nordeste 
Orientador Roberto Trindade Martins Lira 

2033 - 2004 Graduação em Direito 
Faculdades Integradas de Patas, FIO Patos Beasil 

2007 • 2011 Graduação viu Cienbia Económica 
Faculdades Integradas de Patas. FIP Patos Brasil 
Titulo Cidades polo da região nordeste um breve estudo sobre seu processo de polarização, Ano de 
obtenção 2011 
Onentador Ftaoro Franklin Ferreira de Almeida 

Formação complementar 

2015 • 2015 

7019 

2416-2415 

2014 4019 

2014 • 2014 

2014 -2014 

2014 - 2014 

2014 - 2014 

2014 • 2014 

Curso de curta duração nor Balanced Seorecord (Cai go horaria Sim 
Fundacao Getulio Vargas FGV Rio De Janeiro Brasil 

Política contemporânea (Carga horária 46h) 
Instituto Legislativo Brasileiro. ILB Brasil 

Gestão de coperativaS de credito. . Carga horária 30h) 
Serviço de Apoio as Micro e Pequenas Empresas de Joao Pessoa, SEBRAEL9B .1020 Pessoa Brasil 

Gesta() de projetos (Cama horária 245) 
Escola Nacional de Adininistração Publica. ENAP Bi-asará Brasil 

Analise o planejamento financeiro (Carga horária 1510 
Serviço de Apoio as Micro e Pequenas Empresas de João Pessoa BEBRAEPB Joau Pessoa Brasil 

Curso de curta duraçáo em Argumentação predica. tCargo Sorriria 5hyr 
Fundaçao Getúlio Vai gas. FGV, Rio De Janeiro, Brasil 

Introdução ao direito constitucional (Carga horária 4001 
instituto Legislativo Brasileiro 11_8 Brasil 

Inirocloção ao orivennolo púbkrio (Cargo floram Mal; 
Instituas I ora:dativo 1-barateio, IS li, Brasil 

a.,r1r,i)(11`,,
Iriailloti i 1 1/91,1,1t1, 1 1311, Brakil 

h111,V11 •Wh, 
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2014 -2014 Formação de agente de orientação empresanal iCarga Miraria 721
Serviço de Apoio as Micro e Pequenas Empresas de João Pessoa SE BPAE P5 joão Pessoa Brasil 

2011 • 2011 Relações humanas e humarázaçáo no serviço de saúde (Carga horária 12ht 
Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Emetesas de João Pessoa SEBRAE PB Joie Pessoa Brasil 

2011 -2011 Operacionalizaçáo dosiStedia SIAF iCarga horana 16h) 
Escola do serviço publico do estado da Para fba ESPEP Brasil 

2011 -2011 Extensão unrversitaria ern Elaboração de ()roletas econom.co-finanderros (Carga horária 601e 
Conselho Regional de &Á:morara CORECON Brasil 

2011 -2011 Curso de certa duração em Controles Financeiros iCarga horana 121,1 
Serviço de Apoio as Micro e Pequenas Empresas de João Pessoa, SEBRA) PEI Joao Po oa Brasil 

2010 . 2010 Iniciação politica (Carga emana 2061 
Assembléia Legislatura do Estado de São Paulo AI ESP Brasil 

2010 • 2010 Contabilidade empresanal e analise de balanço (Carga horana 60h) 
Furdaçao Bradesco FUNDAÇÃO BRADESC Brasil 

2009 -1009 Curso de curta duração em Negociação e marketing (Carga horana 12h) 
Serviço de Apuro as Micro e Pequenas Empresas de „lodo Pessoa SEBRAElPB Joao Pessoa Brasil 

2009 -2009 Curso de corta duração cor Liderança e gerenciamenro {Carga horária 15h) 
Serviço de Arroto as Micro e Pequenas Empresas de ,lcoo Pessoa SEBRAErPB JOart Pessoa Brasil 

Atuação profissional 

Vinculo 
institucional 

noa . 2003 Vinculo Servidor publico Enquadramento funcional Assistente adrrinrstratroo Carga lia and 40. 
Regime Integral 
Outras informações 
Assistente Administrativo do serer de recursos 

Vinculo 
institucional 

2803 - no, Vinculo 1/vi/os, Enquadramento funcional Agente comercial Carga noraria 40, Regime Integral 
Outras informaçóes 
Agente comercial externo 

Vinculo 
institucional 

2010 -2011 Vinculo Celetista Enquadramento ruma 
Outras informações 
Auxiliar adminestrativo 

Vinculo 
institucional 

2007 -2011 

Vinculo 
institucional 

Adõ liar Administrativo Carga lavaria 40, Regime Integral 

2011 -2018 Vinculo Servidor publico Enquadramento funcional Chefe de Nucleo Carga horana 40, Regime 
Integral 
Outras rnforrnações 
de 01/2011 â 12/2012 chefe do núcleo de auditoria de 12,2012 chefe do nucleo financeiro 

Vinculo 
institucional 

2012 - 2013 Vinculo Cole.) oh Enquadramento funcional Diretor comercial Carga nora,. 20 Regime Parcial 
Outras informações 
Diretor do departamento comercial 

Vinculo 
institucional 

2013 . 2014 Virke dr, Outros Enquadramento arraio Diretor fin °cairo , Clarga moraria Regime Parrjili 
Outras informações 
Diretor financeiro 

Vinculo 
institucional 

' Or.n068 • ,Á 

2013 - 2015 vlocut. Fnquadrarrrooto flIfICIO?1,11 Diretor do oporrn5c1. , C.,irrj a Pararia 211 Rt+cpine Pari-ai 
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Diretor de operações 067 

Vinculo 
institucional 

me .m.1 Vinculo Soem Enquadramento funcional Diretor Executivo Carga horána 20 Regime Parcial 

Vinculo 
institucional 

2012 -Atual Vinculo. Professor Enquadramento funcional Professor Carga horário E Regime Parcial 
Outras Infommçües 
professor de economia e mercados professor de estalistica 

Projetos de 
pesquisa 

200 • vigi NUPASE nueleo de pesquisa e analise socraseconõrnrcaS 

Descrição nresuração do índice da cesta bastca no município de Patos PEX e outros qirfir,adores 
econenscos 
Siluação Concitado Natureza Propeles de pesoursa 
Alunos envolvidos Graduação 5) 
Integrantes Raphael Costa de Azevedo rResponsave FRuir.' 1 ranktrn Frei reirn de Almeida Raphaei 
Costa de Azevedo 
Numero de produções C.T & A 1/ 

Projeto de 
extensão 

70 , 3 • 2014 Assessora Jundrca popular 

Descrição assessoria e acompanhamento jurídico da cornundarin 
Situação Concluiria Natureza Preieto de extensão 
Alunos envolvidos Graduação 1101 
Integrantes Raphael Costa de Azevedo (Responsa,e1), . Silmara Juane 

Idiomas 

Inglês Compreende Razoavelmente Fala Razoavelmente , Escreve Razoavelmente Lê Razoavelmente 

Espanhol Compreende Bem Fala Razouvelrbeete Escreve Razoavelmente Lê Razoavelmente 

Português Compreende Bem Ir'ala Bem Escreve Bem I e Pero 

Producã o 

Apresantaç ao cle trabalho e palet.tra 

1 AZEVEDO, R. C. 
Gestão financeira e gerenciamento de dividas 2014 iConfesMerra ou vales Apresentação de 
Trabalho) 

2 AZEVEDO, R. C 
gerenciamento financeiro e tormaçao de preços 1011 ‘("i 
Trabalho) 

Eventos 

rrêncra ou palestra Apresentação de 

Particionai) em eventos 

1. Licita RN, 2022 (Congresso) 

2. EMPRETEC, 21 1h (Outra) 

3. 7' Congresso Juridico das Faculdades Integradas de Patos. 291,9 iCo esse) 

4. 8' Congresso Juridico das Faculdades Integradas de Patos 2014 reeerireeser 

5. Combate a improbidade administrativa nas licitações instrumentos de controle social e suas 
limitações 21114 ,Sernmar,m 

A. Considerações acerca do direito a educação na constituição cid ° de 1988 2014 tie?nInario 

7 Da vida pregressa ao processo eleitoral sinonimias jundicas e antinomias na lei complementar 
n'. 135/2010 2014 iSerniruknoi 

e Os principies norteadores do tribunal do júri 1014 (Sernmaro) 

9. 6° Congresso Juridico das Faculdades Integradas de Pato '013 (Call,qr essa) 
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10. Casamento, união estável e concumbinato. o direito da familia e sucessões na familia 
contemporânea 2013 (Oficina) 063 

11. Ciclo de Conferências o pensamento de Celso Furtado e o Nordeste de bote 2011 i Outra 

12. Impostos e orcarnento participativo, 2001 ;Se ano! 

13. Bolsa de Valores 2008 tOficira) 

14. Globalizacão e competitividade, 2000 (Sernaháno) 

15. IX semana Intenta de economia 2000 (Corqreso 

16. Oficina de Empreendedorismo 2000 nat 

17. Motivaçãiu a chave para o sucesso 2007 ,Oficina) 

18. Flano de negocies um instrumento para melhoria das empresas 700 .senurarao 

19. Lima avaliação da formação econômica do Brasil. 200? Wtfici . 

20. VIII semana interna de economia. 2007 (Congresso) 

Totais de produção 

Nul eche 01blicorárte4 

Apresentações de trabalhos (Conferènem ou palesçaj 

Eventos 

PartictrarçõeS eis eventos (congresso) 

Palicipaçnes m i eventos tsenhrtanit0 

Participacães CITI eventos (pf GI11,1) 

PartICIpAÇOOS etc eventos (outra) 

Página gerada pelo sistema Currículo Lattes em 16/01/2023 às 11:38:36. 

6 

7 

5 

2 
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1.0:2063 

GAIL 
PARAÍBA 

Portaria GPSP n..`" 124/2022. Em 11. de Agosto de 2022. 

O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL, SUBSEÇÃO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA no uso de suas 
atribuições e embasado no Regimento Interno da OAR-PB, 

RESOLVE: 

1 - NOMEAR o advogado RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 
OAB/PB 111Q 30760, para exercer a função de Membro da Comissão de 
Direito Público e Administrativo da Subseção da OA R/PATOS-PB. 

II - O presente entra em vigor na data de sua 
publicação. 

FRED IGOR BATISTA GOMES 
Presidente da Subseção OAB PATOS/PB 

Rita: iitàit de Uarnts 111-asilia pm,,, !IR 

leis:fone 5‘ ihttN.1pr. 8 t ;42 • 722 1 -trtail 
:,,,r 
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s ORDEM DOS PREGOEIROS E AGENTES 
:0 4: DE CONTRATAÇÃO DA PARAÍBA OPACPB 

C.N.P.J.: 12.391.096/0001-45 
Criada em 03/09/2009 

OPAC-PB 
Ordem dos Pregoeiros e Agentes 

de Contratação da Paraíba 

aphael Azevedo 
Sócio 
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re) 
FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS 

O Diretor 

Anna 
culdades Integradas de Patos, no uso de suas atribuições 

e tendo em vista a conclusão do Curso de 

BACHARELADO EM DIREITO, 

em 20 de fevereiro de 2019, confere o titulo de 

BACHAREL a 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 
brasileiro, nascido em 27 de fevereiro de 1983, 

em Patos - PB, Cédula de Identidade r‘l° 3.619.352 - SSDS/PB e outorga-lhe o 

presente Diploma a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Patos - PB, 29 de março de 2019 
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z 
Curso reconhecido pela Portaria N2

270, de 3/04/2017, publicado no 

Diário Oficial da União N° 65 de 

4/04/2017. (Renovação de 

Reconhecimento) 

FACULDADFS INTFCRADAS DE PATOS 
SETOR DE EXPL DIÇÃO DF. DIPLOMAS 

CONTROLL ExPEDiçÃo 

s.° i0 çiFIsO   I t%  

Patos-PB  B  /  03  ião\ g 

Chefe Setor de Expedição de 
Diplomas 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO 
COORDENAÇÃO DE CONTROLE ACADÉMICO 

Diploma registrado sob o n.° 289, do livro E-07, fls. 289, por 
delegação de competência nos termos do art. 48 da Lei n° 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educac.ão Nacional. 

Processo n.° 23096.00891/19-32 PRE 

Campina Grande, 09 de abril de 2019 

Ezimar Patricio 
Portaria Ft/GR/ n° 002/2002 

1
/ 

AlatOon Agra do Õ 
Pró-Reitor 
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3 

FUNDAÇÃO FRANCISCO MASCARE NI-IAS 

FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS 

O Diretor das Faculdades Integradas de Patos, no uso de suas atribuições 

e tendo em vista a conclusão do Curso de 

BACHARELADO EM CIÊNCIAS ECONÔMICAS, 

em 15 de dezembro de 2011, confere o titulo de 

BACHAREL EM CIÊNCIAS ECONÔMICAS a 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 
brasileiro(a), nascido(a) em 27 de fevereiro de 1983, 

em Patos - PB, Cédula de Identidade N° 3.619.352 - SSDS/PB, e outorga-lhe o 

presente Diploma a fim de que possa gozar de todos Os direitos e prerrogativas legais. 

Patos, PB, 09 de abril de 2012. 

Dl PluN1 Aim CD 

Ni • 
°41L._ 
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Curso reconhecido pela Portaria 
11' 404, de 25/07/2C,03, ra.Micado no 
Diário Oficial dr cm 2::•/07/2006. 
(Renovação de Reconhecimento) 

FACULDADES INTPGRADAS DE PATOS 
FLP;r2ACJ.',. r,k,ASCARENilt, -FFM 
SE I DEDIrt.wi,A.5 f

CZ)NTI;',IY.... E DE EXP.....L.1(:ÂO 
N" .(2)  Fia  5  Liv  A 
pATos.pi3 ,•-)4.  DE  04  DE 21

CHEFE 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAiBA 

SUBCOORDENAÇÃO DE REGISTRO DE DIPLOMAS 

Registro sob fl L1  do Ii ro  —..72 11 

C'om base no ai tigo 48. da Lei N" 9.394, de 20 de derembro de I v96 

João Pessoa. J4 

f) 
Processo n" I  n ),..;2j 

de C-,.1)  ( ctj- t -

1 • -  li\A‘L  ) 

'B cooRm:\ noR 

Visto. 

Isento de selo. de acordo com alteração 58' à Lei n'' 3.519. dc 

30.12.1958. 

e 
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FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS 
CURS0 DE Pós -GRADUAÇÃO 

1 . _ 

r _ „ „ „ 

Certificamos que W‘ipfidef Costa fr ./gLevedo, natural- de Patos - 1B, nascido em 27 dTt 

fevereiro  dTè 1983, concruiu o Curso de Especiafização em Contabirldruk ni6fica, ministrado 

peúls Taculdarks Integradas ã Patos, no período compreendido entre 18/11/2011 e 16/03/2013, 

carga horária correspondente a 420 horas-auki, obtendo frequência superior a 75%, razão por que 

faz jus ao presente certfflcado. 

CONCLUINTE 

COORDENADOR(A) DE PÓS-GRAD CD 

CD 
..,1 
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O curso obedeceu ao disposto no artigo T. parágrafos 
1°„ r e 3° da Resolução N°1 CNE /CES de 08/06/2007 

3 

HISTÓRICO ESCOLAR 

Curso de Especiatização em Conta6ifsdaá Tú 6fica, ministrado petas Tacufdades Integradas de ~os, no período 

compreendido entre 18/11/2011 e 16/03/2013, com carga horária correspondente a 420 horas-aula, 

13/01/2003 do Cor:se& ã Curso das Tacutdades Integradas de Tatos. 

Wçsorução 2+1' 1/2003 á 

DISCIPLINAS CH DOCENTES TITULAÇÃO INF 
Auditoria Pública 
Contabilidade Analítica e Pública 

45 Nilsandro Luiz de Sousa Lima _ 
45 ,Eliedna de Sousa Barbosa 

Especialista - 
Mestra 

7,0 
10,0 

Contabilidade Financeira 45 Luiz Gustavo de Sena Brandão Pessoa Mestre 7,5 
Direito Tributário e Admistrativo 45 Cláudia Dias Timóteo _ Especialista 7,0 
Ética e Responsabilidade Social 30 Maria do Socorro Nábrega Lopes Mestra 8,0 
Finanças e Gestão Pública 45 •Roberta Trindade Martins Lira Mestra 9,0 
Lei de Responsabilidade Fiscal 45 'Luiz Gustavo de Sena Brandão Pessoa Mestre 7,0 
Metodologia da Pesquisa Científica 45 'Roberto Trindade Martins Lira Mestra 7,0 
Seminários de Pesquisa 30 Roberta Trindade Martins Lira Mestra 8,0 
Sistemas de Controle, Informações e Tecnologias 45 Fernando Torres da Costa Júnior Especialista 9,0 
Trabalho de Conclusão de Curso - Artigo Cientifico: O plano plurianual e sua importância como norteador da gestão pública 8,0 

O Curso obedeceu às disposições da 4solução 1 CNE/CES do Consetfio Xacional (fr Educação da Câmara de Educação 

Superior de 08 á junfio á 2007 

FIP-FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS 

SETOR DE EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO 
é 9  Fis  -(C.)t 

PATOS-PB i 

Patos - PB, 29 de julho de 2013. 

— 

COtORD ADOR(A) D CURSO 

FIP - FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS 

SETOR DE EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO 

Portaria Ministenal de Credenciamento n° 3 676. de 19 
de dezembro de 2002. publicada no Diário Oficial da 

/niáo de 23 de dezembro de 2002 

(-
1 
C".7 
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 "Miffill1~11~411e."--neemeneestiei3 

Franíc-.7 Carlos Sarda 
Diretor 

, \, \ 
eq*0

* Neei ta

CD 'Wht/ e 
dl. -g",/

FAEL 
FACULDADE EDUCACIONAL DA LAPA 

Pós-Graduação Lato Sensu 
O Diretor da Faculdade Educacional da Lapa - FAEL, no uso de suas atribuições regimentais certifica que 

Raphael Costa de Azevedo 

de nacionalidade brasileira, nascido em 27 de fevereiro de 1983, portador do RG. n°. 3.619.352/SSDS/PB, concluiu o curso de 
Pós-Graduação, nível de Especialização em MBA em Licitações e Contratos, Área de Conhecimento: Ciências Sociais, 
negócios e direito, realizado no período de 02/05/2018 a 25/02/2021 de acordo com a Resolução CNE/CES n° 01/2018, 
perfazendo um total de 450 (Quatrocentas e Cinquenta) horas. 

Marc, 

f) 

etena Gonçates 
Secretaria 

Lapa, 25 de fevereiro de 2021 

Raphael Costa de Azevedo 
Pós-Graduado 

Site de Validação: https://fael. edu.brimstrtucional/validacao-de-certificado 
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Aluno: 162206228- Raphael Costa de Azevedo 

Curso MBA em Licitações e Contratos 

Registro 6922 Livro ioo Folha 277 

Data do Registro 25 de fevereiro de 2022 

Contratações Diretas 20 

_ 

8 100% Margarete Teresdkikbbris de Oliveira Mestra 8,0 
— 

Gestão e Fiscalização do Contrato Administrativo 20 

10 

Robson Luiz Santiago Mestre 7,0 

8,o 

C 
8 

l00% 1 
100% Lei Anticorrupção Kelly Pauline Baran 

- 

Especialista 

Licitações Internacionais 30 Ana Cristina Zadra Valadares Warszawiak Doutora 9,0 A i00% 

Licitações para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 30 Ricardo Assad Mestre 7,0 C i00% 

i00% 

100% .. . 

Licitações Sustentáveis 30 Kelly Pauline Baran Especialista 

Doutor 

8,o B 

C Metodolo9ia da Pesquisa Cientifica 30 Uipirangi Franklin da Silva Camara 
.---. 

7,0 

20,0 

8,0 

Pre ão Presencial e Pr o Eletrônico 30 Jefferson Marcel Gross Mendes Mestre A 

E3 

i00% 

i00% Recurso Administrativo e Meios de Impugnação da Licitação 30 
1-- 

Elizabeth Matuto Zanetti Mestra 

Regime Diferenciado Diferenciado de Contratações 30 Margarete Terestnágglibbns de Oliveira Mestra g,o A 

B 

mo% 

Sanções nas Licitações Públicas 30 Valeria Juliana Tortatc Monteschio Mestra 8,0 100% 

t00% — Sistema de Registro de Preços 30 José Carlos Mariano do Carmo 

Valéria Juliana Tortato Monteschio 

  Doutor .. 
Mestra 

7,o 

7,0 
8,o 

C 

C 

B 
Teoria Geral das Licitações 3o l00% 

t"- - - i00% Teoria Geral dos Contratos Administrativos 30 Susana Nol Guasti Mestra 

Título do Trabalho de Conclusão de Curso ANÁLISE DAS VANTAJOSIDADES DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nota TCC go ao Conceito TCC: A Docente Orientador: Ricardo Assad 

Legenda 

Carga Horána 390.00 

A: 9,o a io,o 

Carga Horária TCC: 6o.00 

8: 8,o a 8,9 

Carga Horária Total: 450.00 

C: 7,0 C1 7,9 D: Insuficiente 

FACULDADE EDUCACIONAL DA LAPA Recredenciada pela Portaria n° 197 de 2016 Publicada no D.O.Un.° 68 de 22 de abril de 2016, seção 1, pg 25 

Recredenciamento para oferta de cursos em EAD: Portaria no 756 de 2017, publicada no D.O.0 n. ° 119 de 23 de junho de 201z seção 2, pg 16. 

O presente curso de Pôs-Graduação 1 ato Sensu em nivel de Especialização, cumpriu todas as disposições e normas da 
Resolução CNI--/CES n" 01/2018 publicado no DOU n°67 de 09/042.018, seção 1 pg. 43. 

Lapa, 25 de fevereiro de 2021 

I FAEL 
Documento Gerado e Assinado Digitalmente em 25/02/2021 às 14:48 32 (data e hora de Brasília). 
Dados do Assinante: SOCIEDADE TECNICA EDUCACIONAL DA LAPA S A - CPPCNPJ. 02.558.9(5/0001-65 
Código de Verificação- 472f71757a4d36764b2b343d 
Valide esse documento em. https //faetedu briinstitucionallvalidacao-de-certificado Informando o código de verificação _ . 
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UNINTER 
CENTRO 
UNIVERSITÁRIO 
INTERNACIONAL 

Certificado 
O Reitor do Centro Universitário Internacional UNNTER, no uso de suas atribuições, confere o titulo de especialista a 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 

tendo em vista a conclusão do curso 

MBA EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E GERÊNCIA DE CIDADES, 

ministrado em nível de Pós-Graduação Lato senso, o qual cumpriu todas as disposições legais da Resolução em vigência. 

Para que o (a)(e) acadêmico(a)(e) possa usufruir de todos os direitos e prerrogativas legais. outorga-lhe o certificado de especialização. 

'\? Especialista 

Curitiba, 18 de Janeiro de 2023. 

••••••••• 
.•*1114.11•• 
. b *** 

*cens/alei.. •••• • ••4 . • 
• ** 

 ***** •11••••••• •
••44~1 • 

•••••• 

BENHUR ETEI.BERTO GAIO 
Reitor 

• 
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c:S (ri 
CERTIFICADO 

IDENTIFICAÇÃO DO ALUNO 
Nome: RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO Matricula: 2396134 CPF: 00854538461 

IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO / CURSO 
Instituição: CENTRO UNIVERSITÁRIO INTERNACIONAL UNINTER 
Ato de Credenciamento e Recredenciamento: Portaria n." 688 de 25/05/2012 publicada no D.O.U. n." 102 de 28/05/2012. seção I. p.23. 

Recredenciado pela Portaria n.0 1.378, dc 19/12/2018. DOU ii.° 244. Seção 1. pág. 125, de 20/12/2018, retificada no DOU de 27,12/2018, 
n.° 248, Seção 1. pág. 85. 
Curso: MF1A EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E GERÊNCIA DE CIDADES Carga Horária Total do Curso: 480 hs 
Nivel do Curso: Especialização Lato sensu Área do Curso: NEGÓCIOS. ADMINISTRAÇÃO E DIREITO 
Inicio da Turma: 01/03/2021 Término': 15/01/2023 

REGULAMENTAÇÃO 
Resolução em vigência:os cursos ministrados pela IES cumprem todas as disposições legais da Resolução do Conselho Nacional - CNE 

vigente na data de inicio da turma. 
- Turma iniciada até Março/2001: Resolução ('ES n" 03 de 05/10/1999 
- Turma iniciada até Maio/2007: Resolução CWE/CES a"01 de 03/04/2001 
Turma iniciada até Abril/2018: Resolução CNE/CES n" 01 cie 08/06/2007 
Turma iniciada a partir de Maio/2018. Resolução CWE/CES et)! de 06/04/2018 

OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES 
Certificado registrado sob o n," 231)61341 510 no Livro Eletrónico de Registros da 1ES. 
As assinaturas do Reitor no anverso e da Secretária Geral de Gestão Acadêmica no verso deste Certificado são mediante chancelas 

mecânicas registradas cm Escritura Pública no 7" Tabelião/Pr - Volpi, no Livro 2044-N 108500, folhas 265 e 266 
' Periodo correspondente ao inicio e conclusão de todas as disciplinas obrigatórias que compõem a grade curricular. 

HISTÓRICO ESCOLAR: o Histórico Escolar de Conclusão do Curso, referente a este certificado, encontra-se disponível para impressão no 

Portal do Aluno - UNI VIRTUS. 
Curitiba, 18 de Janeiro de 2023 

•.111141•911.1.... 
•Illti.141111•11,41 , 41  G 

• ***IMO,* • • 
.1; 

* • • ••••4 

• 9441•••••••itt • • 
## 

SIMONE RAMOS DE OLIVEIRA 
Secretária Geral de Gestão Acadêmica 

ESTE DOCUMENTO E EMITIDO EXCLUSIVAMENTE PH A SECRETARIA GERAI DE GESTÃO ACADÉMICA rx) CENTRO UNIVERSITÁRIO INTERNACIONAI 

UNINTER. 
Reproduções Indevidas deste documento são consideradas cnmes que se enquadram no Código Penal (Decreto te, ti" 2 545 de 07 12/1940i e sofrerão as penalidades previstas nos 

Art. 2911. Art, 299. An. 301, An. 304 e An 105 do Código Penal. passivets de reclusão c multa 
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CERTIFICADO 

O Instituto Legislativo Brasileiro certifica que 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO, CPF n° 00854538461 

realizou, na modalidade a distância, o curso sem tutoria 

INTRODUÇÃO AO ORÇAMENTO PÚBLICO - TURMA 01 

no período de 17 março 2014 a 8 abril 2014 

com carga horária de 40 horas 

tendo obtido aprovação com nota: 95,60 
Brasília, 8 abril 2014 

Simone Dourado 
(coordenação de Ensino a Disráncia - COEDI 

: •-
Elga Lopes 

:»fet0, 3íge.u! ,ri c Ui 

-;EN 
;12!"1J:.", 

e 

António Helder Medeiros Rebouças 
pic,ro, cx-40k Ser Mu retlet4, 
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PROGRAMA DO CURSO 
INTRODUÇÃO AO ORÇAMENTO PÚBLICO - TURMA 01 

• Módulo I - Aspectos introdutórios ao estudo do 
orçamento público 

o Unidade 1 - Conceitos básicos 
o Unidade 2 - Princípios Orçamentários 
o Unidade 3 - O caráter autorizativo do 

orçamento no Brasil 

• Módulo IV - O processo orçamentário no poder 
legislativo 

o Unidade 1 - A Comissão Mista de Planos. 
Orçamentos Públicos e Fiscalização - 
CM0 e o processo de apreciação e de 
alteração do PPA, da LDO e da LOA 

• Módulo II - Receita e despesa 
o Unidade 1 - Conceitos e estágios da 

receita 
o Unidade 2 - Classificação da receita e as 

receitas municipais 
o Unidade 3 - Conceito e classificação da 

despesa 

• Módulo V - Execução Orçamentária 
o Unidade 1 - A programação orçamentária 

e financeira e o contingenciamento 
o Unidade 2 - Alteração orçamentária e 

apreciação pelo Poder Legislativo 

• Módulo III - O orçamento público na constituição 
federal 

o Unidade 1 - Plano Plurianual PPA, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias - LDO; Lei 
Orçamentária Anual — LOA 

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO 

OgkAgTad6k 
Para verificar a autenticidade deste certificado, acesse http://saberes.senado.leg.br/ e informe o código acima 

LEM lir 
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11= 
COMPRAS 

PUBLICAS 

Certificamos que, Raphael Costa de Azevedo, participou do 

Treinamento Operacional - Portal de Compras Públicas, realizado nos 

dias 04 de outubro de 2019 no município de Patos/PB. 

Carga horária de 08 horas. 

Brasília, 04 de outubro de 2019. 

1414.---n) &' 4 €54 41.2 J-"S• 

uiz Suetônio Oliveira 
Instrutor Portal de Compras Públicas 

Leonardo Ladeira 
CE0 Portal de Compras Públicas 
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n 085 

I \, Escola Nacional de Administração Pública 

Certificado 
A ENAP Escola Nacional de Administração Pública certifica que 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 

CPF: 00854538461 

completou o curso de Gestão de Projetos - Turma 1/2014 realizado no período 
de 15/04/2014 a 05/05/2014, com carga horária total de 24 horas. 

Brasília, 12 de Maio de 2014. 

ulo Sergio de Carvalho 
Presidente 
ENAP Escola Nacional de Administração Pública 

Certificado registrado na Escola Virtual ENAP sob código SNIIKMmEN9 
em 12/05/2014 às 11:48 horas. 
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ffleg Escola Nacional de Administração Pública 

HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Nome: RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO, CPF: 00854538461 
Curso: Gestão de Projetos - Turma 1/2014 
Período: 15/04/2014 a 05/05/2014, com carga horária total de 24 horas. 

Conteúdo Programático: 
MÓDULO 1: Contextualização 

1.1 - História do gerenciamento de projetos. 
1.2 - Fontes relevantes de conhecimento sobre gerenciamento de projetos. 
1.3 - O que é projeto. 
1.4 - O que é operação. 
1.5 - Diferenças entre projetos e operações. 
1.6 - Gerenciamento de Projetos. 
1.7 - O que é um programa. 
1.8 - O que é um portfcilio. 
1.9 - Relacionamento entre projeto, programa e portfólio 

MÓDULO 2: Conceitos básicos de Gerenciamento de Projetos 

2.1 - Partes interessadas. 
2.2 - Competências necessánas ao gerente de projetos. 
2.3 - Estilos de gerência. 
2.4 - Estrutura organizacional. 
2.5 - Escritório de gerenciamento de projetos. 
2.6 - Áreas de conhecimento. 
2.7 - Grupos de processos de gerenciamento de projetos. 
2.8 - Áreas de conhecimento e grupos de processos. 
2.9 - Ciclo de vida de um projeto. 
2.10 - Fases do projeto 
2.11 - Metodologias. 
2.12 - Ferramentas. 

MÓDULO 3: Grupos de processos de gerenciamento de projetos 

3.1 - Grupo de processo de Iniciação 
3.2 - Grupo de processo de Planejamento. 
3.3 - Grupo de processo de Execução. 
3.4 - Grupo de processo de Monitoramento e Controle. 
3.5 - Grupo de processo de Encerramento. 

ATIVIDADE AVALIATIVA NOTA 

Avaliação do módulo 1 16,20 

Avaliação do Módulo 2 26,40 

Avaliação do módulo 3 36,00 

Total do curso: 78,60 

Histórico referente ao certificado registrado na Escola virtual ENAP sob código SNIIKIMEN9 . em 12/05/2014 às 11 48 horas. 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Capacitação operacional Portal de Compras Públicas - Horas Aula: 08 horas. 

Módulo I 

• Parte I — O Portal de Compras Públicas: 
O que é o Portal de Compras Públicas; 
Modalidades do sistema; 
Quem pode usar; 
Suporte e atendimento, 
Os agentes envolvidos, 

• Parte II — Simulação Perfil do Fornecedor: 
Participação em pregão eletrônico e presencial; 

• Parte III — Pregão Eletrônico — Simulação Perfil 
Pregoeiro: 
Criação do Pregão eletrônico e Registro de Preços 
Eletrônico; 
Manutenção, 
Abertura de sessão pública, 
Habilitação de vencedores; 
Fase recursal; 
Adjudicação, 
Homologação — Perfil Ordenador 

• Parte IV — Banco de Preços 
Pesquisa de preços; 
Geração da ata de pesquisa 

Módulo II 

• Parte V — Cotação Eletrônica - Simulação 
Tipos de cotação: Formação de preço e dispensa 
Criação; 
Manutenção 
Abertura da sessão pública; 
Adjudicação 
Homologação — Perfil Ordenador 

• Parte VI — Pregão Presencial - Simulação 
Criação do Pregão Presencial e Registro de Preço 
Presencial, 
Manutenção; 
Abertura da sessão pública; 
Habilitação de vencedores; 
Fase recursal; 
Adjudicação; 
Homologação — Perfil Ordenador 

• Parte VII — Funções do Administrador 
Cadastramento de Usuários, 
Configurações do sistema. 

1 
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CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 
Certificamos que 

Raphael Costa 
de Azevedo 
Portador do CPF n.°008.545.384-67 concluiu o curso on une sobre 
"Fiscalização de Contratos Administrativos". 

Ylf 
JOÃO ALFREDO NUNES DA 

COSTA FILHO 
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Congresso Regional 
de Direito Municipal 

Autonomra Munlc:of.2 o Cont.extr. o Refo,rmj Trituraria, 

PerSCPCUVOS DCW o SaVemcb..11tiode çlscal 

O, Is 4. 2 Vi.xrc rr tif 201' )  

CERTIFICADO 

Certificamos que RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO, participou do 22 Congresso Regional de 

Direito Municipal, realizado nos dias 28 e 29 de março de 2019, no Centro de Eventos do 

Hotel Manaira, na cidade de João Pessoa-PB, na condição de: PARTICIPANTE — Carga horária 

total de 16 horas aula. 

An mando A Cadete 

João Pessoa-PB, 29 de março de 2019 
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O r: O 9 3 

ESTADO DA PARAÍBA 

Ato Governamental n° João Pessoa, 12 de março de 2012 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso XX. da Constituição 
do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9°. inciso 11, da Lei 
Complementar n" 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei n" 8.186, de 16 
de março de 2007, 

RESOLVEnomear RAPHAEL COSTA DE 
AZAVEDO para ocupar o cargo de provimento em comissão de Chefe do 
Núcleo de Auditoria do Hospital Regional Jandhuy Carneiro, Símbolo 
CSS-4, da Secretaria de Estado da Saúde. 

RICARDO VIEIRA COUTINHO 
Governador 

TERMO DE POSSE 
O ~dor ~o idendboaáloacmcii 

posas, nesta Mia na eswersavtle de Estado da 
Adranistraçao. no carfp constaras ris  No i-ivv!doz--; fins,
Governarnarsat, ~rondo O encurva wilek,imo 

exigida peta Li e n' 54)/20G: 
1.7220P-5 

ATe ,:-.:,(Y,`E:::;:!'i 4 k::-.--.', 

1 -2 2.Nesta i)r,;ta. ...,2 

*:;', ç, t;NPcsr,:o 

..t. 

!c, r , 
..,,, 

--) 4 3:;...:_...:.." , 
7L

Gerência Executiv., r,.e. Reenstrõ rl, ''.t.c):.. i 
Legislação da Casa C!vii do C;:cy,T;: ,Aof 
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))1 INSTITUTO BRASIL FISCAL 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 

Concedemos este certificado a 

RAFAEL COSTA DE AZEVEDO 

por ter concluído com sucesso o curso CAPACITAÇÃO E MENTORIA COM FOCO NA 
IMPLANTAÇÃO DO NOVO MARCO LEGAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - LEI FEDERAL N° 
14133/21 nos dias 22 de julho de 2021 (presencial) e 25 de agosto de 2021 (online) com carga horária 
de 16 (dezesseis) horas. 

- 

JANE CARVALHO 
Instrutora 

JOÃO PAULO INÁCIO BARBALHO DA SILVA 
Diretor Geral 
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3 
Escola Nacional de 
Administração Pública 

CERTIFICADO 

Evq
escolavir.ual.gov.br 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que RAPHAEL 
COSTA DE AZEVEDO, nascido(a) em 27 de fevereiro de 1983, CPF 

008.545.384-61, concluiu o curso Formação de Pregoeiros (Turma AGO/2019), 
disponível no período de 21/08/2019 a 20/09/2019, com carga-horária de 20 

horas. 

Diogo G. R. Costa 
Presidente - Escola Nacional de Administração Pública 
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HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 008.545.384-61 

Formação de Pregoeiros 

CON FEUDO PROCiRA MATIC O 

21/08/2019 a 20/09/2019 

1 Pregão 
1.1 Bens e serviços comuns 
1.2 Características e formas do Pregão 
1.3 Principios e beneficios 
1.4 Equipe e fornecedores 

2 Fases do Pregão Eletrônico 
2.1 Fases Preparatória e Externa 
2.2 Retorno a fase anterior/Ata complementar 
2.3 Sanções e penalidades 
2.4 Anulação e revogação 
2.5 Documentos formais da licitação 
2 6 Pregão Internacional 

27/02/1983 

20 horas 92.91 

3 Operação do sistema I 
3.1 Utilização do sistema 
3.2 Inclusão do Aviso de Licitação 
3.3 Fluxo de trabalho do Pregão Eletrônico 
3.4 Menu do Pregão Eletrônico 
3.5 Vinculação da equipe do Pregão 
3.6 Inclusão de impugnações, esclarecimentos e avisos 
3.6 Sessão pública do Pregão 

4 Operação do sistema II 
4.1 Ata do Pregão 
4.2 Análise e decisão de recurso 
4.3 Adjudicação do Pregão 
4.4 Ata Complementar 
4.5 Homologação do Pregão 

Certificado registrado na Escola Virtual Gov - EV G sob o código a2Xa10107038gpr. em 12/09/2019 
às 11 09 horas 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o DRCode a esquerda, ou caso 
cesejar. informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os 
requisitos mínimos para aprovação antecipadamente 
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GERI IFICADO 
( 1 ft Ic \ x ‘)I 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 

( ( ) (\Ç.rit( ): ( ,( r\GRI .ISS() .1R" 1 )I :, 1 ,1( 11.1 ' \(:( ( :( ) \TR )S 1) \ I 2.\11), 
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PROL \II I I R\ \\IX) \H ( ) kr" 
ESCOLA MINEIRA eu 

EDUCACIONAL 
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Escola Mineira de Direito 
CNPJ 20 289 454,0001-95 . A ameda °live) Bregalcla n' 195, Santa Lutza t;arginha-MG - CEP 370/0-630 • Tel 

Evento 4 CONGRESSO BRASILE'RO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA EMD 
Nome Rapodel Costa de Azevedo 

Segunda-teira, 06 de Fevereiro de 2023 

rema 

Desafios da implantação da Nova Lei de Licitações nos Municipios. 

As perspectivas sobre o credenclamento e o SRPI na Nova Lei de Licitações e Contratos 

O ETP e sua (des)necessidade 

O equilibrio dos contratos administrativos na corda bamba 

Terça-feira. 07 te Fevereiro de 2023 

Tema 

a sistemática penal á luz da NLLC 

O Sistema de Registro de Preços na NLLC houve mudança? 

Compras Públicas inovadoras 

Aspectos relevantes sobre a contratação direta na NLLC 

..)uarta•Mira 08 de Fevereiro de 2023 

Tema 

As alterações contratuais à luz da NLLC 

O principio da segregação do função possui aplicabilidade absoluta? 

O papel da Advocacia Publica na NLLC 

A responsabilidade do agente de contratação. da comissáo de contratação e do Pregoeiro na NLLC 

,Duinta-Feira 09 de Feareiro de 2023 

Tema 

A indicação de marca e o processo de vedação 

O Sistema sancionatório na Nova Lei de Licitações e Contratos 

Novos paradigmas de controla na Nova Lei de Licitações e Contratos 

A atuação do controle externo ante a NLLC 

EX 
EIM-.01A MINEIRA 

EOUCPC1ONAL 

Palestrante 

Marilene Matos 
Felipe Dalenogare Alves 
Anderson Pedra 

Julian.) tieinen 

Palestrante 

Mauro Stúrmer 
Michelle Marry 
Luciano Reis 
Anastácia Melo 

Palestrante 

Gabriela Percio 
Mirela Mirei 

Rafael Sérgio de Oliveira 
Valéria Cordeiro 

Palestrante 

Christianne Stroppa 
Fernanda Fritolli 
Jutas Queiroz 
Evaldo Ramos 

Varginha-MG, 0; de Fevereiro de 2C23 

(35) 3212-4416 

Carga Honre, 18hs 
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14/0412020 Certificado Unyfiex 

UNYFLEX 

CERTIFICADO 

Raphael Costa de Azevedo 
CERTIFICO QUE RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO DO CPF: 008.545.384-61, 

CONCLUIU O CURSO DE LICITAÇÕES MUNICIPAIS CURSO COMPLETO (AVANÇADO) 
COM CARGA HORÁRIA DE 22 HORAS E O SEGUINTE CONTEÚDO: 

Orientações do TCE Despesas polemicas, Contratações Diretas e 
Termo de de Referencia e Edital Regras. Leis e Oriantações 

UNYPÚBLICA 

https://unyflex.com briava/certtficadoUnytiex 

4iga ill NUMERO DE PROTOCOI O: 6282020041433 
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ESCOLA DE 
GESTÃO PÚBLICA 3libk TCE PR DTRazAtomat, 

Certificado de Participação 

Conferido à: RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 

CPF: 008.545.384-61 Município/UF: PATOS-PB 
Entidade: 

" IN Evento: GFCA 2021 - O CONTROLE DE CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS 

Data/Período: 26 DE NOVEMBRO DE 2023 
Local: EGP ONLINE 

Município/UF: CURITBA-PR 
Carga Horária: 1 horas 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

Curitiba, 30 de Novembro de 2023 

Vivian Feldens Cetenareski 
Diretora da Escola de Cestão Pública 

Fernando Augusto Mello Guimarães 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

https://servicos,tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/SISEGP/SISEGPValidarCertificado?codigoValidador=c76dcaf9-0ed3-4857-b112-
27ef85d42b54&nrCPF=854538461 
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EGP ESCOLA DE 
GESTÃO PUBLICA 

nr,nnq 

TCEPR TRIBUWAL EONAAS 
DO ESTADO DO PARANÁ 

Certificado de Participação 

• Contratos administrativos. Controle. 
e Observações ao art. 169 da Lei n.° 14.133121, 

• Fiscalização pelos agentes públicos. 
• Controle interno. 
• Fiscalização pelos Tribunais de Contas. 

Curitiba, 30 de Novembro de 2023 

Vivian Feldens Cetenareski 
Diretora da Escola de Gestão Pública 

Fernando Augusto Mello Guimarães 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/SISEGP/SISEGPValidarCertificado?codigoValidador=c76dcaf9-0ed3-4857-b112-
27ef85d42b54&nrCPF=854538461 
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CERTIFICADO 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 

CPF: 008.545.384-61 
Certificamos que a titular deste certificado, participou integralmente do 

LICITAR 2022 - II CONGRESSO INTERESTADUAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Sobre a temática "A Nova Lei de Licitações e Contratos sua implantação e efeitos práticos nas Compras Governamentais", 

realizado no período de 02 a 04 de junho de 2022, na Praia da Pipa -Tibau do Sul/RN, com uma carga-horária de 30h/a, sob a 
realização e coordenação do CEPLAME Capacitação & Gestão e a DUNAS Consultoria & Capacitação. 

Tibau do Sul/Praia de PIPA RN, 04 de junho de 2022 

FRANCISCO ALCIVAN VIANA MAVINIER EMANUEL ARAÚJO DE MEDEIROS 

Coord. Administrativo Coord. Técnico 
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PALESTRAS/TEMAS 

1. -AS NOVAS FUNÇÕES JURÍDICAS: 
QUEM FAZ LICITAÇÃO NÃO ESTA 
MAIS SOZINHO" 

2. "DISPENSA DE LICITAÇÃO: 
PROCEDIMENTO E HIPÓTESES" 

3. "PROCEDIMENTOS AUXILIARES: O 
QUE MUDA NAS CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS COM ESSES 
INSTRUMENTOS? 

4. "O CONTRATO ADMINISTRATIVO NA 
NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

5. : "REGULAMENTANDO A NOVA LEI 
DE LICITAÇÕES NOS MUNICÍPIOS 

6. AGENTE DE CONTRATAÇÃO: 
ATRIBUIÇÕES, NORMATIZAÇÃO E 
RESPONSABILIZAÇÃO" 

TALK SHOW 

REALIZAÇÃO 

CEPLAME 

1. "ESTUDOS TÉCNICOS 
PRELIMINARES: A NOVA PEÇA 
CENTRAL DE PLANEJAMENTO" 

2. "APLICAÇÃO DE SANÇÕES: O PAPEL 
FUNDAMENTAL DO TR E DO FISCAL 

3. A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E A 
MUDANÇA DE PARADIGMA NO 
MUNDO DAS CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS" 

4. "SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: O QUE MUDA COM A NOVA 
LEI DE LICITAÇÕES" 

5. "O CONTROLE DAS 
CONTRATAÇÕES: O QUE TEMOS DE 
NOVO?" 

6. A: "PREGÃO ELETRÔNICO: 
NOVIDADES E ASPECTOS 
PRÁTICOS RELEVANTES. 

di N 

APOIO PATROCINADOR OFICIAL 

cesta 
preços 

1. JACOBY FERNANDES 
2. MURILO JACOBY 
3. DAWISON BARCELOS 
4. TATIANA CAMARÃO 
5. CARLOS HENRIQUE HAPER COX 
6. CAIO BEZERRA 
7. ANA PRISCILA 
8. RONALDO CORRÊA 
9. THIAGO GUTERRES 
10. FERNANDO LEÃO 
11. RONNY CHARLES 
12. VITOR AMORIM 
13. NIER MEDEIROS 

REGISTRO DO CERTIFICADO 

Cerificado registrado sob N° 1107 

Livro: 1 Folha: 33v 

CEPLAME — Coord. Pedagógica 

PATROCINADORES 

To!' P.c4a1" PORTAL 
CD 
c 
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LICI AR 
2023 

CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO 
3° Congresso Interestadualde Licitações e Contratos 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 

CPF 008.545.384-61 

Certificamos que o(a) signatário(a) deste diploma legal, participou integralmente do 
LICITAR 2023 - III CONGRESSO INTERESTADUAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, realizado 
no período de 12 a 14 de Julho de 2023, no Praia Mar Hotel Et Convention - NATAL - RN, 

com uma carga horária de 30h, sob a organização e coordenação do CEPLAME 
Capacitação Et Gestão e da DUNAS Consultoria Et Capacitação. 

NATAL RN, 14 de Julho de 2023 

MAVINIER EMANUEL ARAÚJO DE MEDEIROS 
COORD TECNICO 

MATHEUSrVICTO R HUGO BEZERRA 
COORD INSTITUCIONAL 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
PALESTRAS/TEMAS 

1. A OBRIGATÓRIA IMPLEMENTAÇÃO DA 
GOVERNANÇA DA NI.LC 
2. LEIS DE LICITAÇÃO E CONTRATOS (8.666 X 14.133): 
TRANSIÇÃO DE PROCEDIMENTOS; IMPLEMENTAÇÃO 
DA NOVA LEI E ENCERRAMENTO DE CONTRATOS. 
3. GESTÃO DE FROTA: A VISÃO DOS ORGÃOS DE 
CONTROLE E AS INOVAÇÕES TRAZIDAS PELA NOVA 
LEI DE LICITAÇÕES 
14. O PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES NA NOVA 
LEI E OS DESAFIOS DA SUA IMPLANTAÇÃO 
5. TEMAS POLÊMICOS SOBRE O SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇO 
6. OS NOVOS MODELOS DE CONTRATAÇÃO DA LEI 
14.133/2021 
7. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: O QUE TEMOS DE 
NOVO E QUAIS A PRINCIPAIS PREOCUPAÇÕES NA 
EXECUÇÃO CONTRATUAL 
8. A REGULAMENTAÇÃO DA NOVA LEI: CUIDADOS. 
VANTAGENS E DESAFIOS 
9. PNCP: UM NOVO OLHAR SOBRE MODERNIZAÇÃO E 
TRANSPARÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
10. AS INOVAÇÕES TRAZIDAS PELA 1E114.133/2021 
NA PERSPECTIVA DO TCU 

PALESTRANTES 
1. PAULO ALVES 
2. JACOBY FERNANDES 
3. NIER MEDEIROS 
4. TATIANA CAMARÃO 
5. RONNY CHARLES 
6. RONALDO CORRÊA 
7. LINDINEIDE CARDOSO 
8. MURILO JACOBY 
9. VITOR AMORIM 
10. MIN. BENJAMIN ZYMLER 

TACI( SHOW 
MURILO JACOBY; RONNY CHARLES; LINDINEIDE 
CARDOSO; ANA PRISCILA; NIER MEDEIROS; RONALDO 
CORREIA; MEDIADOR: RODRIGO GARCIA 

MINICURSOS 

1. A ELABORAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE FORMALIZAM 

AS DEMANDAS E OS CUIDADOS NECESSÁRIOS PARA OS 

RESPONSÁVEIS 
2. A NECESSIDADE DE ESTUDOS PRELIMINARES PARA A 

EFICIÊNCIA DAS COMPRAS PÚBLICAS 
3. OS PRINCÍPIOS DO PROCESSO LEGISLATIVO 

4. TERMO DE REFERÊNCIA: PEÇA FUNDAMENTAI NA BOA 

EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 

5. A CONTRATAÇÃO DIRETA NA NOVA LEI DE LICITAÇÃO 

6. MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: OS BENEFÍCIOS DA 

LEGISLAÇÃO NO FOMENTO DO MERCADO LOCAL 

7. O CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES NA VISÃO DOS 

TRIBUNAIS DE CONTAS 
8. SUPRIMENTO DE FUNDOS: A IMPORTÂNCIA DO 

REGIME DE ADIANTAMENTO PARA A EFICIÊNCIA DA 

GESTÃO PÚBLICA 

9. A RELAÇÃO DIRETA ENTRE MERCADO X 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A IMPORTÂNCIA DESSA 

RELAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES 
10. AS LICITAÇÕES ELETRÔNICAS E A ECONOMICIDADE 

NAS COMPRAS PÚBLICAS 
11. APLICAÇÃO DE SANÇÕES E O PROCESSO 
ADMINISTRATIVO PARA APURAÇÃO DAS 
RESPONSABILIDADES 
12. OS AGENTES DE CONTRATAÇÃO: COORDENADOR DE 

PLANEJAMENTO OU AGENTE RESPONSÁVEL PELA DE 

SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

PROFESSORES/MINICURSOS 
1. RODRIGO GARCIA 
2. PRISCILLA VIEIRA 
3. DANILO FALCÃO 
4. CAIO BEZERRA 

5 THIAGO BENASSI 
6. LEONARDO MOTA 
7. THIAGO GUTERRES 
8. FERNANDO LEÃO 
9. CARLOS H. COX 
10. RONALDO CORRÊA 
11. JOSE VIEIRA 
12. ANA PRISCILA 

REGISTRO DO CERTIFICADO 

Cerificado registrado sob N° 1634/2023 

Livro: 003 Folha: 28 

COORD. TÉCNICA LICITAR 2023 

Realização 

CEPLAME 

Patrocinador Oficial 

PORTAL 
DE COMPRAS PUBLiCAS 

Patrocinadores 

se:# 
cesta de preços 

=a 
1==e 

TOP SOLUTIONS 

El Cl 

12L,H~ 
0E5.0 {f. rqau 

é"-.) 
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eArar =  Certificado 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 

concluiu o curso Nova Lei de Licitações e Contratos: aspectos gerais e 

pontos de atenção (Turma MAR/2023), com carga-horária de 40 horas, início 

em 25/03/2023, término em 31/03/2023 e nota final 79.17. 

Betânia Lemos 
Presidenta 
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Nome Curso: 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO I Nova Lei de Licitações e Contratos: aspectos gerais e pontos de atenção 

1 Disponibilidade: 

25/03/2023 a 24/04/2023 

Conteúdo 

Módulo 1: Introdução 

Módulo 2: Fase de Planejamento (preparatória) 

Módulo 3: Fase de Seleção de Fornecedores 

Módulo 4: Fase de Gestão Contratual 

Módulo 5: Procedimentos Auxiliares 

Módulo 6 Contratação Direta 

Módulo 7: Controle 

Carga Horária: 

40 horas 

Nota Final: 
79.17 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código Nstx8966174WGAE 
Este certificado foi gerado em 31/03/2023. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escolavirtualgov.br.

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

para aprovação antecipadamente. 

el\IW f" Escola Nacional de 
Administração Pública 
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3 

eAfar =  Certificado 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO 

concluiu o curso Introdução à Aplicação do Plano de Contratação Anual 

(Turma MAR/2023), com carga-horária de 20 horas, início em 1.7/03/2023, 

término em 04/04/2023 e nota final 60. 

Betânia Lemos 
Presidenta 
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Histórico 

Nome Curso: 
RAPHAEL COSTA DE AZEVEDO Introdução à Aplicação do Plano de Contratação Anual 

Disponibilidade: 

17/03/2023 a 06/04/2023 

Lui 1 Leuuu 

I Carga Horária: Nota Final: 
20 horas 60 

Módulo 1: Introdução ao Planejamento de Contratações Anual; 

Módulo 2: Conhecendo as Etapas do PCA e seu Processo de Aplicação; 

Módulo 3: O Sistema de Planejamento e Gerenciamento das Contrataçães SPGC. 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código RP5f8900195pho8 
Este certificado foi gerado em 04/04/2023. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https  //www.escolavirtual.gov br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 

. para aprovação antecipadamente. 

Escola Nacional de 
Administração Pública 
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1 

14 

116rk:‘ 
OpAc...pB 

Ordem dos Pregoeiros e Agentes 
de Contratação da Paraíba 

e 

:d ORDEM DOS PREGOEIROS E AGENTES 
r: DE CONTRATAÇÃO DA PARAÍBA OPACPB 

C.N.P.J.: 12.391.096/0001-45 
Criada em 03/09/2009 

anua Firmino 
Representante do Sertão 
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[ Danila Firmino de L. C. Azevedo 

 IW 

3.076.845 - SSDS/PB 

r 057.008.974-31 
•••••• 

e 

07/12/2021 
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FUNDAÇÃO FRANCISCO MASCARENHAS 
FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS 

O Diretor das Faculdades Integradas de Patos, no uso de suas atribuições 

e tendo em vista a conclusão do Curso de 

BACHARELADO CIÊNCIAS ECONÔMICAS, 

em 15 de dezembro de 2011, confere o titulo de 

BACHARELA a 

DANILA FIRMINO DE LIMA 
brasileira, nascida em 16 de maio de 1985, 

em Água Branca - PB, Cédula de Identidade N" 3.076.845 - SSP/PB, e outorga-lhe o 

presente Diploma a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Patos, PB, 26 de maio de 2014 

Ai JoÃo LEUSO OMES ALVES 

GERAL 
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FACULDADES INTEGRADAS DE PATOS 
CIJRSO DE Pós-GRADUAÇÃO 

r, r, ÍJ 1 J 

Certificamos que Danifa Tirmino dTe Lima, R,G 91(1) 3076845 - SSq)-(PB, natural - de Água 

Branca - nascida em 16 ã maio á 1985, concluiu o Curso de Especiafização em Direito 

Administrativo e Gestão Tüfiaca com Mabifitação para o 911agistério Superior, ministrado pelas 

Tacuídades Integradas á Tatos, no período compreendido entre 17/03/2012 e 03/08/2013, carga 

horária correspondente a 465 horas-aula, obtendo frequência superior a 75%, razão por que faz ju.s 

ao presente certificado. 
r 

COORDENADOR(A) DE PÓS-GRADUA 

". 
„,„ 

O - C3 
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..0r2311:1. 

i iotr** .

* * ** 
4 ** * • 

** • * * 

República Federativa do Brasil 
Ministério da Educação 

Universidade Federal da Paraíba 

(rritifiraho 
Certificamos que DANILA FIRMINO DE LIMA, natural de Água 

Branca/PB, nascida em 16 de maio de 1985, concluiu o Curso de 

Especialização em GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL-2013, ministrado 

pela UFPB, com encontros presenciais no Polo da cidade de Campina 

Grande-PB, no período de 19 de julho de 2013 a 31 de dezembro de 2014, 

com carga horária de 480 horas-aula, obtendo frequência superior a 75%, 

sazão por que faz jus ao presente Certificado. 

Coordenador Geral de 
Pós-Graduação,

r 
Concluinte 

- 1,L41:ta.

Pró-Re 
Pós-Graduação e Pesquisa 
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ti '34. 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAI DF IMACULADA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A (amara Municipal de Imaculada PB, Rua ,Antimio Caetano. N" 106 Centro, 

Imaculada PB. CNP.' n" 24.232.373:n001-56. neste ato representada pelo Presidente da 
Câmara, o Senhor Oliveira Vieira Filho ATESTA, para os devidos fins tic direito e de prova que 
a Empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA.- ME. CNP.1 N" 27.498.437 .0001-
53. Rua Projetada. N" 42. Jardim Maentilia. Patos/PR. prestou serviços junto a Câmara 
Municipal de Imaculada referente a ASSESSOR! A JUNTO A COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
NOS PROCESSOS LICIT ATOR IOS DA C ÀMAR MUNICIPAL DF IM,1(.151„AD-X P13. 
durante o ano de 2017 e 2018. Ainda informamos que o Irtrnecimento pela referida empresa fin 
executado de maneira satisfatória. não existindo em nossos arquivos fatos que desabonem sua 
conduta e responsabilidade com as obrigaçóes assumidas 

Imaculada PH. 2S de Dezembro de 2W N. 

• --

Oliveira Vieira Filho 
Presidente da Câmara 
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..0 2 O 113 

República Federativa do Brasil 
Ministério da Educação 

Universidade Federal da Paraíba 

&rtifiraho 
Certificamos que DANILA FIRMINO DE LIMA, natural de Água 

Branca/PB, nascida em 16 de maio de 1985, concluiu o Curso de 

Especialização em GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL-2013, ministrado 

pela UFPB, com encontros presenciais no Polo da cidade de Campina 

Grande-PB, no período de 19 de julho de 2013 a 31 de dezembro de 2014, 

com carga horária de 480 horas-aula, obtendo frequência superior a 75%, 

razão por que faz jus ao presente Certificado. 

Coordenador Geral de 
Pós-Graduação'.

t-
Concluinte 

Pró-Re 
Pós-Graduação e Pesquisa 
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MINiSTERIO DA FAZENDA 

ESCOLA DE ADMINISTRACAO FAZENDARIA 

CERTIFICADO 
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Escola Virtual da CGU 

Conteúdo: 

‘bidulo 
1.egisliu;ã1 aplicável 
Princípios 
Modalidades de Licitação 

l'roc edimentos 
lioniolupção i AdjudieKeiii 
lbspensa. 
Anulação e reinação 

Niddulo Contratos .4dininistrath as: 
Car4.14:teristicas dos 4:4. ri 1 Gil( is 

Filinializaçao dos cimo-a;tr. 
latisulas essenciais 

tiarantias, pra/os. igène 

publix:ação. miNkilidades. execução 
irrevtilariciades do contrdiOS 

CERTIFICADO 

Certificamos que DANILA FIRMINO participou do curso 
"Licitações e Contratos Administrativos -9 edição", 
oferecido pela Controladoria-Geral da União, no período 
de 02/10/2012 a 23/10/2012, totalizando 40 horas de 
estudo. 

Brasília, 24 outubro 2012 

Código verificador: pbY9wKAIHni 

v

Secretánd -de Prevençao da Corrupçãof Informações Estrategicas 

Controladoria-Geral 
da União 

ft4 * • ft 4 41 

1•09 -11e{.̂ . 
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1.1* Ministrado por Emerson Nóbrega 

Patos-- P13 

Certificado 

Conferido a Virmino de Lima 
pela participação no curso "Formação e Habilitação de Pregoeiro" 

realizado no período de 1. 1 en de Julho de 2009, em Patos - PB 

com carga horária 15 horas. 

12 Julho 

Ai do N unes de Almeida 

2009 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Instituto Serzedello Corrêa 
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Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) 

Centro Acadêmico 
do Agreste (CAA) 

ENCONTRO EM ECONOMIA E DESENVOLVIMENTO 

DO AGRESTE DE PERNAMBUCO 
ECONOMIA, RENDA. EMPREGO E DESENVOLVIMENTO 

CEPTIFI 
26 a-29 
CARUARUPE 

Certificamos que o trabalho intitulado O PREGÃO PRESENCIAL E SUA IMPORTÂNCIA NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DOS PEQUENOS MUNICIPIOS BRASILEIROS de autoria de DANILA 
FIRMINO DE LIMA, FELIPE CÉSAR DA SILVA BRITO foi apresentado no 1 Encontro em 
Economia e Desenvolvimento do Agreste de Pernambuco, realizado no período de 26 à 29 de 
setembro de 2011, na Universidade Federal de Pernambuco, Caruaru-PE. 

GlaudeSor Gomes Barbosa (UFPE/CAA) 
Coordenador do evento 

Ana Paula Sobreiro Bezerra (UFPE/CAA) 
Coordenadora do evento 

' Á 

Caruaru, 29 de setembro de 2011 

, 
Marcia Miceli Maciel de Sousa (UFPE/CAA) 

Coordenador do evento 

l ii, t.M.ÇNJ:1 
I.Sentawan 
:fflpre o

Cor.,o de 

conorn. 

MIK/CA.1 

 CD 
Rosa Kato (UFPE/CAA) f• 
Coordenadora do evento C 

1--à 

Patuxifllo COAk
Unimed 

rLaal 
BONIANIZA 

FAVIP 
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CECIITICMX) 

O (Departamento de Logística e ,Sereiços (j erais do Ilinistérlo dO (ifLlIlL'Jd!!lC11 to, 

Orçamento e Çestão, confere  o presente certificado a DANILA FIRMINO DE LIMA, 
pela participação no curso de 'Formação de (Pregoeiros, realizado no Auditório dal:ederação 

das _Associações de Municípios da (Paraiha  em 'João (Pessoa/", no período-

a 27 de maio ck 2011, com carga horária de 24 horas. 

CAR£OS ORNIZAV)E DE AZEVEDO YOREIRA 
Diretor d DL,SX¡,/,S1. 11/M4' 

Planejamento 
~imo cla Jr àrwntr, jr:vrentn

(Brasília, 21 de junho cfe 2011 

MRJ LVCIYETE (DE MEDEIRPS DIAS 
( oordetradon? (iera1/1)1,s.(,/s1 

I 
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Mil TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Instituto Serzedello Corrêa 

Certificado 

O Diretor-Geral do Instituto Serzedello Corrêa certifica que 

DANILA FIRMINO DE LIMA - CPF 057.008.974-31 

participou com aproveitamento do CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 
ministrado na modalidade a distância, de 30/03 a 29/04/2011, com 30 horas-aula. 

Brasília, 04 de maio de 2011. 

Adriano Cesar Ferreira Amorim 
Diretor-Geral 

Código de autenticação ISCC31F5A56.C3050B4D.C30B1046 
Emitido em 04/05/2011 as 07:28:04 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 75F2.9ADF.A524.A8C5.0BF2.1A24.8EB4.4166. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 44048/25. Data: 07/04/2025 14:02. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

174

174



f\ 
FAMUP 

CERTIFICADO 
Certificamos que o(a) Sr(a), Danila Firmíno de Lima participou do CURSO: "LICITAÇÃO, PREGÃO 
PRESENCIAL/ELETRÔNICO E FORMAÇÃO DE PREGOEIROS", realizado pela Federação das 
Associações de Municípios da Paraíba - FAMUP e Ordem dos Pregoeiros do Brasil, Seccional 

Paraíba - OPBSPB, nos dias 25, 26 e 27 de maio de 2011, em João Pessoa-PR, com carga horária de 
24 horas. 

RI* árniano Costa 

tPr- idente da ;amuo 

João Pessoa 27 ae maio de 2011 

,./1aria Solange dos Santos 

Presmente cia CPBSPE 
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portal de 
COMPRAS 

PÚBLICAS 

Certificamos que, Danila Firmino de Lima Costa Azevedo, participou do 

Treinamento Operacional - Portal de Compras Públicas, realizado nos 

dias 04 de outubro de 2019 no município de Patos/PB. 

Carga horária de 08 horas 

Brasília, 04 de outubro de 2019. 

14

Instrutor Portal de Compras Públicas 
Leonardo Ladeira 

CE0 Portal de Compras Públicas 

a 

r -) 
C-J 
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_ Certificado 

Conferido a DANILA FIRMINO DE LIMA 
pela participação  nas oficinas "Lei Geral e Empreendedor Individual" 

realizado no período de  22 e 23 de Julho de 2010, em Patos - PB 

com carga horária  16  horas. 

Ministrado por  Nielson Correia 

Patos - PB,  23  de 

Aldo Nunes de Almeida 

Julho  de  2010
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3 
Acesse https://cloity.com.br/validar-certificadoira verificar se este certificado é válido Código de validação: 99PRBOOP 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba FOW9-yB r o, 

Certificamos que 

DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO 

participou do II BOM DIA CONTROLE INTERNO, sob o tema: Contratações 
Públicas à luz da Nova Lei de Licitações e Contratos, realizado pelo Tribunal de 

Contas do Estado - TCE/PB , em parceria com o Fórum Paraibano de Combate à 
Corrupção - Focco/PB - Grupo de Trabalho Controle Interno - GTO, 

dia 27 de agosto de 2021, via YouTube, com carga horária de 2 horas.. 

João Pessoa, 06 de setembro de 2021 

FERNANDO RODRIGUES CATÃO 
Presidente do TCE-PB 

SEVERINO SOUSA D-E QUEIROZ 
Superintendente da CGU Regional Paraíba 
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CERTIFICADO 
Certificamos que, para os devidos fins, a aluna 

DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO 

concluiu o curso livre de "Elaboração de ETP, TR e Mapa de Riscos", 

coordenado pelo Grupo CLG, com carga horária de 16 horas, entre os dias 

08/09/2022 e 22/11/2022, na modalidade online. 

, d2~ 1424.gadf..?: 

Bruno Verzani 
Coordenador Acadêmico 

Grujin 
CLGI_ 

A ementa do curso pode ser acessada em: http://https://grupoclg.com.br/elaboracao-de-etp-tr-e-mapa-de-risco/ Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 75F2.9ADF.A524.A8C5.0BF2.1A24.8EB4.4166. 
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• 
"N. - 

CERTIFICADO 

511 ; I - II j -I I I I- I 
I Fl2,4 i r-"Ã 

ti I I II II -I. II 1 , 1 I j II .-.II, 

DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO 

CPF: 057.008.974-31 
Certificamos que a titular deste certificado, participou integralmente do 

LICITAR 2022 -II CONGRESSO INTERESTADUAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Sobre a temática "A Nova Lei de Licitações e Contratos sua implantação e efeitos práticos nas Compras Governamentais", 

realizado no período de 02 a 04 de junho de 2022, na Praia da Pipa -Tibau do Sul/RN, com uma carga-horária de 30h/a, sob a 
realização e coordenação do CEPLAME Capacitação & Gestão e a DUNAS Consultoria & Capacitação. 

Tibau do Sul/Praia de PIPA RN, 04 de junho de 2022 

FRANCISCO ALCIVAN VIANA MAVINIER EMANUEL ARAÚJO DE MEDEIROS 

Coord. Administrativo Coord. Técnico 
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PALESTRAS/TEMAS 

1. "AS NOVAS FUNÇÕES JURIDICAS: 
QUEM FAZ LICITAÇÃO NÃO ESTÁ 
MAIS SOZINHO" 

2. "DISPENSA DE LICITAÇÃO: 
PROCEDIMENTO E HIPÓTESES" 

3. "PROCEDIMENTOS AUXILIARES: O 
QUE MUDA NAS CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS COM ESSES 
INSTRUMENTOS? 

4. "O CONTRATO ADMINISTRATIVO NA 
NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

5. : "REGULAMENTANDO A NOVA LEI 
DE LICITAÇÕES NOS MUNICÍPIOS 

6. AGENTE DE CONTRATAÇÃO: 
ATRIBUIÇÕES, NORMATIZAÇÃO E 
RESPONSABILIZAÇÃO" 

TALK SHOW 

REALIZAÇÃO 

CEPLAME 

1. "ESTUDOS TÉCNICOS 
PRELIMINARES: A NOVA PEÇA 
CENTRAL DE PLANEJAMENTO" 

2. "APLICAÇÃO DE SANÇÕES: O PAPEL 
FUNDAMENTAL DO TR E DO FISCAL 

3. A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E A 
MUDANÇA DE PARADIGMA NO 
MUNDO DAS CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS" 

4. "SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: O QUE MUDA COM A NOVA 
LEI DE LICITAÇÕES" 

5. "O CONTROLE DAS 
CONTRATAÇÕES: O QUE TEMOS DE 
NOVO? " 

6. A: "PREGÃO ELETRÔNICO: 
NOVIDADES E ASPECTOS 
PRÁTICOS RELEVANTES. 

41 " 
ALICITA-RN 

APOIO PATROCINADOR OFICIAL 

"LiC OPAC-PB - cesta 
preços 

1. JACOBY FERNANDES 
2. MURILO JACOBY 
3. DAWISON BARCELOS 
4. TATIANA CAMARÃO 
5. CARLOS HENRIQUE HAPER COX 
6. CAIO BEZERRA 
7. ANA PRISCILA 
8. RONALDO CORRÊA 
9. THIAGO GUTERRES 
10. FERNANDO LEÃO 
11. RONNY CHARLES 
12. VITOR AMORIM 
13. NIER MEDEIROS 

REGISTRO DO CERTIFICADO 

Cerificado registrado sob N° 1103 

Livro: 1 Folha: 33v 

CEPLAME — Coord. Pedagógica 

PATROCINADORES 

TopDoWn 
PORTAL ama 4%.0a 
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• a 

t\= 
FAMUP 

CERTIFICADO 

Certificamos que a Sra. Danila Firmino de Lima participou do CURSO: "LICITAÇÃO, PREGÃO 
PRESENCIAL/ELETRÔNICO E FORMAÇÃO DE PREGOEIROS", realizado pela Federação das Associações de 
Municípios da Paraíba FAMUP e Ordem dos Pregoeiros do Brasil, Seccional Paraíba - OPBSPB, nos dias 
20, 21 e 22 de julho de 2011, em Patos-PB, com carga horária de 24 horas. 

ermano Costa 

/12 r sidente da Famup 

Patos, 22 de julho de 2011. 

Maria Solange dos Santos 

Presidente da OPBSPB 

1. 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Módulo I -Comissão de Licitação, Pregoeiro e Equipe de Apoio: 

1. Comissões de Licitações Permanentes e Especiais; 
2 Composição e competências 
3. Quorum para instalação das sessões e deliberações, 
4 Responsabilidade solidária dos membros das comissões: 
5 Recondução dos membros: 
6. Pregoeiro, Equipe deApoio e suas responsabilidades nos trabalhos licitatonos; 
7 Competências do Pregoeiro e da equipe de apoio 

Modulo II -Licitações: 

1 Conceito; 
2 Princípios; 
3, Legislação, 
4 Finalidade; 
5 Modalidades, 
6 Limites. 
7. Dispensa e inexigibilidade de licitação, 
8 Fases, 
9 Impugnação e recursos; 
10 Anulação e revogação: 
11 Sanções 

Módulo III . Pregão: 

1 Conceito 
2. Vantagens 
3 Legislação aplicável, 
4 Obrigatoriedade; 
5. Fases interna e externa: 
6. Pregão presencial, 
7 Pregão eletrônico. 

Módulo IV. Elaboração de Edital e Termo de Referência: 

1 Definição, 
2 Estrutura do edital, 
3 Estrutura do termo de referência, 
4 Requisitos para elaboração da especificação. 

Módulo V; Sistema COMPRASNET 
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3 . • 
. . 
• • 

e CERTIFICADO e Nkiff 
h‘t 411 

• • 

Ir ão 

Certifico que • 
• 

DANILA • • 

• 
• 

participou do curso • 
• 

MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÓMICO CONTRATUAL: ABORDAGEM TEÓRICA E PRÁTICA • 
• 

Concluindo o mesmo em: • • 
29/01/2022 • 

• • 
de forma on-line, cumprindo a grade curricular e • 
os requisitos de conclusão, com carga horária de • • 

2 horas e 30 minutos • 

• — 

Prof. Ronny Charles topes de Torres 
nordt nador Pedogogic 

RONNY MT CHARLES 
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4 or:. 3133..‘ 
• • 

• 
• 

• CERTIFICADO 

O Grupo Centrum Consultoria, Capacitação e Eventos Ltda. 
certifica que 

DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO 

participou do curso 

A NOVA LEI DE LICITAÇÕES: ABORDAGEM 360 GRAUS 

realizado entre os dias 10/07/2021 e 16/11/2021, de forma on-line, 
cumprindo a grade curricular e os requisitos de conclusão, 

com carga horária de 40 (quarenta) horas. 
, 

Prof. Ronny Charles topes de Torres 
Conrcienatinr Peclog iro 

Ricardo Lopes Torres 
r.re•.;), Adrrnnistrot,v.C,

RONNY CHARLES 

• • 

• • 

• • 

• • 
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CERTIFICADO 

O Grupo Centrum Consultoria, Capacitação e Eventos Ltda. 
certifica que 

DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO 

participou do curso 

PREGÃO ELETRÔNICO: TEÓRICO E PRÁTICO 

realizado entre os dias 17/03/2021 e 17/05/2021, de forma on-line, 
cumprindo a grade curricular e os requisitos de conclusão, 

com carga horária de 30 (trinta) horas. 

Prol. Ronny Charles Lopes de Torres 
Coordenador Pedagógico 

Ricardo topes Torres 
Diretor Administrativo 

RONNY TN CHARLES 
irn rt.Nnçiitorti Cooacitaçõo e Fvent,x Mia 1 12 622 988 /0001-00 Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 75F2.9ADF.A524.A8C5.0BF2.1A24.8EB4.4166. 
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CENTRO UNIVERSITARIO 

CENTRO EDUCACIONAL DE 
ENSINO SUPERIOR DE PATOS - CEESP 

Diploma 

O Reitor do CENTRO EDUCACIONAL DE ENSINO SUPERIOR DE PATOS LTDA, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista a conclusão do Curso de 

DIREITO, 

em 20 de dezembro de 2022, confere o titulo de 

Bacharela e a colação de grau em 25 de janeiro de 2023 

DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO 

BRASILEIRA, natural do estado de Paraíba, nascida em16/05/1985, portadora do documento N° 3076845 
SSDS PB 

e outorga-lhe o presente Diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

PATOS, 10/05/2023. 

Assinado com Certificado Digital ICP-Brasil 

Diretor Geral 
João Leuson Palmeira Gomes Alves 

Assinado com Certificado Digital ICP-Brasil 

DANILA FIRMINO DE LIMA COSTA AZEVEDO 

https://diplomas.somosb4.com.br 
Código de validação: 3304.3304.1d3ead8355bb Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 75F2.9ADF.A524.A8C5.0BF2.1A24.8EB4.4166. 
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3 

IES expedidora: CENTRO EDUCACIONAL DE ENSINO SUPERIOR DE 
PATOS LTDA 
Razão social da mantenedora: CENTRO EDUCACIONAL DE ENSINO 
SUPERIOR DE PATOS - CEESP 

C NPJ da mantenedora.19768173000182 

Renovaçao de Reconhecimento: 
Portaria n° 204, de 25/06/2020, DOU n°128, Seção, pág. , de 
07/07/2020. 

Curso de DIREITO 

Autorização: 
Portaria n° 4414, de 30/12/2004, D.O.0 de 252, Seção , pág., de 
31/12/2005. 

o 
IES registradora: CENTRO EDUCACIONAL DE ENSINO 
SUPERIOR DE PATOS LTDA 

Razão social da mantenedora: CENTRO 
EDUCACIONAL DE ENSINO SUPERIOR DE PATOS - 
CEESP 

CNPJ: 19768173000182 

Diploma Registrado sob n° 3276, Livro b-3, fls. , em 
10/05/2023 por delegação de competência do Ministério 
da Educação nos termos da Lei n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e do Decreto n° 9.235, de 15 de 
dezembro de 2017. 

Processo n° 345-63/2023, 3276, Sequencia no .
João Pessoa 10/05/2023 

JULIENE BETRINE LIMEIRA SOARES 
000125 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 75F2.9ADF.A524.A8C5.0BF2.1A24.8EB4.4166. 
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O2134 
ré Também 

R1 
IMACULADA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP.: 58.700-020 - Patos/PB 
Teiefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

06/03/2025 09:43:17 
Período de Competência Município de Prestação do 

03/2025 Serviço 

Santa Luzia - PB 
Reg. Especial Tributação Exigibilidade do 155 

Microernpresário e Empresa de Pequeno Porte (ME Exigível em 
EPP) Patos 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA 
Nome Fantasia 

LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA 
CPF/CNP3 Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural Fone/Fax 

27.498.437/0001-53 3632172 isento Sim Não (83) 99966-1913 
Endereço 

PROJETADA, 42, TERREO LADO POSTO GIPAGEL, Jardim Magnália - CEP: 58700-970 - Patos - PB 

313 ra: 2025000 

00000028 
Código verificação 

2WQY-JMZT 

Email 

consultorialimaeazevedo©gmail.com 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

1019) Nome/Razão Social 

MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 
CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax E-mail 

09.090.689/0001-67 (83) 3461-2299 sic@santaluzia.pb.gov.br 

Endereço 

PRAÇA STANISLAU DE MEDEIROS, SN - VILA NOVA - CEP: 58600-000 - Santa Luzia - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1701 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento 
de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. CNAE: 8299799 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
17.01 - Contratação de serviços de assessoria junto á Comissão de Licitação, nos processos de licitação no cumprimento das leis e 
eventuais atos vinculados á assistência aos processos licitatórios na Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB referente ao mês de 
Fevereiro/2025. 

DADOS BANCÁRIOS: 
LIMA & A C LEDA - ME 
Banco Caixa Económica Federal 
Agência 0043 
Operação 003 
Conta Corrente 00004148-2 
OU PIX 
CNPJ: 27.498.437/0001-53 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) 

0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

6.500,00 
ISS (R$) 

***** 

Deduções (R$) 

0,00 
ISS Retido (R$) 

***** 

INSS (R$) IR (R$) 

0,00 0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeciaratória. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 874,25 Federal e R$ 325,00 Municipal. Fonte: IBPT [63390F] 

Visualizado em: 06/03/2025 09:43:17 
Para validação desta NFSe acesso: http://patospb.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto no 68 de 09 de setembro de 2021. 

CSLL (R$) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 

Valor Liquido (R$) 

6.500,00 

Aliquota (%) 

5,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

6.500,00 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 75F2.9ADF.A524.A8C5.0BF2.1A24.8EB4.4166. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 44048/25. Data: 07/04/2025 14:02. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP. : 58.700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

06/03/2025 09:4613 

Reg, Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte (ME 
EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA 
Nome Fantasia 

LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA 
CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional 

27.498.437/0001-53 3632172 isento Sim 
Endereço 

PROJETADA, 42, TERREO LADO POSTO GIPAGEL, Jardim Magnália - CEP: 58700-970 - Patos - PB 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

111% Nome/Razão Social 

MUNICIPIO DE MANAIRA 
CPF/CNID3 Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(83) 3458-1004 

Nota: 2025000 

..023137 00000029 

Período de Competência Município de Prestação do 

03/2025 Serviço 

Manaíra - PB 

09.148.131/0001-95 

Exigibilidade do ISS 

Exigível em 
Patos 

- g D. 

o 

*digo Vinificação 

4RÉ-13AIRA 

II II II 

Ema II 

consultorialimaeazevedo©gmail.com 
Incentivador Cultural Fone/Fax 

Não (83) 99966-1913 

E-mail 

sic©manaira.pb.gov.br 

Endereço 

RUA JOSÉ ROSAS, SN - CENTRO - CEP: 58995-000 - Nanaira - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1701 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros Itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento 
de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. CNAE: 8299799 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
17.01 - Contratação de empresa para prestação de serviços profissionais especializados em direito administrativo, gestão pública e 
licitações e contratos para assessoria e consultoria técnica administrativa junto a comissão permanente de licitação e secretarias 
municipais no cumprimentos das leis e eventuais atos vinculados á assistência aos processos licitatórios no Municipio de Manaira/PB 
referente a Fevereiro de 2025. 

DADOS BANCAR/OS: 
LIMA & A C LTDA - ME 
Banco Caixa Econômica Federal 
Agência 0043 
Operação 003 
Conta Corrente 00004148-2 
OU PIX 
CINNI: 27.498.437/0001-53 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) 

0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

6.500,00 
ISS (R$) 

***** 

Deduções (R$) 

0,00 
ISS Retido (R$) 

***** 

IR (R$) CSLL (R$) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 874,25 Federai e R$ 325,00 Municipal. Fonte: IBPT [63390F] 

— 
Visualizado em: 06/03/2025 09:46:13 
Para validação desta NFSe acesse: http://patospb.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto no 68 de 09 de setembro de 2021. 

Base de Cálculo (R$) 

***** 

Valor Liquido (R$) 

6.500,00 

Aliquota (%) 

5,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

6.500,00 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 75F2.9ADF.A524.A8C5.0BF2.1A24.8EB4.4166. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 24/02/2025 14:30:30 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 27.498.437/0001-53 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique Ai,)1.1I. 

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 75F2.9ADF.A524.A8C5.0BF2.1A24.8EB4.4166. 
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DIÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 

ESPINHARAS 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

JOSÉ EVANILDO MEDEIROS DE SOUSA 
Chefe de Gabinete 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

ESTERBAN NÓBREGA DE SOUSA 
Secretário de Controle Interno 

DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 
Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Turismo 

SABRINA BEZERRA FERNANDES 
Secretária de Saúde 

ALUISO ALVES DE SOUSA 
Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

MARIA ALVES DOS SANTOS 
Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania e 

Habitação 

MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 
Secretário de Obras, lnfraestrutura E Serviços Públicos 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N°. 047 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER FUNÇÃO DE GESTOR 
DE CONTRATOS, NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS E 
DOS FUNDOS MUNICIPAIS DE 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter 
gestor de contratos, formalmente designados, durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade, 

RESOLVE: 

I — DESIGNAR, o Sr. THIAGO DA SILVA LAURENTINO, 
Matrícula n°. 1385, para atuar como Gestor de Contratos, 
exercendo todas as funções inerentes e designadas em 
legislação pertinente. 

II — Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

PORTARIA N°. 048 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 
DE SERVIDOR PARA EXERCER A 
FUNÇÃO DE FISCAL DE 
CONTRATOS NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 2C31.BBF8.CEAB.241F.7972.7BCC.6D3F.8132. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 44048/25. Data: 07/04/2025 14:02. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO 

Página 2 

SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS/PB, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, e demais normas pertinentes; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, 
de 01/04/2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°, § 1°, da lei n° 
14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de 
agentes públicos responsáveis pela condução de processos 
de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e 
entidades vinculados à Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas-PB; 

RESOLVE 

Art. 10. Designar a servidora MAIZA ARAUJO DE 
%UR EIROS, inscrito(a) no CPF sob n° 105.810.534-51 para 
Uicer a função de Fiscal de Contratos Administrativos da 
Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, no 
tocante aos contratos gerados pelos processos licitatórios 
requisitados no exercício de 2025, com as atribuições nos 
termos da Lei n°14.133/2021. 

Art. 2°. Esta portaria entra vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
I Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THA1SE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 2C31.BBF8.CEAB.241F.7972.7BCC.6D3F.8132. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/04/2025 às 14:02:41 foi protocolizado o documento
sob o Nº 44056/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Rafaela Horacio de
Sousa Barreto.

Número do Contrato: 000207012025
Data da Publicação: 02/04/2025
Data da Assinatura: 26/03/2025
Data Final do Contrato: 26/03/2026
Valor Contratado: R$ 78.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada em gestão pública na prestação de serviços de assessoria e
consultoria, junto a Comissão de Licitação e secretarias municipais no cumprimento das leis e eventuais atos
vinculados à assistência aos processos licitatórios, treinamento e aperfeiçoamento das comissões de licitações do
Município de São José de Espinharas/PB, com capacitação e experiência na Área do Direito Administrativo.
Contratado (Nome): LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - ME
Contratado (CNPJ): 27.498.437/0001-53

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 0b68268c3287d5f850f9baa9675c4393

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 75f29adfa524a8c50bf21a248eb44166

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 14823a60260a3904abd7319ce21c7107

Contrato ou instrumento equivalente Sim 4db0ee562cdf68674c174529cc185269

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 2c31bbf8ceab241f79727bcc6d3f8132

Designação do gestor do contrato Sim 2c31bbf8ceab241f79727bcc6d3f8132

João Pessoa, 07 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 6B38.F5AF.8235.15DB.A31F.6FB6.1514.AF93. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 44048/25. Data: 07/04/2025 14:02. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

44048/25
Licitações

Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/04/2025 às 14:02h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 44056/25 ao Documento 44048/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 44048/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 48 - 55 4db0ee562cdf68674c174529cc185269

Comprovante de publicidade 56 - 59 0b68268c3287d5f850f9baa9675c4393

Designação do gestor do contrato 60 - 61 2c31bbf8ceab241f79727bcc6d3f8132

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 62 14823a60260a3904abd7319ce21c7107

Comprovantes de regularidade da contratada 63 - 193 75f29adfa524a8c50bf21a248eb44166

Designação do fiscal administrativo do contrato 194 - 195 2c31bbf8ceab241f79727bcc6d3f8132

RECIBO PROTOCOLO 196 6b38f5af823515dba31f6fb61514af93

João Pessoa, 07 de Abril de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 14/04/2025 19:40. Validação: 165C.E784.5778.9160.1A0B.AF25.E3AE.09C1. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 44048/25. Data: 07/04/2025 14:02. Responsável: tramita.
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